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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 ENTIDADES DE CLASSE 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.731, DE 13 JUNHO DE 2024 - (DOU de 26.06.2024) 

Altera os caputs dos arts. 10, 11 e 13, da Resolução CFC n° 1.707, de 2023. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam alterados os caputs dos arts. 10, 11 e 13, da Resolução CFC n° 1.707, de 25 de outubro 
de 2023, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

Resolução CFC 1.707, de 25 de outubro de 2023 

(...) 

Art. 10. Para a obtenção da alteração de categoria, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, 
instruído com: 

(...) 

Art. 11. Para proceder à alteração de nome ou nacionalidade, o profissional deverá encaminhar ao CRC 
requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, 
instruído com: 

(...) 

Art. 13. O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio profissional do 
contador ou do técnico em contabilidade, mediante requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com 
fundo branco, bem como assinatura no local descrito, instruído com: 

(...) 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art13
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php#art13
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Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Resolução CFC n° 1.707, de 2023, 
publicada no Diário Oficial da União de 21 de novembro de 2023. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de julho de 2024. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 

RESOLUÇÃO CFC N° 1.732, DE 13 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 26.06.2024) 
Dispõe sobre a participação de alunos do curso de Ciências Contábeis em trabalhos 
auxiliares da profissão contábil. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° O aluno matriculado em curso de Ciências Contábeis poderá participar de trabalhos auxiliares da 
área contábil, respeitando as prerrogativas profissionais estabelecidas no art. 25 do Decreto-Lei n° 
9.295, de 27 de maio de 1946, inclusive em trabalhos de auditorias contábeis, e quaisquer outras 
atribuições de natureza técnica conferidas por lei aos profissionais de contabilidade. 

Art. 2° O aluno deverá comprovar a regularidade da matrícula e da frequência perante o responsável da 
organização contábil, mediante documentação que será apresentada à fiscalização do CRC da sua 
jurisdição sempre que solicitado, como condição de legitimidade de sua participação nos trabalhos. 

Art. 3° A participação nos trabalhos auxiliares a que se refere a presente Resolução está condicionada à 
comprovação, pelo aluno, da regularidade da matrícula e da frequência perante o responsável da 
organização contábil. 

Art. 4° A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração, inclusive ao Código de Ética 
Profissional do Contabilista, e o profissional será punido com a multa prevista na alínea "c" do art. 
27 do Decreto-Lei n° 9.295, de 1946. 

Art. 5° Fica revogada a Resolução CFC n° 1.246, de 27 de novembro 2009, publicada no Diário Oficial 
da União, de 2 de dezembro de 2009. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor em 1° de julho de 2024. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.733, DE 13 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 26.06.2024) 

Altera o inciso VIII e renumera os incisos IX a XII do art. 45 da Resolução CFC n° 1.603, de 
22 de outubro de 2020, publicada no Diário Oficial da União em 10 de novembro de 2020, 
que aprova o Regulamento de Procedimentos Processuais que dispõe sobre os Processos 
Administrativos de Fiscalização. 

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cfc_1707_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art25
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art27_c
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art27
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp#art27
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto9295-lei_1946.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs09/resolucao1246_cfc_2009.php
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RESOLVE: 

Art. 1° Fica alterado o inciso VIII e ficam renumerados os incisos IX a XII do art. 45 da Resolução CFC 
n° 1.603, de 22 de outubro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 45. São elementos obrigatórios da instrução do processo, observado o disposto no art. 5° deste 
regulamento: 

(...) 

VIII - parecer jurídico, em primeira e segunda instância, nos processos em que a infração cometida seja 
passível da aplicação de pena de suspensão ou cassação do exercício profissional; 

IX - parecer do conselheiro relator de primeira instância; 

X - deliberação da Câmara Julgadora de primeira instância; 

XI - ato de homologação do Tribunal Regional de Ética e Disciplina ou do Plenário do Conselho Regional 
de Contabilidade; e 

XII - peças recursais e decisões de primeira e segunda instância. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor em 1° de julho de 2024. 

Aprovada na 1.109 Reunião Plenária, realizada em 13 de junho de 2024. 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB N° 005, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
27.06.2024) 

Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto n° 11.158, de 29 de julho de 2022, às 
alterações promovidas na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, internalizadas pela 
Resolução Gecex n° 561, de 19 de fevereiro de 2024. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 350, caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
4° do Decreto n° 11.158, de 29 de julho de 2022, e na Resolução Gecex n° 561, de 19 de fevereiro de 
2024, 

DECLARA: 

Art. 1° Este Ato Declaratório Executivo dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto n° 11.158, de 29 de julho de 2022, às 
alterações promovidas na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, internalizadas pela Resolução 
Gecex n° 561, de 19 de fevereiro de 2024, mantidas as alíquotas vigentes. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45_viii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45_ix
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45_xii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1603_2020.php#art45_viii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11158_2022.php#art4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11158_2022.php#art4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11158_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs24/resolucao_gecex_561_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs24/resolucao_gecex_561_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11158_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs24/resolucao_gecex_561_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs24/resolucao_gecex_561_2024.php
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Art. 2° Ficam alterados na Tipi, os códigos de classificação constantes do Anexo I (código desdobrado) e 
Anexo II (códigos com novos textos), com as descrições de produtos, observadas as respectivas 
alíquotas. 

Art. 3° Fica criado na Tipi, o código de classificação constante do Anexo III, com a sua descrição, 
observada a respectiva alíquota. 

Art. 4° Fica extinto na Tipi, o código 8504.50.00. 

Art. 5° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União e produz efeitos a partir de 1° de julho de 2024. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

ANEXO I 
(Código desdobrado) 

Código 
TIPI 

(original) 
Código TIPI 

(desdobramentos) DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 
IPI (%) 

8504.50.00 8504.50 Outras bobinas de reatância e de autoindução   

  8504.50.10 

De largura e comprimento não superior a 45 mm e 
altura não superior a 30 mm, próprias para 
montagem por inserção (PTH -Pin Through Hole) ou 
montagem em superfície (SMD -Surface Mounted 
Device) 

0 

  8504.50.90 Outras 0 

ANEXO II 
(Códigos com novos textos) 

Código 
TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

IPI (%) 

3003.90.78 

Altretamina; bortezomib; cloridrato de erlotinibe; dacarbazina; 
disoproxilfumarato de tenofovir; enfuvirtida; fluspirileno; letrozol; lopinavir; 
mesilato de imatinib; nelfinavir ou seu mesilato; nevirapine; pemetrexed; 
saquinavir; sulfato de abacavir; sulfato de atazanavir; sulfato de indinavir; 
temozolomida; tioguanina; tiopental sódico; tosilato de niraparibe; 
trietilenotiofosforamida; trimetrexato; uracil e tegafur; verteporfin 

0 

3004.90.68 

Altretamina; bortezomib; cloridrato de erlotinibe; dacarbazina; 
disoproxilfumarato de tenofovir; enfuvirtida; fluspirileno; letrozol; lopinavir; 
mesilato de imatinib; nelfinavir ou seu mesilato; nevirapine; pemetrexed; 
saquinavir; sulfato de abacavir; sulfato de atazanavir; sulfato de indinavir; 
temozolomida; tioguanina; tiopental sódico; tosilato de niraparibe; 
trietilenotiofosforamida; trimetrexato; uracil e tegafur; verteporfin 

0 

ANEXO III 
(Código criado) 

Código 
TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

IPI (%) 

4811.90.20 
Outros, impregnados e revestidos em ambas as faces com látex numa 
proporção total, em peso, igual ou superior a 15 %, de peso igual ou superior 
a 105 g/m², mas não superior a 135 g/m², do tipo utilizado como suporte para 
fabricação de abrasivos (lixas), em rolos 

3,25 
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2.02 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO LEGISLATIVO N° 091, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Tcheca 
sobre a Previdência Social, celebrado em Brasília, em 9 de dezembro de 2020. 

O CONGRESSO NACIONAL 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Tcheca 
sobre a Previdência Social, celebrado em Brasília, em 9 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, 
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de junho de 2024 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 169, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
28.06.2024) 

Institui a exceção à vedação prevista no inciso IV do art. 12 da Instrução Normativa 
PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro de 2022, e autoriza, de modo excepcional e 
temporário, período de carência para operações de empréstimos consignados de titulares 
de benefícios previdenciários e assistenciais, residentes e domiciliados no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o estado de calamidade 
pública no território do Estado do Rio Grande do Sul afetado pelos eventos climáticos de chuvas intensas 
e o que consta no Processo Administrativo n° 35014.065975/2022-22, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica autorizado, de modo excepcional e temporário, não obstante a vedação contida no inciso 
IV do art. 12 da Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro 2022, as instituições 
financeiras operadoras de crédito consignado à ofertar prazo de carência, com a cobrança de juros, para 
o início do desconto da primeira parcela no benefício aos titulares de benefícios previdenciários e 
assistenciais residentes e domiciliados no Estado do Rio Grande do Sul, na contratação de novas 
operações de empréstimos consignados e nos refinanciamentos, nos termos da recomendação 
da Resolução CNPS/MPS n° 1.364, de 28 de maio de 2024, desde que: 

I - haja opção expressa do titular do benefício pela carência; e 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php#art12_iv
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php#art12_iv
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php#art12
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs24/resolucao_cnps_mps_1364_2024.php
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II - conste a indicação do período da carência, o qual pode variar de 1 (uma) a 6 (seis) competências. 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência de 90 
(noventa) dias. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA CONJUNTA MPS/INS N° 017, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
26.06.2024) 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados por sessenta dias, contados a partir 
do dia 23 de junho de 2024, no âmbito do Ministério da Previdência Social, do Instituto 
Nacional do Seguro Social e do Conselho de Recursos de Previdência Social, em razão do 
reconhecimento do Estado de Calamidade Pública e da Situação de Emergência no Rio 
Grande do Sul, e dá outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso 
II do parágrafo único do art. 87, da Constituição Federal, o Decreto n° 11.356, de 1° de janeiro de 2023, 
e o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022; observado o disposto no art. 67 da Lei n° 9.784, de 29 
de janeiro de 1999, e no Decreto Estadual n° 57.596, de 1° de maio de 2024, reiterado pelo Decreto 
Estadual n° 57.600, de 04 de maio de 2024, e atualizações, do Estado do Rio Grande do Sul, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Estabelecer, em continuidade aos procedimentos previstos pela Portaria Conjunta MPS n° 15, de 
21 de maio de 2024, novos prazos a serem observados no âmbito do Ministério da Previdência Social - 
MPS, do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e do Conselho de Recursos de Previdência Social - 
CRPS, em decorrência dos eventos climáticos que levaram ao reconhecimento do estado de calamidade 
pública e da situação de emergência no Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único. Os procedimentos previstos nesta Portaria deverão ser observados nas análises dos 
requerimentos de beneficiários residentes e domiciliados no território do Estado do Rio Grande do Sul, 
no período de sessenta dias, contados a partir de 23 de junho de 2024, em razão dos eventos climáticos 
declarados pelo Estado do Rio Grande do Sul, por meio do Decreto n° 57.596, de 1° de maio de 2024, 
reiterado pelo Decreto n° 57.600, de 4 de maio de 2024, e atualizações. 

Art. 2° Ficam suspensos, sem prejuízo, quando possível, da análise dos requerimentos administrativos, 
os prazos cujo termo final recaia no período previsto no parágrafo único do art. 1°: 

I - para cumprimento de exigências, requerimento de revisão, apresentação de documentos, interposição 
de defesa e cobrança administrativa dos benefícios e serviços operacionalizados pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS; 

II - para apresentação de documentação complementar, em decorrência da Solicitação de Informações 
ao Médico Assistente - SIMA, à Perícia Médica Federal; 

III - para interposição de recurso e embargos de declaração, contrarrazões, cumprimento de diligências, 
apresentação de documentação complementar e solicitação de sustentação oral, previstos no Regimento 
Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social - RICRPS; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art67
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_rs/leg-rs/24/decretos/decreto_57596_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_rs/leg-rs/24/decretos/decreto_57600_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_rs/leg-rs/24/decretos/decreto_57600_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p24/portaria_conj_mps_015_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p24/portaria_conj_mps_015_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_rs/leg-rs/24/decretos/decreto_57596_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_rs/leg-rs/24/decretos/decreto_57600_2024.php
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§ 1° Desde que requerida, a suspensão prevista no caput se aplica a procuradores e representantes 
legais residentes e domiciliados no Estado do Rio Grande do Sul habilitados previamente ao início dos 
eventos climáticos previstos no art. 1°. 

§ 2° Também se aplica, aos estabelecimentos empresariais localizados no Estado do Rio Grande do Sul, 
a suspensão dos prazos cujo termo final recaia no período previsto no parágrafo único do art. 1°: 

I - para requerer ao INSS a não aplicação do nexo técnico epidemiológico; e 

II - para interposição de recursos em 2ª instância, da decisão proferida pelo CRPS nos julgamentos de 
contestações em 1ª instância, ao Fator Acidentário de Prevenção - FAP. 

Art. 3° Os pagamentos dos benefícios não serão suspensos ou cessados em razão da não 
apresentação dos seguintes documentos: 

I - comprovante de andamento do processo judicial de tutela/curatela, para prorrogação do recebimento 
por administrador provisório; 

II - atestado de cárcere; e 

III - atestado de vacinação e comprovante semestral de frequência escolar. 

Art. 4° Na hipótese do requerente não possuir documento oficial de identificação na versão física ou 
digital, por extravio ou destruição em razão dos eventos climáticos objeto desta Portaria, sua 
identificação poderá ser realizada por documento digitalizado que já conste nos sistemas do MPS/INSS, 
cuja foto permita sua identificação inequívoca. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS ROBERTO LUPI 
Ministro de Estado da Previdência Social 

ALESSANDRO ANTÔNIO STEFANUTTO 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Nacional 

 

PORTARIA PRES/INSS N° 1.712, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 27.06.2024) 
Prorroga o prazo estabelecido no § 1° do art. 1° da Portaria PRES/INSS n° 1.337, de 9 de 
agosto de 2021, que instituiu o Sistema GRU Cobrança no âmbito do INSS - Guia de 
Recolhimento da União. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n° 35014.294044/2020-78, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica prorrogado o prazo estabelecido no § 1° do art. 1° da Portaria PRES/INSS n° 1.337, de 9 de 
agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 11 de agosto de 2021, até o dia 30 de junho de 
2025. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php#art1_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_inss_1337_2021.php
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ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA CONJUNTA RFB/MPS/MTE N° 013, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
28.06.2024) 

Aprova a versão S-1.3 do leiaute e do Manual de Orientação do Sistema Simplificado de 
Escrituração Digital das Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, O SECRETÁRIOEXECUTIVO DO 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o art. 350, 
caput, inciso III, do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, a Portaria MPS n° 2.578, de 19 de julho de 2023, e a 
Portaria MTE n° 2.081, de 6 de junho de 2023, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei n° 13.874, 
de 20 de setembro de 2019, e na Portaria ME n° 300, de 13 de junho de 2019, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Fica aprovada a versão S-1.3 do leiaute e do Manual de Orientação do Sistema Simplificado de 
Escrituração Digital das Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial, disponível no 
endereço eletrônico <https://www.gov.br/esocial>. 

Art. 2° Fica revogada a Portaria Conjunta RFB/MPS/MTE n° 44, de 11 de agosto de 2023. 

Art. 3° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

WOLNEY QUEIROZ MACIEL 
Secretário Executivo do Ministério da Previdência Social 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego 

 

2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO CMN N° 5.146, DE 26 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 

Altera a Resolução CMN n° 4.966, de 25 de novembro de 2021, que dispõe sobre os 
conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 26 de junho de 2024, com 
base no art. 4°, caput, incisos VIII e XII, da referida lei, e tendo em vista o disposto no art. 61 da Lei n° 
11.941, de 27 de maio de 2009, 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art16
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conj_rfb_mps_mte_044_2023.php
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RESOLVEU: 

Art. 1° A Resolução CMN n° 4.966, de 25 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 
29 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° O instrumento financeiro se caracteriza como ativo financeiro com problema de recuperação de 
crédito (ativo problemático) quando ocorrer: 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 12. .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

§ 1° ......................................................................................................................... 

I - reconhecer a diferença no resultado do período, para instrumentos financeiros mensurados no nível 1 
ou no nível 2 da hierarquia de valor justo, conforme regulamentação vigente; ou 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 50. ................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

§ 5° O disposto no caput não se aplica às cooperativas de crédito: 

I - integrantes de sistemas cooperativos de dois ou de três níveis que contenham instituição enquadrada 
nos segmentos 1 (S1), 2 (S2) ou 3 (S3), conforme regulamentação vigente; ou 

II - integrantes de sistemas cooperativos composto somente por instituições enquadradas nos 
segmentos 4 (S4) ou 5 (S5), conforme regulamentação vigente, cuja cooperativa central, no caso de dois 
níveis, ou confederação, no caso de três níveis, seja autorizada pelo Banco Central do Brasil a utilizar a 
metodologia de que trata o § 1°. 

§ 6° Todas as instituições integrantes dos sistemas cooperativos de que trata o § 5° devem utilizar os 
mesmos modelos e sistemas internos de mensuração e de classificação do risco de crédito." (NR) 

"Art. 51. ................................................................................................................ 

................................................................................................................................ 

§ 4° Quando um instrumento financeiro for caracterizado como ativo com problema de recuperação de 
crédito, todos os instrumentos financeiros da mesma contraparte devem, na data-base do balancete 
relativo ao mês em que ocorreu a caracterização, ser caracterizados como ativo financeiro com problema 
de recuperação de crédito, admitindo-se excepcionalmente a não caracterização de determinado 
instrumento que, em virtude de sua natureza ou de sua finalidade, apresente risco de crédito 
significativamente inferior. 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 71-A. Fica facultado, até 31 de dezembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada para a 
apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados de que trata o art. 22." (NR) 
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"Art. 72-A. Para fins de caracterização de instrumento financeiro como ativo com problema de 
recuperação de crédito de que trata o art. 3°, a reestruturação de operação de crédito realizada no 
período de 1° de maio a 31 de dezembro de 2024, em virtude das consequências econômicas derivadas 
de eventos climáticos no estado do Rio Grande do Sul, não é indicativo de que a respectiva obrigação 
não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias 
ou a colaterais, nos termos do disposto no art. 3°, § 2°, inciso II. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica às operações: 

I - já caracterizadas como ativos problemáticos na data da reestruturação; ou 

II - com evidências de incapacidade de a contraparte vir a honrar a obrigação nas novas condições 
pactuadas. 

§ 2° A instituição deve manter à disposição do Banco Central do Brasil, por cinco anos, a documentação 
de análise de crédito relativa às reestruturações de que trata o caput." (NR) 

"Art. 72-B. Fica facultada a utilização da metodologia para avaliação da perda esperada e apuração e 
constituição da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito conforme definido nas 
Seções I a III do Capítulo IV, a partir da data de entrada em vigor desta Resolução: 

I - às instituições enquadradas no S4 ou integrantes de conglomerado prudencial enquadrado nesse 
segmento, cujo enquadramento no S3 esteja previsto, conforme a regulamentação específica, para 
produzir efeitos no ano de 2025; e 

II - às instituições integrantes de sistema cooperativo de dois ou de três níveis formado somente por 
instituições enquadradas nos S4 e S5, que contenha instituição cujo enquadramento no S3 esteja 
previsto, conforme a regulamentação específica, para produzir efeitos no ano de 2025, observado o 
disposto no § 6° do art. 50." (NR) 

"Art. 77. Ficam facultadas às instituições mencionadas no art. 1° a elaboração e a divulgação das 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo 
Banco Central do Brasil (Cosif), até o exercício de 2027, adicionalmente às demonstrações no padrão 
contábil internacional, conforme o disposto na Resolução n° 4.818, de 29 de maio de 2020. 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 80. .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

XVIII - a Circular n° 3.150, de 11 de setembro de 2002; 

XIX - o art. 13 da Resolução CMN n° 4.858, de 23 de outubro de 2020; 

XX - a Resolução CMN n° 5.133, de 13 de maio de 2024; 

XXI - a Resolução CMN n° 5.134, de 13 de maio de 2024; 

XXII - a Resolução CMN n° 5.137, de 23 de maio de 2024; 

XXIII - os arts. 6° e 7° da Resolução CMN n° 4.846, de 24 de agosto de 2020; 

XXIV - o art. 1°, §§ 2°, 3°, 4° e 5°, da Circular n° 3.082, de 30 de janeiro de 2002; e 
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XXV - o art. 3°, § 4°, da Circular n° 3.082, de 30 de janeiro de 2002." (NR) 

"Art. 81. .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

II - ............................................................................................................................ 

.................................................................................................................................. 

b) ao art. 80, caput, incisos IX e XV; e 

......................................................................................................................." (NR) 

Art. 2° Fica revogado o art. 2°, caput, inciso II, alínea "c", da Resolução CMN n° 5.100, de 24 de agosto 
de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 2023. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de agosto de 2024. 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 
Presidente do Banco Central do Brasil 

 
ATO COTEPE/PMPF N° 016, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 25.06.2024) 

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do 
art. 5° do Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.000595/2024-28, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de julho de 2024, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no Convênio ICMS n° 110/07: 
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Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 080, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 26.06.2024) 
Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 
55/13. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 
e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55, de 
22 de maio de 2013, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, no dia 19 de 
junho de 2024, registrada no processo SEI n° 12004.100750/2020-81, na forma do § 2° da cláusula 
segunda-A do Protocolo ICMS n° 55/13, torna público: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php#cl2a_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php#cl2a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php#cl2a_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php#cl2a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php#cl2a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_058_2013.php
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Art. 1° O item 20 fica acrescido ao Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26, de 27 de outubro de 2016, 
com a seguinte redação: 

"ANEXO IV 

BAHIA 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 
20 GRANCAFÉ COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE CAFÉ LTDA 02.239.346/0003-34 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 081, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 25.06.2024) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados 
pelas Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 
03/18. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 
e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS 
n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas das Secretarias de Fazenda dos Estados do Amazonas e 
Rio de Janeiro, nos dias 20 e 24 de junho de 2024, respectivamente, na forma do inciso I do § 3° da 
cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, registradas no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna 
público: 

Art. 1° Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 5, 
de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

I - os itens 5 a 7 ao campo referente ao Estado do Amazonas: 

Unidade Federada: AMAZONAS 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

5 AM 33.000.167/1131-43 04.139.949-8 PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
6 AM 33.000.167/1119-57 04.105.038-0 PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
7 AM 33.000.167/1118-76 04.196.471-3 PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 

II - o item 80 ao campo referente ao Estado de Rio de Janeiro: 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

80 RJ 02.650.425/0001-71 75.993.757 NATIONAL OILWELL VARCO DO BRASIL LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4_ba_20
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/16/ato_cotepe_icms_026_2016.php#anx4_ba_20
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ATO COTEPE/ICMS N° 082, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 26.06.2024) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 2/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, 
destinatários e prestadores de serviços de transporte de gás natural que operam por meio 
do gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 
e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de 
dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 
n° 3, de 3 de abril de 2018, bem como no art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57, de 29 de outubro de 2019, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo, no dia 
21 de junho de 2024, na forma do inciso l do art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57/19, registrada no 
Processo SEI n° 12004.101386/2019-33, torna público: 

Art. 1° O item 10 fica acrescido ao campo referente ao Estado do Espírito Santo do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

" 

Unidade Federada: ESPÍRITO SANTO 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

10 ES 16.404.287/0461-47 083.522.58-1 SUZANO S.A. 

" 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 085, DE 26 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 27.06.2024) 
Dispõe sobre as especificações técnicas para a validação e transmissão de arquivos da 
Declaração de Meios de Pagamento - DIMP - e documentos relacionados, estabelecido por 
meio do Ato COTEPE/ICMS n°65/18.  A Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
COTEPE/ICMS, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da 
Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por 
este ato, considerando o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS n° 134, de 9 de 
dezembro de 2016, torna público que a Comissão, na sua 196ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, resolveu: 

Art. 1° É obrigatório o envio da Declaração de Informações de Meios de Pagamentos, bem como dos 
arquivos a ela relacionados, exclusivamente por meio da aplicação TED_TEF, desenvolvida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul - SEFAZ/RS. O envio deverá ser realizado 
utilizando-se, obrigatoriamente, a versão 12.9.13 ou superior desta aplicação. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a 
partir de 1° de setembro de 2024. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira; Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso; Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra; Acre - 
Breno Geovane Azevedo Caetano; Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio; Amapá - Robledo Gregório 
Trindade; Amazonas - Jonas Chaves Boaventura; Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz; Ceará - Fernando 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1_p3
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Antônio Damasceno Lima; Distrito Federal - Viviane Alencar Carvalho Lincoln; Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves; Goiás - Elder Souto Silva Pinto; Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro; 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon; Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva; Pará - Rafael Carlos Camera; Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior; Paraná - Juarez Andrade Moraes; Pernambuco - Artur Delgado de Souza; Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos; Rio de Janeiro - Guilherme Alcantara Buarque de Holanda; Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva; Rio Grande do Sul - Roberta Zanatta Martignago; Roraima - 
Larissa Góes de Souza; Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros; São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli; Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas; Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Presidente da COTEPE/ICMS 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 086, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 111/22, que divulga relação de entidades 
credenciadas pelas Unidades Federadas para prover os serviços previstos no Ajuste SINIEF 
n° 9/22. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 196ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, com 
base no § 2° da cláusula segunda do Ajuste SINIEF n° 9, de 7 de abril de 2022, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O item 3 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 111, de 1° de dezembro de 
2022, com a seguinte redação: 

ANEXO ÚNICO 

ITEM CNPJ RAZÃO SOCIAL OBS 
3 26.042.036/0001-21 Sindicato dos produtores rurais de Ibiá - 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira; Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso; Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra; Acre - 
Breno Geovane Azevedo Caetano; Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio; Amapá - Robledo Gregório 
Trindade; Amazonas - Jonas Chaves Boaventura; Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz; Ceará - Fernando 
Antônio Damasceno Lima; Distrito Federal - Viviane Alencar Carvalho Lincoln; Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves; Goiás - Elder Souto Silva Pinto; Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro; 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon; Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva; Pará - Rafael Carlos Camera; Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior; Paraná - Juarez Andrade Moraes; Pernambuco - Artur Delgado de Souza; Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos; Rio de Janeiro - Guilherme Alcantara Buarque de Holanda; Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva; Rio Grande do Sul - Roberta Zanatta Martignago; Roraima - 
Larissa Góes de Souza; Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros; São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli; Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas; Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 
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ATO COTEPE/ICMS N° 087, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, que dispõe sobre os requisitos de 
inclusão e permanência e divulga a relação das empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 
17/2013. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 196ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, com 
base na cláusula primeira do Convênio ICMS n° 17, de 5 de abril de 2013, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Os itens 25 e 144 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13, de 13 de março de 2013, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

ITEM Razão Social CNPJ - Matriz Sede 
UFs onde as empresas podem usufruir do 

Regime Especial - Convênio ICMS 
17/2013 

25 DB3 SERVICOS DE 
TELECOMUNICACOES LTDA 

41.644.220/0001-
35 

Fortaleza - 
CE 

AM, AP, BA, CE, DF, MA, MS, MT, PA, 
PB, PE, PI, RJ, RO, RR, SE e SP 

144 EQUATORIAL 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

10.995.526/0001-
02 

SÃO LUÍS 
-MA MA, PA e PI 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira; Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso; Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra; Acre - 
Breno Geovane Azevedo Caetano; Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio; Amapá - Robledo Gregório 
Trindade; Amazonas - Jonas Chaves Boaventura; Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz; Ceará - Fernando 
Antônio Damasceno Lima; Distrito Federal - Viviane Alencar Carvalho Lincoln; Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves; Goiás - Elder Souto Silva Pinto; Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro; 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon; Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva; Pará - Rafael Carlos Camera; Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior; Paraná - Juarez Andrade Moraes; Pernambuco - Artur Delgado de Souza; Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos; Rio de Janeiro – Guilherme Alcantara Buarque de Holanda; Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva; Rio Grande do Sul - Roberta Zanatta Martignago; Roraima - 
Larissa Góes de Souza; Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros; São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli; Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas; Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 088, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 36/21, que divulga relação de contribuintes credenciados 
pelas Unidades Federadas para usufruir do Regime Especial previsto no Convênio ICMS n° 
05/09. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na 196ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, com 
base no § 2° da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 49, de 25 de abril de 2024, 

RESOLVEU: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b24/convenio/convenio_icms_049_2024.php
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Art. 1° Os dispositivos a seguir indicados do Ato COTEPE/ICMS n° 36, de 30 de junho de 2021, passam 
a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

"Divulga relação de contribuintes credenciados pelas Unidades Federadas para usufruir do Regime 
Especial previsto no Convênio ICMS n° 49/24."; 

II - o preâmbulo: 

"A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 1997, na 
196ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, com base no § 
2° da cláusula primeira do Convênio ICMS n° 49, de 25 de abril de 2024, resolveu:"; 

III - o art. 1°: 

"Art. 1° A relação de contribuintes credenciados pelas Secretarias de Fazenda, Economia ou Finanças 
das unidades federadas para usufruir do regime especial previsto no Convênio ICMS n° 49, de 25 de 
abril de 2024, com a respectiva anuência das unidades federativas onde venha a operar, fica divulgada 
na forma do Anexo Único deste ato.". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1° de julho de 2024. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira; Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso; Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra; Acre - 
Breno Geovane Azevedo Caetano; Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio; Amapá - Robledo Gregório 
Trindade; Amazonas - Jonas Chaves Boaventura; Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz; Ceará - Fernando 
Antônio Damasceno Lima; Distrito Federal - Viviane Alencar Carvalho Lincoln; Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves; Goiás - Elder Souto Silva Pinto; Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro; 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon; Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva; Pará - Rafael Carlos Camera; Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior; Paraná - Juarez Andrade Moraes; Pernambuco - Artur Delgado de Souza; Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos; Rio de Janeiro - Guilherme Alcantara Buarque de Holanda; Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva; Rio Grande do Sul - Roberta Zanatta Martignago; Roraima - 
Larissa Góes de Souza; Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros; São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli; Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas; Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Presidente da COTEPE/ICMS 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 089, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 28.06.2024) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 38/24, que dispõe sobre as especificações técnicas para a 
geração de arquivos de resumo das informações contidas nos arquivos da Declaração de 
Meios de Pagamento - DIMP, estabelecido por meio do Ato COTEPE/ICMS n° 65/18. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, 
de 12 de dezembro de 1997, por este ato, considerando o disposto na cláusula terceira do Convênio 
ICMS n° 134, de 9 de dezembro de 2016, torna público que a Comissão, na sua 196ª Reunião Ordinária, 
realizada nos dias 18 a 20 de junho de 2024, em Brasília, DF, 
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RESOLVEU: 

Art. 1° O art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 38, de 28 de março de 2024, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° O Resumo de Compartilhado de Arquivos DIMP - RCAD Versão 04, conforme manual de 
orientação, que terá como chave de codificação digital a sequência 
"e39ecb075a1558e837e83a148b9ef412", obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 
5", e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br), fica instituído.". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira; Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso;Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra; Acre - 
Breno Geovane Azevedo Caetano; Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio; Amapá - Robledo Gregório 
Trindade; Amazonas - Jonas Chaves Boaventura; Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz; Ceará - Fernando 
Antônio Damasceno Lima; Distrito Federal - Viviane Alencar Carvalho Lincoln; Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves; Goiás - Elder Souto Silva Pinto; Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro; 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon; Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva; Pará - Rafael Carlos Camera; Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior; Paraná - Juarez Andrade Moraes; Pernambuco - Artur Delgado de Souza; Piauí - Maria das 
Graças Moraes Moreira Ramos; Rio de Janeiro - Guilherme Alcantara Buarque de Holanda; Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva; Rio Grande do Sul - Roberta Zanatta Martignago; Roraima - 
Larissa Góes de Souza; Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros; São Paulo - Luis Fernando dos 
Santos Martinelli; Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas; Tocantins - Antônio Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Presidente da COTEPE/ICMS 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ASCIF N° 1 DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
27.06.2024) 

Substitui os Anexos I, II e IV da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016 

O CHEFE DA ASSESSORIA DE COOPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 35 e o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
no art. 31-B da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016, publicada no DOU de 
12/05/2016, seção 1, páginas 61 a 63, declara: 

Art. 1° Os Anexos I, II e IV da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016, ficam 
substituídos pelos Anexos I, II e III desse Ato Declaratório. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

MICHIAKI HASHIMURA 

ANEXO I 
(Anexo I da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016) 

MODELO DE CONVÊNIO PARA DELEGAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E COBRANÇA 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - MUNICÍPIO 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php
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Convênio que entre si celebram a União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil - RFB, órgão do Ministério da Fazenda e o Município ................./....., conforme a Lei n° 11.250, de 
27 de dezembro de 2005, o Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, e a Instrução Normativa RFB n° 
1.640, de 11 de maio de 2016, com a finalidade de delegar as atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento dos créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 
ITR. 

A União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), órgão do Ministério 
da Fazenda, doravante denominada RFB, CNPJ n° 00.394.460/0058-87, e o Município ................./....., 
CNPJ n° ...................., doravante denominado Conveniado, de acordo com o disposto na Lei n° 11.250, 
de 27 de dezembro de 2005, no Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, e na Instrução Normativa RFB 
n° 1.640, de 11 de maio de 2016, celebram, por meio de seus representantes legais, o presente 
Convênio que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto deste Convênio é firmar a opção realizada pelo Conveniado, na forma 
prevista no § 1° do art. 10 do Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, para exercer as atribuições de 
fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A celebração deste Convênio não prejudicará a competência supletiva da RFB 
de fiscalização, lançamento e cobrança do ITR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Convênio será regulado pelo disposto na Instrução Normativa RFB 
n° 1.640, de 11 de maio de 2016, e em normas complementares expedidas pela RFB e pelo Comitê 
Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - CGITR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O Conveniado fará jus a 100% (cem por cento) do produto da arrecadação do 
ITR referente aos imóveis rurais situados em seu território a partir da efetivação do cadastramento de 
seus servidores no Sistema de Fiscalização e Cobrança do ITR para Municípios Conveniados, solicitado 
nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 13 do Decreto n° 6.433, de 2008. 

CLÁUSULA QUARTA - A RFB compromete-se a: 

I - estabelecer parâmetros nacionais para a revisão das Declarações do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - DITR; 

II - disponibilizar acesso aos sistemas e aplicativos necessários ao desempenho das atribuições de que 
trata este Convênio; 

III - elaborar, quando for o caso, cronograma de expedição de avisos de cobrança conjuntamente com o 
Conveniado; 

IV - disponibilizar a relação dos débitos do ITR sujeitos à cobrança; 

V - estabelecer modelos de notificação de lançamento, de intimação, avisos e outros documentos a 
serem expedidos pelo Conveniado; 

VI - prestar ao Conveniado as informações necessárias à adequada execução das atividades previstas 
no presente Convênio; 

VII - disponibilizar ao Conveniado os atos administrativos e normativos por ela emitidos, referentes à 
matéria objeto deste Convênio, bem como suas alterações e atualizações, e dirimir dúvidas, caso 
necessário; e 
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VIII - elaborar e executar plano de treinamento para o Conveniado nos sistemas referentes ao ITR e 
referente à legislação do imposto. 

CLÁUSULA QUINTA - O Conveniado compromete-se a: 

I - manter estrutura de tecnologia da informação adequada e suficiente para acessar os sistemas da 
RFB, que contemple equipamentos e redes de comunicação; 

II - manter servidor aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos para cargo com 
atribuição legal de lançamento de créditos tributários, habilitado para a fiscalização e a cobrança do ITR, 
nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016; 

III - informar os valores de terra nua por hectare - VTN/ha, de acordo com os critérios e prazos 
estabelecidos pela RFB, para fins de atualização do Sistema de Preços de Terras - SIPT; 

IV - expedir notificação de lançamento, intimação, avisos e outros documentos, em conformidade com 
modelos aprovados pela RFB; 

V - instruir e encaminhar à unidade de julgamento da RFB os processos administrativos fiscais que 
contenham impugnações ou recursos relativos ao ITR fiscalizado e cobrado sob a égide deste Convênio; 

VI - prestar, aos sujeitos passivos, atendimento decorrente dos procedimentos fiscais por ele efetuados; 

VII - guardar em boa ordem as informações, processos e demais documentos referentes aos 
procedimentos fiscais em andamento, bem como aos concluídos nos últimos 6 (seis) anos, no caso de a 
conclusão do trabalho resultar em liberação da DITR sem lançamento de ofício; 

VIII - elaborar, conjuntamente com a unidade da RFB de sua circunscrição, cronograma de expedição de 
avisos de cobrança; e 

IX - arcar com os custos de: 

a) capacitação de seus servidores no Curso de Formação a que se refere o art. 14 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.640, de 2016; e 

b) expedição de notificação de lançamento, intimação, avisos e outros documentos. 

CLÁUSULA SEXTA - Na execução deste Convênio, o Conveniado deve cumprir as metas mínimas de 
fiscalização definidas pela RFB, observadas as resoluções do CGITR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As metas de que trata esta cláusula poderão ser revistas mediante ato da RFB. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O Conveniado e seus servidores estão sujeitos às regras de sigilo fiscal 
estabelecidas no art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN, 
sem prejuízo da observância da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - LGPD, da Portaria RFB n° 
405, de 25 de março de 2024, e das normas de Política de Controle de Acesso e de Segurança da 
Informação da RFB. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor que divulgar, revelar ou facilitar a divulgação ou revelação de 
qualquer informação, bem como aquele que utilizar ou viabilizar a utilização de qualquer informação 
obtida nos termos deste Convênio, em finalidade ou hipótese diversa da prevista em lei, regulamento ou 
ato administrativo, será responsabilizado administrativamente por descumprimento do dever funcional de 
observar normas legais ou regulamentares, sem prejuízo de sua responsabilização em ação regressiva 
própria e da responsabilidade penal cabível. 
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CLÁUSULA OITAVA - Durante a execução deste Convênio, a qualquer momento, a RFB poderá verificar 
o cumprimento das cláusulas avençadas e das normas pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins do disposto nesta cláusula, a RFB poderá solicitar do Conveniado, 
mediante comunicação escrita, a apresentação, no prazo de 30 (trinta) dias, de esclarecimentos e 
documentos que comprovem o cumprimento e a manutenção das obrigações do Conveniado, sob pena 
de denúncia deste Convênio. 

CLÁUSULA NONA - Caso, durante a execução deste Convênio, o Conveniado não possa cumprir 
quaisquer obrigações a que esteja submetido, este deverá informar a situação à RFB, a qual determinará 
prazo suficiente para seu cumprimento, sob pena de denúncia do Convênio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A informação de que trata esta cláusula será prestada no respectivo processo 
digital responsável pela gestão deste Convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O acesso aos sistemas da RFB será efetuado mediante utilização de certificação 
digital e habilitação dos usuários indicados pelo Conveniado, conforme normas expedidas pela RFB. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As dúvidas porventura surgidas em relação à aplicação do presente 
Convênio serão resolvidas pela Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) de Uberlândia/MG. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo: 

I - pelo Conveniado, a seu critério, por simples desistência de sua opção, mediante protocolização do 
termo de denúncia exclusivamente por meio eletrônico, com assinatura eletrônica do Conveniado, 
mediante utilização de certificado digital válido; ou 

II - pela RFB, quando o Conveniado deixar de cumprir quaisquer obrigações previstas nas cláusulas 
quinta, sexta e sétima. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A denúncia deste Convênio pela RFB será precedida de comunicação escrita 
para que o Conveniado possa adequar-se no prazo de até 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acarretará a denúncia automática deste Convênio, sem a concessão do 
prazo previsto no parágrafo primeiro desta cláusula: 

I - a execução pelo Conveniado, por pelo menos 2 (dois) trimestres consecutivos, de procedimentos 
fiscais em desacordo com as normas vigentes, que impliquem a necessidade de revisão de ofício pela 
RFB e o cancelamento de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos lançamentos realizados; 

II - o transcurso in albis do prazo de que trata o parágrafo único da cláusula oitava; 

III - a falta de solicitação de participação de servidor nos termos do § 1° do art. 14 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.640, de 2016; 

IV - o descumprimento da cláusula sétima; e 

V - a falta de conclusão do Curso de Formação, nos termos do § 2° do art. 14 da Instrução Normativa 
RFB n° 1.640, de 2016, por evasão ou reprovação, por mais de 2 (duas) participações, de servidor 
indicado e com inscrição realizada, conforme § 1°-A do art. 14. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de o Conveniado não cumprir as metas mínimas de fiscalização 
definidas pela RFB, observadas as resoluções do CGITR, a denúncia deste Convênio pela RFB será 
precedida de avaliação dos motivos para o não cumprimento. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A denúncia deste Convênio, em qualquer caso, produzirá efeitos financeiros a 
partir de 1° de janeiro do ano subsequente àquele em que ocorrer. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em quaisquer das hipóteses de que trata a cláusula décima segunda, o 
Conveniado compromete-se a solicitar a abertura de processo digital, serviço disponível no endereço 
eletrônico informado no art. 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016, para envio à RFB dos 
documentos referentes aos procedimentos fiscais em andamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
ocorrência da denúncia. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de denúncia do convênio por inobservância das condições 
estabelecidas neste Convênio, o ente conveniado ficará impedido de realizar nova adesão: 

I - pelo prazo de 2 (dois) anos, contado a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte à vigência da 
denúncia, na hipótese prevista na cláusula sétima; ou 

II - pelo prazo de 1 (um) ano, contado a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte à vigência da 
denúncia, nas demais hipóteses. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente Convênio terá vigência por prazo indeterminado a partir 
da data de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial da União - DOU. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A RFB providenciará a publicação deste Convênio, em extrato, no 
DOU. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Eventuais dúvidas e controvérsias oriundas deste Convênio, que não 
puderem ser dirimidas de comum acordo pelos entes conveniados, serão submetidas ao Juízo da Justiça 
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Eventual convênio, anteriormente pactuado entre a RFB e o Conveniado 
para delegação das atribuições de fiscalização, lançamento e cobrança do ITR, fica automaticamente 
revogado na data da entrada em vigor do presente Convênio. 

Assinatura digital 

Representante Legal da RFB 

Assinatura digital 

Representante Legal do Município..................../ 

ANEXO II 
(Anexo II da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016) 

MODELO DE CONVÊNIO PARA DELEGAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E COBRANÇA 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - DISTRITO FEDERAL 

Convênio que entre si celebram a União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), órgão do Ministério da Fazenda e o Distrito Federal, conforme a Lei n° 11.250, de 27 de 
dezembro de 2005, o Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, e a Instrução Normativa RFB n° 1.640, 
de 11 de maio de 2016, com a finalidade de delegar as atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento dos créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR). 
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A União, por intermédio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), órgão do Ministério 
da Fazenda, doravante denominada RFB, CNPJ n° 00.394.460/0058-87, e o Distrito Federal, CNPJ n° 
...................., doravante denominado Conveniado, de acordo como disposto na Lei n° 11.250, de 27 de 
dezembro de 2005, no Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, e na Instrução Normativa RFB n° 1.640, 
de 11 de maio de 2016, celebram, por meio de seus representantes legais, o presente Convênio que se 
regerá pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto deste Convênio é firmar a opção realizada pelo Conveniado, na forma 
prevista no § 1° do art. 10 do Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, para exercer as atribuições de 
fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A celebração deste Convênio não prejudicará a competência supletiva da RFB 
de fiscalização, lançamento e cobrança do ITR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente Convênio será regulado pelo disposto na Instrução Normativa RFB 
n° 1.640, de 11 de maio de 2016, e em normas complementares expedidas pela RFB e pelo Comitê 
Gestor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (CGITR). 

CLÁUSULA TERCEIRA - O Conveniado fará jus a 100% (cem por cento) do produto da arrecadação do 
ITR referente aos imóveis rurais situados em seu território a partir da efetivação do cadastramento de 
seus servidores no Sistema de Fiscalização e Cobrança do ITR para Municípios Conveniados, solicitado 
nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 13 do Decreto n° 6.433, de 2008. 

CLÁUSULA QUARTA - A RFB compromete-se a: 

I - estabelecer parâmetros nacionais para a revisão das Declarações do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - DITR; 

II - disponibilizar acesso aos sistemas e aplicativos necessários ao desempenho das atribuições de que 
trata este Convênio; 

III - elaborar, quando for o caso, cronograma de expedição de avisos de cobrança conjuntamente com o 
Conveniado; 

IV - disponibilizar a relação dos débitos do ITR sujeitos à cobrança; 

V - estabelecer modelos de notificação de lançamento, de intimação, avisos e outros documentos a 
serem expedidos pelo Conveniado; 

VI - prestar ao Conveniado as informações necessárias à adequada execução das atividades previstas 
no presente Convênio; 

VII - disponibilizar ao Conveniado os atos administrativos e normativos por ela emitidos, referentes à 
matéria objeto deste Convênio, bem como suas alterações e atualizações, e dirimir dúvidas, caso 
necessário; e 

VIII - elaborar e executar plano de treinamento para o Conveniado nos sistemas referentes ao ITR e 
referente à legislação do imposto. 

CLÁUSULA QUINTA - O Conveniado compromete-se a: 

I - manter estrutura de tecnologia da informação adequada e suficiente para acessar os sistemas da 
RFB, que contemple equipamentos e redes de comunicação; 
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II - manter servidor aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos para cargo com 
atribuição legal de lançamento de créditos tributários, habilitado para a fiscalização e a cobrança do ITR, 
nos termos do art. 15 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016; 

III - informar os valores de terra nua por hectare - VTN/ha, de acordo com os critérios e prazos 
estabelecidos pela RFB, para fins de atualização do Sistema de Preços de Terras - SIPT; 

IV - expedir notificação de lançamento, intimação, avisos e outros documentos, em conformidade com 
modelos aprovados pela RFB; 

V - instruir e encaminhar à unidade de julgamento da RFB os processos administrativos fiscais que 
contenham impugnações ou recursos relativos ao ITR fiscalizado e cobrado sob a égide deste Convênio; 

VI - prestar, aos sujeitos passivos, atendimento decorrente dos procedimentos fiscais por ele efetuados; 

VII - guardar em boa ordem as informações, processos e demais documentos referentes aos 
procedimentos fiscais em andamento, bem como aos concluídos nos últimos 6 (seis) anos, no caso de a 
conclusão do trabalho resultar em liberação da DITR sem lançamento de ofício; 

VIII - elaborar, conjuntamente com a unidade da RFB de sua circunscrição, cronograma de expedição de 
avisos de cobrança; e 

IX - arcar com os custos de: 

a) capacitação de seus servidores no Curso de Formação a que se refere o art. 14 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.640, de 2016; e 

b) expedição de notificação de lançamento, intimação, avisos e outros documentos. 

CLÁUSULA SEXTA - Na execução deste Convênio, o Conveniado deve cumprir as metas mínimas de 
fiscalização definidas pela RFB, observadas as resoluções do CGITR. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As metas de que trata esta cláusula poderão ser revistas mediante ato da RFB. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O Conveniado e seus servidores estão sujeitos às regras de sigilo fiscal 
estabelecidas no art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional - CTN, 
sem prejuízo da observância da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - LGPD, da Portaria RFB n° 
405, de 25 de março de 2024, e das normas de Política de Controle de Acesso e de Segurança da 
Informação da RFB. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O servidor que divulgar, revelar ou facilitar a divulgação ou revelação de 
qualquer informação, bem como aquele que utilizar ou viabilizar a utilização de qualquer informação 
obtida nos termos deste Convênio, em finalidade ou hipótese diversa da prevista em lei, regulamento ou 
ato administrativo, será responsabilizado administrativamente por descumprimento do dever funcional de 
observar normas legais ou regulamentares, sem prejuízo de sua responsabilização em ação regressiva 
própria e da responsabilidade penal cabível. 

CLÁUSULA OITAVA - Durante a execução deste Convênio, a qualquer momento, a RFB poderá verificar 
o cumprimento das cláusulas avençadas e das normas pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para fins do disposto nesta cláusula, a RFB poderá solicitar do Conveniado, 
mediante comunicação escrita, a apresentação, no prazo de 30 (trinta) dias, de esclarecimentos e 
documentos que comprovem o cumprimento e a manutenção das obrigações do Conveniado, sob pena 
de denúncia deste Convênio. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php#art15
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php#art14
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1640_2016.php
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CLÁUSULA NONA - Caso, durante a execução deste Convênio, o Conveniado não possa cumprir 
quaisquer obrigações a que esteja submetido, este deverá informar a situação à RFB, a qual determinará 
prazo suficiente para seu cumprimento, sob pena de denúncia do Convênio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A informação de que trata esta cláusula será prestada no respectivo processo 
digital responsável pela gestão deste Convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O acesso aos sistemas da RFB será efetuado mediante utilização de certificação 
digital e habilitação dos usuários indicados pelo Conveniado, conforme normas expedidas pela RFB. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As dúvidas porventura surgidas em relação à aplicação do presente 
Convênio serão resolvidas pela Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) de Uberlândia/MG. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo: 

I - pelo Conveniado, a seu critério, por simples desistência de sua opção, mediante protocolização do 
termo de denúncia exclusivamente por meio eletrônico, com assinatura eletrônica do Conveniado, 
mediante utilização de certificado digital válido; ou 

II - pela RFB, quando o Conveniado deixar de cumprir quaisquer obrigações previstas nas cláusulas 
quinta, sexta e sétima. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A denúncia deste Convênio pela RFB será precedida de comunicação escrita 
para que o Conveniado possa adequar-se no prazo de até 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Acarretará a denúncia automática deste Convênio, sem a concessão do 
prazo previsto no parágrafo primeiro desta cláusula: 

I - a execução pelo Conveniado, por pelo menos 2 (dois) trimestres consecutivos, de procedimentos 
fiscais em desacordo com as normas vigentes, que impliquem a necessidade de revisão de ofício pela 
RFB e o cancelamento de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos lançamentos realizados; 

II - o transcurso in albis do prazo de que trata o parágrafo único da cláusula oitava; 

III - a falta de solicitação de participação de servidor nos termos do § 1° do art. 14 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.640, de 2016; 

IV - o descumprimento da cláusula sétima; e 

V - a falta de conclusão do Curso de Formação, nos termos do § 2° do art. 14 da Instrução Normativa 
RFB n° 1.640, de 2016, por evasão ou reprovação, por mais de 2 (duas) participações, de servidor 
indicado e com inscrição realizada, conforme § 1°-A do art. 14. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de o Conveniado não cumprir as metas mínimas de fiscalização 
definidas pela RFB, observadas as resoluções do CGITR, a denúncia deste Convênio pela RFB será 
precedida de avaliação dos motivos para o não cumprimento. 

PARÁGRAFO QUARTO - A denúncia deste Convênio, em qualquer caso, produzirá efeitos financeiros a 
partir de 1° de janeiro do ano subsequente àquele em que ocorrer. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em quaisquer das hipóteses de que trata a cláusula décima segunda, o 
Conveniado compromete-se a solicitar a abertura de processo digital, serviço disponível no endereço 
eletrônico informado no art. 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016, para envio à RFB dos 
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documentos referentes aos procedimentos fiscais em andamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
ocorrência da denúncia. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de denúncia do convênio por inobservância das condições 
estabelecidas neste Convênio, o ente conveniado ficará impedido de realizar nova adesão: 

I - pelo prazo de 2 (dois) anos, contado a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte à vigência da 
denúncia, na hipótese prevista na cláusula sétima; ou 

II - pelo prazo de 1 (um) ano, contado a partir de 1° de janeiro do exercício seguinte à vigência da 
denúncia, nas demais hipóteses. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O presente Convênio terá vigência por prazo indeterminado a partir 
da data de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial da União - DOU). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A RFB providenciará a publicação deste Convênio, em extrato, no 
DOU. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Eventuais dúvidas e controvérsias oriundas deste Convênio, que não 
puderem ser dirimidas de comum acordo pelos entes conveniados, serão submetidas ao Juízo da Justiça 
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Eventual convênio, anteriormente pactuado entre a RFB e o Conveniado 
para delegação das atribuições de fiscalização, lançamento e cobrança do ITR, fica automaticamente 
revogado na data da entrada em vigor do presente Convênio. 

Assinatura digital 

Representante Legal da RFB 

Assinatura digital 

Representante Legal do Distrito Federal 

ANEXO III 
(Anexo IV da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016) 

EDITAL DE ABERTURA PARA SOLICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SERVIDORES MUNICIPAIS OU DISTRITAIS PARA A FISCALIZAÇÃO, LANÇAMENTO E COBRANÇA 
DO ITR N° X, DE XX, DE XXXXXXXX DE 2024 

Torna pública a permissão para que sejam efetuadas as solicitações de participação de servidores 
municipais ou distritais em curso de formação para a fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto 
Territorial Rural - ITR. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 31-A da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016, e tendo em vista o 
disposto no inciso III do § 4° do art. 153 e no inciso II do caput do art. 158 da Constituição Federal, na Lei 
n° 11.250, de 27 de dezembro de 2005, e no Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008, torna pública a 
permissão para que sejam efetuadas as solicitações de participação em Curso de Formação de 
Servidores Municipais ou Distritais para a Fiscalização e a Cobrança do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural - ITR para entes federados conveniados durante o ano de 20XX, observadas as 
condições estabelecidas neste Edital. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Curso de Formação de Servidores Municipais ou Distritais para a Fiscalização e Cobrança do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR de que trata este Edital visa preparar o servidor 
municipal ou distrital em efetivo exercício em cargo público com atribuição de lançamento, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 11 de maio de 2016, para delegação das atribuições de 
fiscalização, lançamento e cobrança do ITR, conforme estabelece a Lei n° 11.250, de 27 de dezembro 
de 2005, que regulamenta o disposto no inciso III do § 4° do art. 153 da Constituição Federal, e o 
Decreto n° 6.433, de 15 de abril de 2008. 

1.2. O Curso de Formação será regido por este Edital e seus adendos, caso haja. 

1.3. O Curso de Formação será executado sob a responsabilidade da Escola Nacional de Administração 
Pública - Enap, à qual compete operacionalizar as atividades a serem ofertadas durante o período de 
disponibilização do Curso ao servidor devidamente inscrito, inclusive a emissão do certificado de 
conclusão do Curso de Formação. 

1.4. A solicitação para participação do servidor municipal ou distrital e a inscrição do servidor participante 
no Curso de Formação de que trata este Edital implica o conhecimento e a aceitação tácita das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais os interessados não poderão alegar 
desconhecimento, inclusive do período de disponibilidade do referido curso, das datas estabelecidas 
para realização das atividades avaliativas disponibilizadas na Escola Virtual de Governo - EV.G e das 
condições para aprovação e obtenção da certificação. 

2. DO PÚBLICO ALVO 

2.1. O Curso de Formação mencionado no subitem 1.1 destina-se EXCLUSIVAMENTE aos servidores 
municipais e do Distrito Federal que tenham sido indicados pelos respectivos entes federados no 
processo digital relativo ao convênio ITR celebrado com a Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil - RFB, cujo extrato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, e que atendam aos requisitos 
previstos no item 4 deste Edital. 

2.2. As despesas com a participação em todos os módulos do Curso de Formação serão de 
responsabilidade do servidor municipal ou distrital, que não terá direito a ressarcimento por parte da RFB 
ou da Enap. 

2.3. A participação do servidor municipal ou distrital no Curso de Formação não acarretará custo 
financeiro para o respectivo ente federado conveniado. 

2.4. Cabe ao participante dispor dos recursos tecnológicos necessários à sua efetiva participação no 
Curso de Formação durante o período de disponibilidade de que trata o subitem 6.3 deste Edital. 

3. DAS VAGAS 

3.1. As vagas para participação no Curso de Formação serão ofertadas ao longo do ano da publicação 
deste Edital, observado o prazo para solicitação de participação previsto na alínea "a" do subitem 4.1. 

4. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO 

4.1. Para participação no Curso de Formação de que trata este Edital, deverão ser atendidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) o responsável legal do município ou do Distrito Federal, conforme o caso, deverá solicitar, nos termos 
do subitem 4.2, a participação de servidor no Curso de Formação no primeiro mês subsequente: 
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1. ao da publicação do extrato do convênio com o ente federado no Diário Oficial da União; ou 

2. da indicação nominal do servidor municipal ou distrital, aprovada em Despacho Decisório constante de 
processo digital específico do convênio ITR referente ao ente federado conveniado; 

b) o responsável legal do município ou do Distrito Federal, conforme o caso, deverá atualizar, 
previamente, os dados cadastrais do servidor no Portal ITR para municípios, no endereço eletrônico 
indicado no subitem 4.2; e 

c) o servidor interessado deverá: 

1. ser aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos do município ou do Distrito Federal 
para provimento de cargo com atribuição de lançamento de créditos tributários, observado o disposto 
nos subitens 4.3 e 4.4, e estar em efetivo exercício; 

2. ter apresentado, em processo digital específico do convênio ITR referente ao ente federado 
conveniado, ato de sua nomeação para o cargo, em decorrência do concurso público a que se refere o 
subitem 4.4 deste Edital; 

3. ter indicação nominal aprovada em Despacho Decisório constante de processo digital específico do 
convênio ITR referente ao ente federado conveniado, nos termos do art. 11 da Instrução Normativa RFB 
n° 1.640, de 2016; 

4. ter declarado, em processo digital específico do convênio ITR referente ao ente federado conveniado, 
possuir estrutura em tecnologia da informação adequada e suficiente para acessar os sistemas da RFB, 
que contemple equipamentos e redes de comunicação; e 

5. ter apresentado, em processo digital específico do convênio ITR referente ao ente federado 
conveniado, o termo de confidencialidade de que trata o art. 6° da Portaria RFB n° 405, de 25 de março 
de 2024, nos termos do inciso VI do caput do art. 10 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2026. 

4.2. A solicitação mencionada na alínea "a" do subitem 4.1 será realizada com utilização do Certificado 
Digital da pessoa física - e-CPF do representante legal do ente federado, por meio de funcionalidade 
específica do Portal ITR para municípios, no endereço eletrônico < http://portalitr.receita.fazenda.gov.br/ 
> . 

4.3. O cargo com atribuição de lançamento de créditos tributários deve ter sido instituído por lei vigente 
no âmbito distrital ou municipal, conforme o caso, publicada na respectiva imprensa oficial. 

4.4. Os editais de abertura e de homologação do concurso público de provas ou de provas e títulos do 
município ou do Distrito Federal, conforme o caso, devem ter sido publicados na respectiva imprensa 
oficial. 

4.5. Antes de solicitar sua participação, o servidor municipal ou distrital deverá conhecer o Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

5. DA INSCRIÇÃO 

5.1. Atendidos os requisitos previstos no item 4 deste Edital, o servidor municipal ou distrital deverá 
efetuar a sua inscrição na plataforma da Escola Virtual de Governo - EV.G, disponível no endereço 
eletrônico < www.xxxxx@fdfsd > , a partir do 16° (décimo sexto) dia do mês subsequente ao da 
solicitação de participação em Curso de Formação. 

5.2. Não será cobrada taxa de inscrição. 
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5.3. A RFB e a Enap não se responsabilizam pelas inscrições que não tenham sido recebidas em razão 
de fatores de ordem técnica de computadores, os quais impossibilitem a transferência de dados e/ou 
causem falhas de comunicação, ou congestionamento das linhas de transmissão de dados. 

5.4. A falta de atualização dos dados do servidor municipal ou distrital exigida conforme alínea "b", do 
subitem 4.1, inviabilizará a realização da inscrição do candidato, conforme item 5.1 desse Edital. 

5.5. Após realizada a inscrição, o interessado receberá e-mail de confirmação do recebimento da 
inscrição. 

6. DA APLICAÇÃO DO CURSO 

6.1. O Curso será oferecido aos inscritos: 

a) de forma restrita, conforme descrito no item 2; 

b) na modalidade a distância; 

c) no formato autoinstrucional; e 

d) sem mediação de tutores. 

6.2. A carga horária do Curso é de 30 (trinta) horas. 

6.3. O Curso de Formação será disponibilizado de forma individualizada e pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da inscrição efetuada pelo servidor municipal ou distrital. 

6.4. Caberá ao participante gerir o próprio tempo e ritmo de navegação pelo conteúdo, bem como 
realizar as atividades previstas e concluir o Curso de Formação dentro do prazo de disponibilidade 
previsto no subitem 6.3. 

6.5. O servidor municipal ou distrital que tenha recebido e-mail de confirmação da inscrição acessará: 

a) o Curso de Formação, mediante utilização das mesmas credenciais (usuário e senha) cadastradas no 
ato da inscrição na Escola Virtual de Governo - EV. G; e 

b) as orientações do Curso de Formação constantes do Guia do Participante, por meio do qual terão 
conhecimento das datas estabelecidas para realização das atividades avaliativas disponibilizadas e das 
condições para aprovação e certificação. 

6.6. Não haverá, em nenhuma hipótese, prorrogação do prazo previsto para a conclusão do Curso. 

6.7. Na hipótese de falsidade verificada em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou 
informações fornecidas, as inscrições e as provas do candidato poderão ser anuladas a qualquer tempo, 
mesmo após o término do Curso de Formação. 

6.8. Terá direito ao certificado de conclusão do Curso de Formação o participante: 

a) que tiver finalizado o Curso de Formação no período referido no subitem 6.3; 

b) que obtiver aproveitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento) nas atividades avaliativas; 

c) cujo tempo de acesso ao ambiente virtual denote efetiva leitura do material didático; e 
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d) que tiver preenchido o questionário de satisfação do Curso. 

6.9. Observado o disposto no subitem 6.8, a emissão do certificado de conclusão do Curso de Formação 
será realizada pelo próprio participante por meio da Escola Virtual de Governo - EV.G. 

6.10. As informações constantes do material do Curso de Formação são regidas pelas regras de sigilo 
previstas no inciso V do caput do art. 17 e nas Cláusulas do Convênio ITR, em especial a 

CLÁUSULA SÉTIMA dos Anexo I e II, todos da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 2016. 

6.11. Durante o período do Curso de Formação, sob pena de ser eliminado, o servidor municipal ou 
distrital deverá: 

a) manter resguardados sua senha e login; 

b) manter o sigilo das informações contidas no material didático do Curso de Formação; e 

c) manter lisura e ética em seu comportamento. 

6.12. A inobservância do disposto nas alíneas "a" e "b" do subitem 6.11 pelo servidor implica a denúncia 
do convênio com fundamento no inciso V do caput do art. 17 da Instrução Normativa RFB n° 1.640, de 
2016. 

6.13. Será eliminado do Curso de Formação o servidor municipal ou distrital que der ou receber auxílio 
para a execução das atividades. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os casos omissos serão tratados pela Enap, quando relacionados à oferta do Curso de Formação 
no ambiente virtual de aprendizagem, e pela RFB, quando relacionados à seleção dos servidores 
participantes. 

7.2. Informações e suporte técnico relacionados ao Curso de Formação poderão ser obtidos pelo e-mail 
da Central de Serviços da Enap - CSE, no endereço eletrônico < cse@enap.gov.br >, ou pelo Fale 
Conosco da Escola Virtual de Governo - EV.G, no endereço eletrônico < 
https:qqwww.escolavirtual.gov.br/perguntas-frequentes > . 

7.3. O acompanhamento da publicação de todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este 
Curso de Formação é de inteira responsabilidade do servidor. 

Assinatura digital 

SECRETÁRIO ESPECIAL ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

PORTARIA PGFN/MF N° 1.026, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 24.06.2024) 
Disciplina o parcelamento do valor correspondente à alienação judicial de bem em 
execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo art. 10, inciso I, do Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII 
e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria n° 36, 
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de 24 de janeiro de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, e tendo em vista o disposto no art. 98 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Portaria disciplina o parcelamento do valor correspondente à alienação judicial de bem em 
execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. 

§ 1° A alienação judicial é aquela realizada por iniciativa particular ou em leilão judicial eletrônico ou 
presencial, nos termos do art. 879 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil 
e da regulamentação da PGFN. 

§ 2° As disposições constantes desta Portaria: 

I - não se aplicam à alienação judicial decorrente de execução fiscal da dívida ativa do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e de contribuições sociais instituídas pelos arts. 1° e 2° da Lei 
Complementar n° 110, de 29 de junho de 2001; 

II - não impedem a aplicação do art. 895 do Código de Processo Civil; e 

III - não se aplicam à alienação de ativos através do programa Comprei, nos termos da Portaria PGFN n° 
3.050, de 6 de abril de 2022. 

Art. 2° O valor correspondente ao bem alienado judicialmente poderá ser parcelado em até 60 
(sessenta) prestações, sendo a primeira, referente à entrada, no valor de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor total a ser parcelado. 

Parágrafo único. É vedada a concessão de parcelamento de alienação judicial: 

I - de bem com valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II - de bem móvel, exceto embarcações e aeronaves; 

III - do montante que supere o valor da dívida ativa exequenda, quando não observada a condição 
estabelecida no art. 4°, § 2°, desta Portaria; 

IV - caso existente penhora ou habilitação de crédito realizada por credor preferencial; 

V - no caso de concurso entre Fazendas Públicas; e 

VI - para adquirente/arrematante, inclusive para aquele que se utiliza de interposta pessoa, que: 

a) não detenha regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

b) não detenha certificado de regularidade com o FGTS; c) esteja em recuperação judicial ou falido; 

d) esteja com situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ suspensa, inapta, 
baixada ou nula; 

e) esteja com insolvência civil decretada; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc110_2001.asp#art1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc110_2001.asp#art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc110_2001.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc110_2001.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_3050_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_3050_2022.php
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f) esteja com situação cadastral no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF pendente de regularização, 
suspensa, cancelada por multiplicidade, titular falecido ou nula; 

g) tenha em seu desfavor a rescisão de pelo menos 3 (três) parcelamentos, nos termos desta Portaria ou 
das Portaria PGFN n° 79, de 3 de fevereiro de 2014, e Portaria PGFN n° 262, de 11 de junho de 2002; 
ou 

h) tenha praticado ou participado de ato doloso que resulte no desfazimento da alienação judicial 
devidamente comunicado à autoridade policial ou ao Ministério Público Federal (art. 358 do Decreto-Lei 
n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal). 

Art. 3° As disposições da presente Portaria deverão constar no edital do leilão como condição de 
concessão do parcelamento. 

CAPÍTULO II 
DO DEFERIMENTO E FORMALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO 

Art. 4° A assinatura do termo de alienação importa no deferimento do parcelamento. 

§ 1° No momento da assinatura do termo de alienação devem ser apresentados os seguintes 
documentos: 

I - na hipótese de arrematante/adquirente pessoa jurídica: 

a) Comprovante de Regularidade de Inscrição e de Situação do CNPJ; 

b) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional; e 

c) Certificado de Regularidade do FGTS; 

II - na hipótese de arrematante/adquirente pessoa física: 

a) Comprovante de Regularidade de Situação Cadastral no CPF; e 

b) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional. 

§ 2° Na hipótese de o valor do bem alienado ser superior ao da dívida exequenda, a assinatura do termo 
de alienação fica condicionada ao depósito à vista da diferença, conforme procedimento previsto no art. 
16 desta Portaria. 

Art. 5° Deferido o parcelamento, o arrematante/adquirente deverá solicitar a formalização do 
parcelamento por meio de requerimento no REGULARIZE, no sítio da PGFN na Internet, no endereço 
regularize.pgfn.gov.br. 

§ 1° O requerimento de formalização do parcelamento deverá ser realizado dentro do prazo de 10 (dez) 
dias contados da assinatura judicial do termo de alienação. 

§ 2° A análise do requerimento de formalização do parcelamento deverá ser realizada no prazo de até 30 
(trinta) dias contados do seu protocolo no Portal REGULARIZE. 

§ 3° O adquirente/arrematante deverá apresentar cópias: 

I - da avaliação oficial do bem alienado; 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria079_pgfn_2014.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p03/portaria262_inmetro_2003.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art358
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
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II - do auto de alienação judicial; 

III - do comprovante de pagamento da comissão do leiloeiro/corretor; 

IV - do comprovante de depósito judicial da entrada; e 

V - da carta de alienação, da carta de arrematação ou da ordem de entrega, quando for expedida. 

§ 4° Protocolado o pedido, o interessado deverá acompanhar o requerimento no REGULARIZE. 

§ 5° Da decisão que indefere a formalização do parcelamento, cabe recurso a ser apresentado dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, contados da disponibilização da notificação pelo REGULARIZE. 

§ 6° A notificação será considerada realizada após 15 (quinze) dias da disponibilização do aviso na caixa 
de mensagens do adquirente/arrematante ou no dia seguinte à sua abertura, o que ocorrer primeiro. 

§ 7° O recurso a que se refere o § 5° deste artigo será apreciado em única instância recursal. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO E DOS PAGAMENTOS 

Art. 6° A dívida do adquirente/arrematante será consolidada na data da alienação judicial. 

§ 1° O valor de cada prestação, a partir da segunda, será obtido mediante a divisão do valor da 
alienação judicial, subtraída a primeira prestação a que se refere o art. 2° desta Portaria, devendo o 
saldo ser dividido pelo número de meses restantes. 

§ 2° O valor mínimo da parcela será o mesmo que os previstos para o parcelamento de débitos 
administrados pela PGFN de que tratam os arts. 10, 10-A, 11, 12, 13 e 14 a 14-F da Lei n° 10.522, de 19 
de julho de 2002. 

§ 3° O valor de cada parcela será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
ao da alienação judicial até o mês anterior ao do pagamento, acrescido de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

Art. 7° Os pagamentos das prestações deverão ser efetuados da seguinte forma: 

I - a primeira prestação deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta judicial sob o 
código de operação 635, mediante Documento de Depósitos Judiciais e Extrajudiciais - DJE, preenchido 
com o nome e CPF ou CNPJ do adquirente/arrematante, o número do processo judicial e o Código de 
Receita n° 4396; 

II - as demais prestações até a formalização do parcelamento deverão ser depositadas mensalmente na 
Caixa Econômica Federal, da mesma forma disposta no inciso I deste artigo; e 

III - após a formalização do parcelamento nos termos do art. 5° desta Portaria, o pagamento das 
prestações deverá ser efetuado exclusivamente mediante Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - DARF emitido pelo Sistema de Parcelamentos e outras Negociações - SISPAR da PGFN, 
disponível no REGULARIZE. 

Parágrafo único. Considera-se sem efeito, para qualquer fim, eventual pagamento realizado de forma 
diversa da prevista nesta Portaria. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art10a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art12
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art13
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art14
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art14f
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp
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CAPÍTULO IV 
DA GARANTIA 

Art. 8° Formalizado o parcelamento e expedida a carta de alienação, carta de arrematação ou a ordem 
de entrega, o adquirente/arrematante deverá: 

I - no caso de bem imóvel, averbar a hipoteca em favor da União e registrar no respectivo Cartório de 
Registro de Imóveis; ou 

II - na hipótese de embarcações e aeronaves, averbar o penhor em favor da União, e registrar na 
repartição competente. 

§ 1° Deverá ser comprovada a averbação e o registro no prazo de 30 (trinta) dias contados da emissão 
da carta de alienação, da carta de arrematação ou da ordem de entrega. 

§ 2° O adquirente/arrematante poderá requerer, de maneira fundamentada e com comprovação 
documental, a dilação do prazo de que trata o § 1° deste artigo, desde que por prazo não superior a 30 
(trinta) dias. 

§ 3° As despesas com a averbação e registro das garantias nos órgãos competentes são de exclusiva 
responsabilidade do adquirente/arrematante. 

CAPÍTULO V 
DA RESCISÃO 

Art. 9° São causas de rescisão do parcelamento: 

I - a não realização do requerimento de parcelamento no prazo do art. 5°, § 1°, desta Portaria; 

II - deixar de pagar quaisquer das prestações mensais ou pagá-las parcialmente; 

III - deixar de comprovar a averbação e o registro da garantia no prazo do art. 8°, § 1°, desta Portaria; 

IV - a constatação de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo como forma 
de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

V - a decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica aderente; 

VI - a concessão de medida cautelar fiscal em desfavor do aderente, nos termos da Lei n° 8.397, de 6 de 
janeiro de 1992; 

VII - a decretação da insolvência civil da pessoa física aderente; 

VIII - a superveniência de irregularidade cadastral do CNPJ do aderente para a situação suspensa, 
inapta, baixada ou nula; 

IX - a superveniência de irregularidade cadastral do CPF para a situação pendente de regularização, 
suspensa, cancelada por multiplicidade, titular falecido ou nula; e 

X - o não cumprimento regular, por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 (seis) meses alternados, das 
obrigações para com o FGTS. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8397_1992.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8397_1992.php
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Parágrafo único. Após a rescisão do parcelamento, a dívida do adquirente/arrematante voltará a ser 
exigível em sua totalidade, assim como a garantia existente será exequível, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 

Art. 10. O adquirente/arrematante será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de 
rescisão do parcelamento de que trata o art. 9° desta Portaria. 

§ 1° A notificação será realizada exclusivamente por meio eletrônico, via Portal REGULARIZE, 
observado o disposto no art. 5°, § 6°, desta Portaria. 

§ 2° Após ser notificado sobre a incidência de hipótese que enseja a rescisão do parcelamento, o 
adquirente/arrematante poderá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da disponibilização da notificação a 
que se refere o § 1° deste artigo, regularizar o vício ou apresentar impugnação. 

§ 3° A impugnação deverá ser apresentada exclusivamente pelo REGULARIZE e deverá trazer todos os 
elementos que infirmem as hipóteses de rescisão, sendo possível a juntada de documentos. 

§ 4° O adquirente/arrematante será notificado da decisão por meio do Portal REGULARIZE, sendo-lhe 
facultado interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias contados da da disponibilização da 
notificação. 

§ 5° O recurso administrativo de que trata o § 4° deste artigo terá efeito suspensivo e será apreciado em 
única instância. 

§ 6° Enquanto a impugnação ou o recurso administrativo estiverem pendentes de apreciação, o 
parcelamento permanece vigente e o adquirente/arrematante deverá continuar recolhendo as prestações 
mensais devidas. 

§ 7° A rescisão do parcelamento produzirá efeitos a partir do dia seguinte à ciência da decisão que negar 
provimento ao recurso apresentado pelo adquirente/arrematante. 

Art. 11. Rescindido o parcelamento, o saldo devedor acrescido de multa de mora no valor de 50% 
(cinquenta por cento) será inscrito em dívida ativa da União, nos termos do art. 98, § 6°, da Lei n° 8.212, 
de 24 de julho de 1991. 

§ 1° A unidade da PGFN do domicílio do adquirente/arrematante será a competente para inscrição na 
dívida ativa da União e pela respectiva cobrança judicial e extrajudicial do saldo devedor consolidado. 

§ 2° Na cobrança judicial será, preferencialmente, indicado à penhora o bem ofertado em garantia no 
momento da formalização do parcelamento. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. A unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional competente para a execução fiscal em 
que ocorreu a alienação judicial de bem disciplinada por esta Portaria será responsável pela 
formalização, administração e controle do parcelamento. 

Art. 13. A unidade da PGFN competente para a execução fiscal, ao tomar ciência pessoal, física ou 
eletronicamente, da alienação, deverá verificar se houve a realização do requerimento de formalização 
do parcelamento pelo adquirente/arrematante, nos termos do art. 5° desta Portaria. 

Parágrafo único. Se o requerimento de formalização do parcelamento não tiver sido realizado no prazo 
do art. 5° desta Portaria, deverá ser extraída cópia dos documentos previstos no art. 5°, § 2°, desta 
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Portaria, encaminhando-as ao setor competente da unidade para realizar o procedimento de rescisão do 
parcelamento. 

Art. 14. Ao parcelamento disciplinado por esta Portaria aplica-se, subsidiariamente, o disposto nos atos 
normativos da PGFN que regulamentam o parcelamento previsto nos arts. 10, 11, 12 e 13 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 15. Os parcelamentos deferidos anteriormente à vigência desta Portaria permanecem sujeitos às 
condições sob as quais foram concedidos. 

Art. 16. O pagamento à vista de alienação judicial, bem como do valor previsto no art. 4°, § 2°, desta 
Portaria, deverá ser realizado por meio de depósito na Caixa Econômica Federal, em conta judicial sob o 
código de operação 635, mediante DJ E , preenchido com o nome e CPF ou CNPJ do 
adquirente/arrematante, o número do processo judicial e o Código de Receita n° 4396. 

Art. 17. A Portaria PGFN n° 33, de 8 de fevereiro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° .............................................................................................. 

§ 6° O devedor será notificado por edital quando possuir domicílio no exterior e não estiver cadastrado 
no Portal Regularize da PGFN. 

"Art. 33. .............................................................................................. 

§ 2° .................................................................................................. 

V - de devedores com falência decretada. " (NR) 

Art. 18. A Portaria PGFN n° 3.050, de 6 de abril de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29. Não se aplica aos casos submetidos ao modelo de negócio Comprei o disposto na Portaria 
PGFN/MF n° 1026, de 20 de junho de 2024, que disciplina o parcelamento do valor correspondente à 
arrematação de bem em hasta pública nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional." (NR) 

Art. 19. Fica revogada a Portaria PGFN n° 79, de 3 de fevereiro de 2014. 

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente à data de sua 
publicação. 

ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA 

 
2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 155, DE 10 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024  

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. RECOF-SPED. REGISTRO DA DI. 

Não é possível que, no registro da declaração de saída de entreposto industrial, seja 
prestada informação diferente daquela em que se deu a operação de compra e venda entre o 
importador e o exportador, constante da fatura comercial e da Declaração de Importação, 
inclusive em relação à moeda que foi transacionada. 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art10
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art12
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp#art13
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10522_2002.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_pgfn_033_2018.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_3050_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p24/portaria_pgfn_mf_1026_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p24/portaria_pgfn_mf_1026_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p14/portaria079_pgfn_2014.php
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Dispositivos legais: Decreto-lei nº 37, de 1966, art.93; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 59, 63, 
69 e 70; Lei nº 10.865, de 200, art. 14; Decreto nº 6.759, de 2009 (Regulamento Aduaneiro), arts. 
420, 424, 553, inciso II, 557, inciso XIII, e 562, inciso VI; IN RFB nº 2.126, de 2022, art. 16, caput; IN 
SRF nº 680, de 2006, art. 18, inciso II e §§ 11, 12 e 13, e art.25, incisos I e II; IN RFB nº 2.126, de 
29 de dezembro de 2022, art. 13. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 165, DE 19 DE JUNHO DE 2024 - (DOU de 
24.06.2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Não incide o IRPF sobre o rendimento recebido, por residente no Brasil ou no exterior, a título de pensão 
alimentícia em face das normas de Direito de Família, decorrente de decisão judicial, inclusive a 
prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública a que 
se refere o art. 733 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil. 

Dispositivos Legais: ADI n° 5.422/DF; Instrução Normativa RFB n° 1.500, de 29 de outubro de 
2014, art. 11, inciso XVI. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 167, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 24/06/2024  

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. SERVIÇO. MONITORAMENTO E GESTÃO DAS 
INFORMAÇÕES DE TRÁFEGO E FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. 
RETENÇÃO. SUJEIÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 

Aplica-se o instituto da retenção da Contribuição Social Previdenciária previsto no art. 
112 da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, aos serviços de Monitoramento e Gestão 
das Informações de Tráfego e Fiscalização Eletrônica, com uso do Registrador Eletrônico de 
Infrações de Trânsito - "PARDAL", com ou sem fornecimento de material ou equipamento, 
quando contratados, mediante cessão de mão de obra, por órgão público da administração 
direta, autarquia ou fundação de direito público. 

Na falta de discriminação de valores na nota fiscal ou fatura, a base de cálculo da 
retenção será o valor bruto desses documentos, ainda que exista previsão contratual para o 
fornecimento de material ou a utilização de equipamento, com ou sem discriminação de 
valores em contrato. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 2.110, de 2022, arts. 112, incisos XII, XII e XIV; 119, 
parágrafo único; e 205. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art733
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art11
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art11_xvi
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 169, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 24/06/2024  
Assunto: Simples Nacional. 
SIMPLES NACIONAL. ANEXO IV. CONCOMITÂNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIARIA 
PATRONAL. 

Se o optante pelo Simples Nacional possuir empregados que exerçam 
concomitantemente as atividades tributadas na forma do Anexo IV da Lei Complementar nº 
123, de 2006, com outras atividades tributadas na forma dos demais anexos, e não auferir no 
mês receita bruta decorrente dessas atividades tributadas na forma do Anexo IV, a 
contribuição previdenciária patronal devida fora do Simples Nacional nesse mês, relativamente 
a esses empregados com exercício concomitante de atividades, será igual a zero. 

Se o optante pelo Simples Nacional possuir empregados que exerçam exclusivamente as 
atividades tributadas na forma do Anexo IV da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá 
apurar fora do Simples Nacional a contribuição previdenciária patronal relativa a esses 
empregados, segundo a legislação aplicável aos demais contribuintes e responsáveis, 
independentemente de ter auferido ou não receitas decorrentes dessas atividades tributadas 
na forma do Anexo IV. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 13, inciso VI, e 33, § 2º; 
Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 147; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, arts. 168 
a 171. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 170, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024  

Assunto: Obrigações Acessórias. 
DCTFWEB. AUSÊNCIA DE FATOS GERADORES. MÊS DE INÍCIO DA OBRIGATORIEDADE DE 
ENTREGA. 

A DCTFWeb sem movimento relativa ao mês de início de sua obrigatoriedade deve ser 
entregue quando a interrupção temporária na ocorrência de fatos geradores houver iniciado 
em período de apuração anterior. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, art. 10, § 
2º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
Consulta Tributária. Ineficácia. 

Não produz efeitos a consulta formulada para obter análise de exigências fiscais ou 
questionar sua procedência, sem veicular dúvida interpretativa, por estar em desacordo com 
os procedimentos e requisitos do processo de consulta e representar pedido de assessoria 
jurídica ou contábil-fiscal. 
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Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 1º, 13, I e II, 27, I e 
XIV, e 29, II. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 171, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 24/06/2024  

Assunto: Obrigações Acessórias. 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO. 
DECRED. CARTÕES PRÉ-PAGOS. 

Não deverão ser objeto de informação na Declaração de Operações com Cartões de 
Crédito (Decred) as operações efetuadas com cartões de crédito pré-pagos na hipótese de 
esses cartões funcionarem como cartões de débito, em que as operações são liquidadas de 
imediato e limitadas a prévio aporte de recursos em conta, inexistindo o oferecimento de 
crédito propriamente dito para quitação posterior em fatura. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa SRF nº 341, de 15 de julho de 2003, art. 1º e art. 
3º, § 2º, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 174, DE 21 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024  

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
AGROINDÚSTRIA. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA REVENDA AO EXTERIOR. 
IMUNIDADE. REVENDA PARA O MERCADO INTERNO. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA 
DA COMERCIALIZAÇÃO. 

Não incide a contribuição prevista no art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, devida pela 
agroindústria, no caso das receitas oriundas da aquisição de chapas de MDF no mercado 
interno com a finalidade específica de exportação, por conta da imunidade prevista no art. 149, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal. 

As receitas oriundas da aquisição e revenda de painéis e chapas de MDF no mercado 
interno devem ser tributadas com base na receita bruta da sua comercialização. 

A comercialização de insumos produzidos pela agroindústria, tais como mudas, 
sementes e adubos, está sujeita à contribuição prevista no art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, 
ainda que sejam utilizados em produtos fabricados pelo adquirente a serem exportados. 

A compra de painéis em MDF para a manutenção, conserto e adequação, não afasta a 
aplicação da contribuição substitutiva, aplicando-se os efeitos de não incidência no caso de 
exportação. 
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A receita oriunda da implementação de embalagens e produtos de conservação, tais 
como verniz e antifúngico, sobre MDF de produção própria ou adquirido de terceiros, submete-
se à contribuição substitutiva, com aplicação dos efeitos tributários de não incidência no caso 
de exportação. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 149, § 2º, inciso I; Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, art. 22-A; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 
148, art. 152 e art. 156, § 1º, inciso I. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. 
REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta formulada em desacordo com os procedimentos e 
requisitos da legislação de regência e sem a descrição precisa e completa do fato a que se 
referir ou sem os elementos necessários à sua solução, exceto se a inexatidão ou omissão for 
considerada escusável pela autoridade competente; ou se referente a fato disciplinado em ato 
normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 
13, caput, inciso I, e art. 27, caput, incisos I, VII e XI. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 175, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024  

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO, POR ENCOMENDA E POR CONTA 
PRÓPRIA. VENDA NO MERCADO INTERNO. AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM OU VIRGEM 
CLASSIFICADOS, RESPECTIVAMENTE, NOS CÓDIGOS 1509.20.00 E 1509.30.00 DA TIPI. 
REDUÇÃO A ZERO DA ALÍQUOTA. POSSIBILIDADE. 

As hipóteses de redução a zero das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep- 
Importação e da Contribuição para o PIS/Pasep previstas no art. 1º, XXIII, da Lei nº 10.925, de 
2004, aplicam-se às operações de importação por conta e ordem de terceiro, por encomenda e 
por conta própria, bem como à operação de venda de bens no mercado interno, desde que 
sejam atendidos os requisitos da legislação de regência. 

Os azeites de oliva extravirgem e virgem classificados, respectivamente, nos códigos 
1509.20.00 e 1509.30.00 da TIPI, fazem jus à redução a zero das alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação previstas no art. 1º, inciso XXIII, da 
Lei nº 10.925, de 2004. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 111 (CTN); Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, 
inciso XXIII; e Lei nº 12.839, de 2013, art. 1º. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
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IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO, POR ENCOMENDA E POR CONTA 
PRÓPRIA. VENDA NO MERCADO INTERNO. AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM OU VIRGEM 
CLASSIFICADOS, RESPECTIVAMENTE, NOS CÓDIGOS 1509.20.00 E 1509.30.00 DA TIPI. 
REDUÇÃO A ZERO DA ALÍQUOTA. POSSIBILIDADE. 

As hipóteses de redução a zero das alíquotas da Cofins-Importação e da Cofins previstas 
no art. 1º, XXIII, da Lei nº 10.925, de 2004, aplicam-se às operações de importação por conta e 
ordem de terceiro, por encomenda e por conta própria, bem como à operação de venda de 
bens no mercado interno, desde que sejam atendidos os requisitos da legislação de regência. 

Os azeites de oliva extravirgem e virgem classificados, respectivamente, nos códigos 
1509.20.00 e 1509.30.00 da TIPI, fazem jus à redução a zero das alíquotas da Cofins-Importação 
e Cofins previstas no art. 1º, inciso XXIII, da Lei nº 10.925, de 2004. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 111 (CTN); Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, 
inciso XXIII; e Lei nº 12.839, de 2013, art. 1º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 176, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024  

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
NÃO CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO. 
AUTOPEÇAS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. REVENDA DE MERCADORIAS. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 4.254/SP. LACUNA NORMATIVA. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.254/SP, analisou a validade do regime de substituição tributária definido no art. 65 da Lei nº 
11.196, de 2005, segundo o qual o produtor, fabricante ou importador está obrigado a 
recolher, na condição de substituto tributário, o tributo devido na operação de revenda pela 
empresa sediada na Zona Franca de Manaus. 

Conforme o julgado, a substituição tributária é válida, não sendo possível, contudo, a 
utilização das alíquotas da Lei nº 10.485, de 2002 (referenciadas nos dispositivos julgados 
inconstitucionais). A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil encontra-se vinculada a 
esse entendimento. 

Dessa forma, há falta de definição da alíquota a ser aplicada (desde o trânsito em julgado 
da referida Ação Direta de Inconstitucionalidade em 25 de setembro de 2020, na medida em 
que não houve modulação de efeitos), lacuna normativa essa a ensejar, atualmente, a ausência 
da tributação da Contribuição para o PIS/Pasep na operação de revenda das mercadorias pelas 
concessionárias adquirentes dos produtos relacionados aos incisos III e V do § 1º do art. 65 da 
Lei nº 11.196, de 2005. 

O tratamento tributário a ser dispensado às Áreas de Livre Comércio, referidas pelo § 8º 
do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, é dependente do regime de apuração ao qual está 
submetido a revendedora adquirente. 
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Deste modo, nas vendas efetuadas por pessoa jurídica, na condição de contribuinte 
substituto, para Área de Livre Comércio para posterior revenda, ao amparo do § 8º do art. 65 
da Lei nº 11.196, de 2005, e dos §§ 3º e 4º do art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004 (revendedoras 
adquirentes não sujeitas ao regime de apuração não cumulativo da Contribuição para o 
PIS/Pasep), há falta da definição da alíquota a ser aplicada, lacuna normativa essa a ensejar, 
atualmente, a ausência de tributação na operação de revenda. 

Aplica-se a alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep nas vendas para a Zona 
Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio quando as operações são efetuadas entre 
pessoas jurídicas. Quanto às vendas que se realizem no âmbito dessas regiões (vendas 
internas), há desoneração tanto para adquirentes pessoas jurídicas, quanto para adquirentes 
pessoas físicas. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 107, DE 6 DE JUNHO DE 2023, PUBLICADO NO D.O.U. DE 13 DE JUNHO DE 2023. 

Dispositivos legais: Constituição Federal de 1988, art. 102, § 2º; Lei nº 10.996, de 2004, art. 
2º; Lei nº 11.196, de 2005, art. 65; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 131, 151, 
429 a 431; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.254/SP; Ato Declaratório PGFN nº 4, de 
2017; Despacho nº 294/2023/PGFN-MF. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
NÃO CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO. 
AUTOPEÇAS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. REVENDA DE MERCADORIAS. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) Nº 4.254/SP. LACUNA NORMATIVA. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
4.254/SP, analisou a validade do regime de substituição tributária definido no art. 65 da Lei nº 
11.196, de 2005, segundo o qual o produtor, fabricante ou importador está obrigado a 
recolher, na condição de substituto tributário, o tributo devido na operação de revenda pela 
empresa sediada na Zona Franca de Manaus. 

Conforme o julgado, a substituição tributária é válida, não sendo possível, contudo, a 
utilização das alíquotas da Lei nº 10.485, de 2002 (referenciadas nos dispositivos julgados 
inconstitucionais). A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil encontra-se vinculada a 
esse entendimento. 

Dessa forma, há falta de definição da alíquota a ser aplicada (desde o trânsito em julgado 
da referida Ação Direta de Inconstitucionalidade em 25 de setembro de 2020, na medida em 
que não houve modulação de efeitos), lacuna normativa essa a ensejar, atualmente, a ausência 
da tributação da Cofins na operação de revenda das mercadorias pelas concessionárias 
adquirentes dos produtos relacionados aos incisos III e V do § 1º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 
2005. 

O tratamento tributário a ser dispensado às Áreas de Livre Comércio, referidas pelo § 8º 
do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, é dependente do regime de apuração ao qual está 
submetido a revendedora adquirente. 

javascript:link('1')
javascript:link('1')


 

  49 
 

Deste modo, nas vendas efetuadas por pessoa jurídica, na condição de contribuinte 
substituto, para Área de Livre Comércio para posterior revenda, ao amparo do § 8º do art. 65 
da Lei nº 11.196, de 2005, e dos §§ 3º e 4º do art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004 (revendedoras 
adquirentes não sujeitas ao regime de apuração não cumulativo da Cofins), há falta da 
definição da alíquota a ser aplicada, lacuna normativa essa a ensejar, atualmente, a ausência 
de tributação na operação de revenda. 

Aplica-se a alíquota zero nas vendas para a Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre 
Comércio quando as operações são efetuadas entre pessoas jurídicas. Quanto às vendas que 
se realizem no âmbito dessas regiões, há desoneração tanto para adquirentes pessoas 
jurídicas, quanto para adquirentes pessoas físicas. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 107, DE 6 DE JUNHO DE 2023, PUBLICADO NO D.O.U. DE 13 DE JUNHO DE 2023. 

Dispositivos legais: Constituição Federal de 1988, art. 102, § 2º; Lei nº 10.996, de 2004, art. 
2º; Lei nº 11.196, de 2005, art. 65; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 131, 151, 
429 a 431; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.254/SP; Ato Declaratório PGFN nº 4, de 
2017; Despacho nº 294/2023/PGFN-MF. 

Assunto: Normas de Administração Tributária. 
CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta realizada com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica 
ou contábil-fiscal por parte da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil Dispositivos 
legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, inciso XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 177, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024  

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. 
LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, 
ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. EUA. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. 

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou 
domiciliado no exterior (EUA) em contraprestação pelo direito de comercialização ou 
distribuição de software, para revenda a consumidor final, o qual receberá uma licença de uso 
do software, enquadram-se no conceito de royalties e estão sujeitas à incidência de Imposto 
sobre a Renda na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% (quinze por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
COSIT Nº 18, DE 27 DE MARÇO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 5 DE ABRIL DE 2017. 

Dispositivos legais: ADI RFB nº 7, de 2017; Lei nº 9.609, de 1988, arts. 1º, 2º e 10; arts. 741 
e 767 do RIR/2018. 
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Assunto: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE. 
LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, 
ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. ROYALTIES. 
TRIBUTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou 
domiciliado no exterior como contrapartida pelo direito de distribuição e licenciamento da 
plataforma em nuvem e sem transferência do código-fonte do software não sofre a incidência 
da Cide, em razão de regra que a dispensa sobre remuneração pela licença de comercialização 
ou distribuição de programa de computador (software), salvo quando envolverem a 
transferência da correspondente tecnologia. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 342, DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 28 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.168, de 2000, art. 2º. § 1ºA. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, 
ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. NÃO INCIDÊNCIA. 

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou 
domiciliado no exterior a título de royalties, em decorrência do direito de distribuição ou 
comercialização de software, não sofrem a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação, desde que estes valores estejam discriminados no documento que fundamentar a 
operação, ressalvada a incidência sobre eventuais valores referentes a serviços conexos 
contratados. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 342, DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 28 DE JUNHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º, caput e § 1º; Lei nº 9.610, de 1998, art. 
11; Lei nº 4.506, de 1964, art. 22. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, 
ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. NÃO INCIDÊNCIA. 

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou 
domiciliado no exterior a título de royalties, em decorrência do direito de distribuição ou 
comercialização de software, não sofrem a incidência da Cofins-Importação, desde que estes 
valores estejam discriminados no documento que fundamentar a operação, ressalvada a 
incidência sobre eventuais valores referentes a serviços conexos contratados. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 342, DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO D.O.U. DE 28 DE JUNHO DE 2017. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.865, de 2004, art. 1º, caput e § 1º; Lei nº 9.610, de 1998, art. 
11; Lei nº 4.506, de 1964, art. 22. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 178, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. MAIOR DE 24 ANOS DE IDADE. DEPÓSITO JUDICIAL. 

Os valores pagos a título de pensão alimentícia em face das normas do direito de família, 
ainda que depositados judicialmente e que o beneficiário não se enquadre como dependente 
nos termos da legislação tributária, podem ser deduzidos pelo contribuinte depositante na 
apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF na Declaração de Ajuste Anual - 
DAA. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 8º, inciso II, alínea "f”; 
Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 72 e 76, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 
1.500, de 29 de outubro de 2014, arts. 52, inciso I, 72, inciso II, alínea "a" , e 101. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta formulada na parte relativa a questionamentos sobre o 
preenchimento da Declaração de Ajuste Anual - DAA. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso I, c/c art. 46; 
Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, inciso XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 179, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
Ementa: DIREITO DE FAMÍLIA. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PRESTAÇÃO COMPENSATÓRIA. 
INDEDUTIBILIDADE. 

O pagamento de prestação compensatória (alimentos compensatórios) em face do 
Direito de Família não se enquadra na redução da base de cálculo do IRPF disposta nos arts. 4º, 
inciso II, e 8º, inciso II, alínea "f", da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação 
dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso 
II, alínea "f". 
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RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 180, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA. 

Na apuração da base de cálculo do IRPJ com base no lucro presumido, não havendo 
comprovação documental em sentido contrário, nem parcela complementar, o valor do imóvel 
recebido nas operações de permuta com outro imóvel não deve ser considerado receita, 
faturamento, renda ou lucro para fins do IRPJ apurado pelas empresas optantes pelo lucro 
presumido. A parcela complementar recebida na operação de permuta de imóveis é receita e 
deve ser oferecida à tributação por ocasião da referida transação. 

A dispensa de contestar e recorrer estabelecida pelo Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 
8694/2021/ME, com as retificações propostas pela Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, aprovado pelo Despacho nº 167/PGFN-ME, de 
2022, tem efeitos a partir de 8 de abril de 2022 e vincula a RFB, a partir dessa data, para fins de 
impedimento na execução de atos de lançamento e cobrança de créditos tributários, inclusive 
para fins de revisão de ofício do lançamento e de repetição de indébito, mesmo que relativos a 
fatos geradores anteriores à produção de efeitos desta vinculação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
99, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivo Legais: Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, VI, "b" e § 9º, 19-A, III e § 1º; Parecer 
PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), de 2021, Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123), de 2022 e Despacho nº 
167/PGFN-ME, de 2022. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA. 

Na apuração da base de cálculo da CSLL com base no resultado presumido, não havendo 
comprovação documental em sentido contrário, nem parcela complementar, o valor do imóvel 
recebido nas operações de permuta com outro imóvel não deve ser considerado receita, 
faturamento, renda ou lucro para fins da CSLL apurada pelas empresas optantes pelo lucro 
presumido. A parcela complementar recebida na operação de permuta de imóveis é receita e 
deve ser oferecida à tributação por ocasião da referida transação. 

A dispensa de contestar e recorrer estabelecida pelo Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 
8694/2021/ME, com as retificações propostas pela Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, aprovado pelo Despacho nº 167/PGFN-ME, de 
2022, tem efeitos a partir de 8 de abril de 2022 e vincula a RFB, a partir dessa data, para fins de 
impedimento na execução de atos de lançamento e cobrança de créditos tributários, inclusive 
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para fins de revisão de ofício do lançamento e de repetição de indébito, mesmo que relativos a 
fatos geradores anteriores à produção de efeitos desta vinculação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
99, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, VI, "b" e § 9º, 19-A, III e § 1º; Parecer 
PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), de 2021, Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123), de 2022 e Despacho nº 
167/PGFN-ME, de 2022. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, VI, "b" e § 9º, 19-A, III e § 1º; Parecer 
PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), de 2021, Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123), de 2022 e Despacho nº 
167/PGFN-ME, de 2022. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA. 

Não havendo comprovação documental em sentido contrário, nem parcela 
complementar, o valor do imóvel recebido nas operações de permuta com outro imóvel não 
deve ser considerado receita bruta para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep 
pelas empresas optantes pelo lucro presumido. A parcela complementar recebida na operação 
de permuta de imóveis é receita bruta e deve ser oferecida à tributação por ocasião da referida 
transação. 

A dispensa de contestar e recorrer estabelecida pelo Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 
8694/2021/ME, com as retificações propostas pela Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, aprovado pelo Despacho nº 167/PGFN-ME, de 
2022, tem efeitos a partir de 8 de abril de 2022 e vincula a RFB, a partir dessa data, para fins de 
impedimento na execução de atos de lançamento e cobrança de créditos tributários, inclusive 
para fins de revisão de ofício do lançamento e de repetição de indébito, mesmo que relativos a 
fatos geradores anteriores à produção de efeitos desta vinculação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
99, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, VI, "b" e § 9º, 19-A, III e § 1º; Parecer 
PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), de 2021, Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123), de 2022 e Despacho nº 
167/PGFN-ME, de 2022. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 
ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA. 

Não havendo comprovação documental em sentido contrário, nem parcela 
complementar, o valor do imóvel recebido nas operações de permuta com outro imóvel não 
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deve ser considerado receita bruta para fins de apuração da Cofins pelas empresas optantes 
pelo lucro presumido. A parcela complementar recebida na operação de permuta de imóveis é 
receita bruta e deve ser oferecida à tributação por ocasião da referida transação. 

A dispensa de contestar e recorrer estabelecida pelo Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 
8694/2021/ME, com as retificações propostas pela Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME, aprovado pelo Despacho nº 167/PGFN-ME, de 
2022, tem efeitos a partir de 8 de abril de 2022 e vincula a RFB, a partir dessa data, para fins de 
impedimento na execução de atos de lançamento e cobrança de créditos tributários, inclusive 
para fins de revisão de ofício do lançamento e de repetição de indébito, mesmo que relativos a 
fatos geradores anteriores à produção de efeitos desta vinculação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
99, DE 19 DE ABRIL DE 2024. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19, VI, "b" e § 9º, 19-A, III e § 1º; Parecer 
PGFN/CRJ/COJUD SEI nº 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), de 2021, Nota SEI nº 
1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123), de 2022 e Despacho nº 
167/PGFN-ME, de 2022. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 181, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  

Assunto: Simples Nacional. 
EMPRESA SIMPLES DE INOVAÇÃO. INOVA SIMPLES. OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. 
POSSIBILIDADE. 

A Resolução CGSN nº 171, de 2022, alterou a Resolução CGSN nº 140, de 2018, para 
permitir que Empresas Simples de Inovação autodeclaradas nos termos do art. 65-A da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, optem pelo regime tributário do Simples Nacional, exceto na 
condição de MEI. 

Estar enquadrada no Inova Simples não importa opção automática pelo Simples 
Nacional. Essas empresas de inovação, querendo e cumprindo os requisitos, podem fazer a 
opção pelo Simples Nacional nos mesmos prazos das demais empresas. 

A depender de seu perfil, caberá à empresa, sempre que não for desejável ou permitido 
a sua opção pelo Simples Nacional, a escolha pelos demais regimes tributários existentes, 
desde que cumpridos os requisitos legais para o enquadramento. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 65-A; Resolução CGSIM nº 55, 
de 2020; Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 2º, I, art. 6º, §§ 1º e 5º, I, art. 100, § 1º-C, IV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 182, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
PERDAS ACUMULADAS EM OPERAÇÕES COM AÇÕES EM BOLSA. ESPÓLIO. TRANSFERÊNCIA 
PARA OS HERDEIROS. 

Não há possibilidade de considerar, na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a 
Renda do herdeiro, o percentual de prejuízo acumulado em renda variável compatível com o 
percentual recebido das ações como herança. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 9.580, de 2018, art. 9º; Instrução Normativa RFB nº 1.585, 
de 31 de agosto de 2015, arts. 56, 58 e 64. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 183, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024  

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. PRECATÓRIOS. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE RECEITAS. 

No caso de reconhecimento das receitas pelo regime de competência, os valores a título 
de indenizações por lucros cessantes, reconhecidos judicialmente como devidos pelas 
Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, consideram-se auferidos pela 
pessoa jurídica beneficiária na data do trânsito em julgado da sentença judicial que definir os 
referidos valores. 

No caso de a sentença condenatória não definir os aludidos valores, essas receitas 
passam a ser tributadas pelo IRPJ: a) na data do trânsito em julgado da sentença que julgar a 
impugnação à execução (art. 535, inciso IV, do CPC); ou b)na data da expedição do precatório, 
quando a respectiva Fazenda Pública deixar de oferecer impugnação à execução. 

INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. JUROS DE MORA. TRIBUTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO (RE) 1.063.187. TEMA STF 962. 

Por força do Parecer SEI Nº 11469/2022/ME, de 8 de agosto de 2022, o decidido no RE 
1.063.187 não se aplica a juros de mora devidos sobre lucros cessantes, os quais continuam 
tributáveis pelo IRPJ. 

Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, art. 187, § 1º, alínea a; Lei nº 8.981, de 1995, art. 
60, caput, inciso I; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 738; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, 
de 2003. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. PRECATÓRIOS. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DE RECEITAS. 
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No caso de reconhecimento das receitas pelo regime de competência, os valores a título 
de indenizações por lucros cessantes, reconhecidos judicialmente como devidos pelas 
Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, consideram-se auferidos pela 
pessoa jurídica beneficiária na data do trânsito em julgado da sentença judicial que definir os 
referidos valores. 

No caso de a sentença condenatória não definir os aludidos valores, essas receitas 
passam a ser tributadas pelo CSLL: a) na data do trânsito em julgado da sentença que julgar a 
impugnação à execução (art. 535, inciso IV, do CPC); ou b) na data da expedição do precatório, 
quando a respectiva Fazenda Pública deixar de oferecer impugnação à execução. 

INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. JUROS DE MORA. TRIBUTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO (RE) 1.063.187. TEMA STF 962. VINCULAÇÃO DA RFB. AUSÊNCIA. 

Por força do Parecer SEI Nº 11469/2022/ME, de 8 de agosto de 2022, o decidido no RE 
1.063.187 não se aplica a juros de mora devidos sobre lucros cessantes, os quais continuam 
tributáveis pela CSLL. 

Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, art. 187, § 1º, alínea a; Lei nº 7.689, de 1988, art. 
6º, parágrafo único; Lei nº 8.981, de 1995, art. 60, caput, inciso I; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 
738; Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 25, de 2003. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta formulada sobre fato definido ou declarado em disposição literal de 
lei. 

É ineficaz a consulta que não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira 
sobre cuja aplicação haja dúvida. 

É ineficaz a consulta formulada sobre matéria estranha à legislação tributária e 
aduaneira. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, incisos II, IX, XI, 
XIII e XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 184, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024  
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. 
CESSÃO TEMPORÁRIA DE CRIPTOMOEDAS FUNGÍVEIS. RETRIBUIÇÃO MENSAL PAGA POR 
PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO BRASIL. RENDIMENTO. INCIDÊNCIA. TRIBUTAÇÃO 
EXCLUSIVA NO MÊS EM QUE FOR RECEBIDO O RENDIMENTO. 

A retribuição pela cessão temporária de criptoativos fungíveis à pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil (custodiante) sujeita-se à tributação pelo Imposto sobre a Renda 
exclusivamente na fonte, efetuada pela fonte pagadora no mês em que for recebida, de acordo 
com as alíquotas estabelecidas no art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
devendo o rendimento pago em criptoativo ser avaliado pelo valor de mercado que tiver na 
data do recebimento, independentemente da ocorrência do efetivo saque em moeda 
fiduciária. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), art. 43; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º e 3º; Regulamento do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), art. 47, inciso IV, 788, 790 e 791, 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Instrução Normativa RFB nº 
1.585, de 31 de agosto de 2015, art. 47; Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 03 de maio de 
2019, arts. 5º e 6º. 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
ALIENAÇÃO DE CRIPTOMOEDAS CUSTODIADAS NO PAÍS. GANHO DE CAPITAL. 
IRPF. INCIDÊNCIA. ISENÇÃO. OPERAÇÕES DE PEQUENO VALOR. 

O ganho de capital apurado na alienação de criptomoedas custodiadas ou negociadas no 
Brasil, mesmo nos casos em que uma é diretamente utilizada na aquisição de outra, ainda que 
a criptomoeda utilizada para a aquisição não seja convertida previamente em real ou outra 
moeda fiduciária, é tributado pelo imposto sobre a renda da pessoa física, sujeito a alíquotas 
progressivas, em conformidade com o disposto no art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 
1995. 

É isento do imposto sobre a renda o ganho de capital auferido na alienação de 
criptomoedas custodiadas ou negociadas no Brasil cujo valor total das alienações em um mês, 
de todas as espécies de criptoativos ou moedas virtuais, independentemente de seu nome, 
seja igual ou inferior a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 214, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
86, DE 16 DE ABRIL DE 2024  

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), art. 43; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 2º e 3º; Regulamento do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), art. 47, inciso IV, 788, 790 e 791, 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Instrução Normativa RFB nº 
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1.585, de 31 de agosto de 2015, art. 47; Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 03 de maio de 
2019, arts. 5º e 6º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 185, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). 
LIMITE DE 12% (DOZE POR CENTO). 

As contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo 
ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares 
assemelhados aos da previdência social, são dedutíveis na determinação da base de cálculo do 
imposto sobre a renda incidente sobre o décimo terceiro salário, desde que correspondentes a 
esse rendimento e que sejam observados as condições e o limite impostos pelo art. 11 da Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 4º, V e art. 8º, II, "e" ; Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 11; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, 
art. 67, II, art. 75, II e § 1º, art. 700, IV c/c art. 710, II, e parágrafo único, I; Instrução Normativa 
RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 13, IV, art. 56, I e art. 52, IV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 186, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. VENDAS INTERNAS. REVENDA 
DE MERCADORIAS PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS. 

As vendas de mercadorias destinadas ao consumo, assim entendidas as que tenham 
como destinatárias pessoas jurídicas que as venham utilizar diretamente ou para 
comercialização por atacado ou a varejo, ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - 
ZFM, realizadas por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM e as chamadas vendas internas, 
em que as pessoas jurídicas vendedoras e as pessoas jurídicas ou físicas adquirentes sejam 
sediadas na ZFM, são equiparadas à exportação brasileira para o estrangeiro e não estão 
sujeitas à incidência da Cofins. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 4º; MP nº 2.158-35, de 2001, art. 14; 
Lei nº 10.522, de 2002, arts. 19 e 19-A; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10; Lei nº 10.996, de 2004, art. 
2º; Parecer PGFN CRJ nº 1.743, de 2016, aprovado por despacho do Ministro da Fazenda 
publicado no DOU de 14 de novembro de 2016 e Ato Declaratório PGFN nº 4, de 2017; Parecer 
SEI nº 2843/2023/MF, aprovado pelo Despacho nº 294/2023/PGFN-MF. 
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RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 187, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
IMUNIDADE E ISENÇÃO. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EBAS. 
IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. FRUIÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PELO IMPORTADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Na ausência de previsão normativa, não é possível a utilização de benefício fiscal próprio 
do adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por 
sua conta e ordem, por pessoa jurídica importadora, a qual reveste-se da condição de 
contribuinte ao promover a entrada da mercadoria estrangeira no território aduaneiro. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA 
COSIT Nº 418, DE 11 DE SETEMBRO DE 2017; Nº 191, DE 10 DE JUNHO DE 2019; E Nº 
223, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispositivos legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 121; Decreto-Lei nº 37, de 
18 de novembro de 1966, art. 1º; Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, artigos 104, 241 e 
254, I; Instrução Normativa RFB nº 1861, de 27 de dezembro de 2018, art. 2º; Instrução 
Normativa RFB nº 2058, de 9 de dezembro de 2021. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 188, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

O estabelecimento equiparado a industrial deve estornar o crédito do IPI pago no 
desembaraço aduaneiro relativo a equipamento destinado à utilização nas atividades dos 
Corpos de Bombeiros Militares no território nacional, cuja saída se der com a isenção de IPI 
prevista no inciso XXIII do art. 54 do Ripi/2010, por não haver previsão legal que estabeleça 
norma de exceção para afastar a incidência do disposto no § 1º do art. 25 da Lei nº 4.502, de 
1964, e que autorize a manutenção desse crédito. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, art. 153, § 3º, inciso II; Lei nº 4.502, de 
1964, art. 25, § 1º e § 3º; Lei nº 8.058, de 1990, art. 1º; Decreto nº 7.212, de 2010 (RIPI/2010), art. 
9º, inciso I, art. 24, incisos I e III, art. 35, incisos I e II, e art. 54, inciso XXIII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 189, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024  
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. SAÍDA DE BENS DE PRODUÇÃO. EQUIPARAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. 

O estabelecimento industrial que dá saída a matérias-primas, produtos intermediários 
ou materiais de embalagem adquiridos no mercado interno, sem efetuar neles qualquer 
operação de industrialização, com destino a outro estabelecimento, para industrialização ou 
revenda, é considerado, em relação a essa operação, estabelecimento comercial de bens de 
produção, obrigatoriamente equiparado a estabelecimento industrial. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso IV, § 1º; Decreto nº 7.212, de 2010 
(Regulamento do IPI), art. 9º, § 6º, art. 24, inciso III, art. 35, inciso II, e art. 610. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.024 - SRRF04/DISIT, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 
24/06/2024  

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
CONRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. RECEITA BRUTA. TRANSPORTE INTERNO DE 
CARGA DESTINADA A EXPORTAÇÃO. NÃO CONFIGURA EXPORTAÇÃO. NÃO EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO. 

O disposto no inciso II, "b", do art. 9º, da Lei nº 12.546, de 2011, aplica-se, unicamente, ao 
transporte internacional de cargas. 

O transporte interno de carga destinada à exportação não configura exportação. 
Portanto, não se aplica a essa atividade o disposto no inciso II, "a", do art. 9º da Lei nº 12.546, 
de 2011, ou seja: nesse caso, não se exclui a receita bruta proveniente de transporte interno de 
carga destinada à exportação da base de cálculo das Contribuições Sociais Previdenciárias. 

Dispositivos Legais: art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; inciso II, "b", do art. 9º, 
da Lei nº 12.546, de 2011; e art. 34 da IN RFB nº 2.058, de 2021. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 83 - COSIT, DE 
24 DE MARÇO DE 2015. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.012, DE 26 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 28/06/2024  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 

Não incide o IRPF sobre o rendimento recebido, por residente no Brasil ou no exterior, a 
título de pensão alimentícia em face das normas de Direito de Família, decorrente de decisão 
judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente 
ou de escritura pública a que se refere o art. 733 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - 
Código de Processo Civil. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 165, DE 
19 DE JUNHO DE 2024. 

ADI nº 5.422/DF; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 11, 
inciso XVI. 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

Não incide o IRPF sobre o rendimento recebido, por residente no Brasil ou no exterior, a 
título de pensão alimentícia em face das normas de Direito de Família, decorrente de decisão 
judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente 
ou de escritura pública a que se refere o art. 733 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - 
Código de Processo Civil. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 165, DE 
19 DE JUNHO DE 2024. 

ADI nº 5.422/DF; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 11, 
inciso XVI. 

GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA - Coordenador 

 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
PORTARIA SRE 039, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 28.06.2024) 

Altera a Portaria SRE 29, de 29 de abril de 2024, que estabelece a base de cálculo na saída 
de produtos de papelaria, a que se refere o artigo 313-Z14 do Regulamento do ICMS. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-
C da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e nos artigos 41, 313-Z13 e 313-Z14 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 

Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 2° do artigo 1° da Portaria SRE 29/24, de 
29 de abril de 2024: 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('2')
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art41
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313z13
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art313z14
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/portaria/portaria_sre_029_2024.php#art1_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/portaria/portaria_sre_029_2024.php#art1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/portaria/portaria_sre_029_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/portaria/portaria_sre_029_2024.php
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“§ 2° Excepcionalmente em relação ao item 32.0 do Anexo Único, o disposto no “caput” aplica-se no 
período de 1° de junho de 2024 a 31 de agosto de 2024.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL, 27 DE JUNHO DE 2024. 

LUIZ MARCIO DE SOUZA 
Subsecretário da Receita Estadual 

 
COMUNICADO SRE 009, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 28.06.2024) 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento 
das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de julho de 2024, são as constantes 
da Agenda Tributária Paulista anexa. 

LUIZ MARCIO DE SOUZA 
Subsecretário da Receita Estadual 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 419 
MÊS DE JULHO DE 2024 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 
RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

CNAE CPR 
REFERÊNCIA 
JUNHO/2024 

DIA DO 
VENCIMENTO 

19217, 19225, 19322; 35115,35123, 35131, 35140, 35204;46818, 
46826; 53105, 53202. 1031 05 
63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302,61418, 61426, 61434, 61906. 1150 17 
01113, 01121, 01130, 01148,01156, 01164, 01199, 01211, 

01229, 01318, 01326, 01334, 

01342, 01351, 01393, 01415, 

01423, 01512, 01521, 01539, 

01547, 01555, 01598, 01610, 

01628, 01636, 01709, 02101, 

02209, 02306, 03116, 03124, 

03213, 03221, 05003, 06000, 

07103, 07219, 07227, 07235, 

07243, 07251, 07294, 08100, 

1200 22 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/portaria/portaria_sre_029_2024.php#art1_p2
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08916, 08924, 08932, 

08991,09106, 09904; 

10333, 10538, 11119, 11127, 

11135, 11216, 11224, 12107, 

12204, 17109, 17214, 17222, 

17311, 17320, 17338, 17419, 

17427, 17494, 19101; 

20118, 20126, 20134, 20142, 

20193, 20215, 20223, 20291, 

20312, 20321, 20339, 20401, 

20517, 20525, 20614, 20622, 

20631, 20711, 20720, 20738, 

20916, 20924, 20932, 20941, 

20991, 21106, 21211, 21220, 

21238, 22218, 22226, 22234, 

22293, 23206, 23915, 23923, 

24113, 24121, 24211, 24229, 

24237, 24245, 24318, 24393, 

24415, 24431, 24491, 24512, 

24521, 25110, 25128, 25136, 

25217, 25314, 25322, 25390, 

25411, 25420, 25438, 25501, 

25918, 25926, 25934, 25993, 

26108, 26213, 26221, 26311, 

26329, 26400, 26515, 26523, 

26604, 26701, 26809, 27104, 

27210, 27317, 27325, 27333, 
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27511, 27597, 27902, 28135, 

28151, 28232, 28241, 28518, 

28526, 28534, 28542, 29107, 

29204, 29506; 

30113, 30121, 30318, 30504, 

30911, 32124, 32205, 32302, 

32400, 32507, 32914, 33112,33121, 33139, 33147, 33155,33163, 
33171, 33198, 33210,35301, 36006, 37011, 37029,38114, 38122, 
38211, 38220,39005; 

  

CNAE CPR JUNHO/2024 
DIA 

41107, 41204, 42111, 42120,42138, 42219, 42227, 42235, 

42910, 42928, 42995, 43118, 

43126, 43134, 43193, 43215, 

43223, 43291, 43304, 43916, 

43991, 45111, 45129, 45200, 

45307, 45412, 45421, 45439, 

46117, 46125, 46133, 46141, 

46150, 46168, 46176, 46184, 

46192, 46214, 46222, 46231, 

46311, 46320, 46338, 46346, 

46354, 46362, 46371, 46397, 

46419, 46427, 46435, 46443, 

46451, 46460, 46478, 46494, 

46516, 46524, 46613, 46621, 

46630, 46648, 46656, 46699, 

46711, 46729, 46737, 46745, 

46796, 46834, 46842, 46851, 

1200 22 
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46869, 46877, 46893, 46915, 

46923, 46931, 47113, 47121, 

47130, 47229, 47237, 47245, 

47296, 47318, 47326, 47415, 

47423, 47431, 47440, 47512, 

47521, 47539, 47547, 47555, 

47563, 47571, 47598, 47610, 

47628, 47636, 47717, 47725, 

47733, 47741, 47814, 47822, 

47831, 47849, 47857, 47890, 

49116, 49124, 49400, 49507. 

50114, 50122, 50211, 50220, 

50301, 50912, 50998, 51111, 

51129, 51200, 51307, 52117, 

52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 
55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 60217, 
60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917,63992, 64107, 64212, 
64221,64239, 64247, 64310, 64328,64336, 64344, 64352, 64361,64379, 
64409, 64506, 64611,64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 
65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 
66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 69125, 
69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 
73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 
77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 
79121, 79902; 80111, 80129, 80200, 80307,81117, 81125, 81214, 
81222,81290, 81303, 82113, 82199,82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 
84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 
85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 85911, 
85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 
86909, 87115, 87123, 87204, 87301,88006; 90019, 90027, 90035, 
91015,91023, 91031, 92003, 93115,93123, 93131, 93191, 93212, 

93298, 94111, 94120, 94201,94308, 94910, 94928, 94936,94995, 95118, 
95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008. 

  

CNAE CPR JUNHO/2024 
DIA 

10112, 10121, 10139, 
10201,10317, 10325, 
10414, 10422, 1250 25 
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10431, 10511, 10520, 
10619, 

10627, 10635, 10643, 
10651, 

10660, 10694, 10716, 
10724, 

10813, 10821, 10911, 
10929, 

10937, 10945, 10953, 
10961, 

10996, 15106, 15211, 
15297, 

16102, 16218, 16226, 
16234, 

16293, 18113, 18121, 
18130, 

18211, 18229, 18300, 
19314; 

22111, 22129, 22196, 
23117, 

23125, 23192, 23303, 
23494, 

23991, 24423, 25225, 
27228, 

27406, 28119, 28127, 
28143, 

28216, 28224, 28259, 
28291, 

28313, 28321, 28330, 
28402, 

28615, 28623, 28631, 
28640, 

28658, 28666, 28691, 
29301, 

29417, 29425, 29433, 
29441, 

29450, 29492; 

30326, 30920, 30997, 
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31012, 

31021, 31039, 31047, 
32116, 

33295, 38319, 38327, 
38394; 

47211, 49213, 49221, 
49230, 

49248, 49299, 49302; 

58115, 58123, 58131, 
58191, 

58212, 58221, 58239, 
58298, 

59201. 

  

 CNAE CPR MAIO/2024 
DIA 

13111, 13120, 13138, 13146,13219, 13227, 13235, 13308, 

13405, 13511, 13529, 13537, 

13545, 13596, 14118, 14126, 

14134, 14142, 14215, 14223, 

15319, 15327, 15335, 15394, 

15408; 

23419, 23427; 

30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de 
chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do 
código CNAE em que estiver enquadrado 

2100 10 

Observação 

O Decreto n° 45.490/2000, que aprovou o RICMS/2000, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. O não 
recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

Substituição Tributária 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 
JUNHO/2024 

DIA DO 
VENCIMENTO 

· Todas as mercadorias, exceto as abrangidas pelo § 3° do artigo 3° do Anexo 
IV do RICMS/2000 (vide abaixo o item: COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO 
MONOFÁSICA). 

1200 22 

OBSERVAÇÃO EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 
1200. (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, a central de matéria-prima 
petroquímica - CPQ, a unidade de processamento de gás natural ou estabelecimento produtor e 
industrial a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal competente - UPGN e o Formulador 
de Combustíveis, quanto às operações com combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, 
nos termos estabelecidos em acordos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á 
o que segue (§§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - 
CPR 1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a 
recolher, deduzido os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste 
regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido, conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, 
nos termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado 
preliminarmente saldo credor a transportar para o período seguinte. 

3 - no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de junho deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 15 
de julho - CPR 1150. (artigo 3°, § 6° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

 DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
DO“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 
REFERÊNCIA 

MAIO/2024 
DIA DO 

VENCIMENTO 
Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 
(Portaria CAT 75/2008) 31 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xva
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/port/portaria075_cat_2008.php
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*Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. O prazo para o pagamento do DAS referente 
ao período de apuração de junho encontra-se disponível no portal do Simples Nacional 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a 
GIA deverá ser apresentada até esta data, em relação ao imposto 
apurado no mês de junho (artigo 254 do RICMS/2000 - Portaria 
CAT 92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 
http://www.portal.f azenda.sp.gov.br ou https://portal.fazen 
da.sp.gov.br/servic os/pfe/ 

Dia 20 

GIA-
ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das 
informações na GIAST, inclusive relativas ao DIFAL nas operações 
e prestações destinadas a não contribuintes, em relação ao imposto 
apurado no mês de junho, deverá apresentá-la até essa data, na 
forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 
1 e 2 do § 1° do artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos 
a seguir indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy) (Portaria CAT 85/2007). 
8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do 

mês sub- 
sequente 

a 
emissão 

10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da 
emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital 
nos termos da Portaria CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

O valor da UFESP para o período de 01/01/2024 a 31/12/2024 será de R$ 35,36 (Comunicado Dicar 93, 
de 19/12/2023, DOE 20/12/2023). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01/01/2024 a 31/12/2024, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 18,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor 
(RICMS/2000 artigo 132-A e 134 e Comunicado Dicar 94, de 19/12/2023, DOE 20/12/2023) 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268_p2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anx4
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art20
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anx5
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1_1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1_1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1_2
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_p1
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art134
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg23/comunicado/comunicado_dicar_094_2023.php
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O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65) (RICMS/2000 artigo 132-A, parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 24/06/2024. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
DECRETO LEGISLATIVO N° 2.550, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 26.06.2024) 

Manifesta concordância com a implementação do Convênio ICMS 59/24, ratificado pelo 
Decreto n° 68.609, de 15 de junho de 2024. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o seguinte decreto 
legislativo: 

Artigo 1°  Fica autorizada, nos termos do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, a 
implementação do Convênio ICMS 59/24, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir juros 
e multas relativos ao atraso no pagamento ou prorrogar o vencimento do imposto devido por substituição 
tributária, ratificado pelo Decreto n° 68.609, de 15 de junho de 2024. 

Artigo 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/6/2024. 

ANDRÉ DO PRADO 
Presidente 

 
DECRETO LEGISLATIVO N° 2.551, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 25.06.2024 

Manifesta concordância com a implementação do Convênio ICMS 61/24, ratificado pelo 
Decreto n° 68.609, de 15 de junho de 2024. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da atribuição 
que lhe confere a alínea "h" do inciso II do artigo 18 do Regimento Interno, promulga o seguinte decreto 
legislativo: 

Artigo 1°  Fica autorizada, nos termos do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, a 
implementação do Convênio ICMS 61/24, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder 
isenção do ICMS nas operações, internas, com sucata, apara, resíduo ou fragmento, promovidas por 
cooperativas e associações de catadores, nos termos que especifica, ratificado pelo Decreto n° 68.609, 
de 15 de junho de 2024. 

Artigo 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/6/2024. 

https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a_pu
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135_p7
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b24/convenio/convenio_icms_059_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/decreto/decreto_68609_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b24/convenio/convenio_icms_061_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/decreto/decreto_68609_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg24/decreto/decreto_68609_2024.php
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ANDRÉ DO PRADO 
Presidente 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Receita Federal implementa primeira etapa do seu novo Portal de Serviços e 
contribuintes já podem acessar ferramentas. 

Última etapa do novo Portal de Serviços substituirá o e-CAC. 
  
O novo Portal de Serviços da Receita Federal, que em sua última fase de implementação substituirá o e-
CAC, implementou sua primeira etapa em 1º de junho e já está disponível para os contribuintes 
acessarem suas ferramentas. 
 
O site, que pretende unificar em um mesmo local serviços oferecidos pela autarquia aos cidadãos e 
empresários, buscando melhorar a experiência dos usuários em relação à interação digital com o órgão, 
neste primeiro momento já disponibiliza funcionalidades como: 
 
Consultar situação do CPF; 
Meu Imposto de Renda; 
Emissão e consulta de certidões; 
Preenchimento e entrega de declarações específicas; 
Pagamento de dívidas; 
Processos: consulte documentos e abra e acompanhe o andamento de processos digitais junto à Receita 
Federal; 
Gerar DARF; 
Emitir certidão de Pessoa Física. 
  
Todas as funcionalidades disponíveis já podem ser acessadas no novo Portal de Serviços da Receita 
pelos ícones da página ou no menu lateral. 
  
A plataforma será implementada em fases e, na sua última etapa, substituirá o atual Centro de 
Atendimento Virtual, o Portal e-CAC, que seguirá funcionando normalmente até que todos os serviços 
sejam adaptados à tecnologia do novo Portal. 
  
Eventualmente, todos os serviços digitais geridos pela Receita Federal do Brasil poderão ser acessados 
pelo portal, inclusive aqueles cuja gestão seja realizada de forma compartilhada com outros órgãos 
públicos. 
 
https://www.contabeis.com.br/noticias/65473/novo-portal-de-servicos-da-receita-federal-ja-esta-
funcionando/ 
 
 
MTE lança plataforma para facilitar comunicação com empregadores 

 A ferramenta é de uso obrigatório e pretende atingir 9 milhões de destinatários 
 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) tem uma nova plataforma digital para facilitar a 
comunicação eletrônica entre o empregador e a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT). 
 

https://www.contabeis.com.br/noticias/65473/novo-portal-de-servicos-da-receita-federal-ja-esta-funcionando/
https://www.contabeis.com.br/noticias/65473/novo-portal-de-servicos-da-receita-federal-ja-esta-funcionando/
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O Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET) foi instituído pelo Artigo 628-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e agora foi aprimorado para o ambiente digital. 
  
A ferramenta é de uso obrigatório e pretende atingir 9 milhões de destinatários. 
  
O DET facilitará o acompanhamento de atos administrativos, ações fiscais, intimações e avisos gerais. 
  
O empregador, por sua vez, poderá com mais facilidade enviar a documentação eletrônica exigida no 
curso de ações fiscais, ou na apresentação de defesa ou recurso no âmbito dos processos 
administrativos. 
  
Os comunicados enviados ao empregador por meio do DET terão valor legal, dispensando a cientificação 
do empregador por via postal ou por outros meios. 
  
Cadastro 
 
Todos os empregadores, pessoas físicas e jurídicas, que tenham ou não empregados, exceto os 
microempreendedores individuais (MEI’s) e empregadores domésticos. Para eles a  obrigatoriedade foi 
prorrogada para 01/08/2024.  
 
O cadastro deve ser feito por meio do canal do DET com o login e senha da conta gov.br nos níveis prata 
ou ouro (pessoas físicas), ou com certificado digital (E-CPF ou e-CNPJ). 
 
Após a atualização do cadastro com os contatos, o empregador poderá outorgar poderes a um terceiro 
para acessar a plataforma em seu nome, por intermédio do Sistema de Procuração Eletrônica - SPE. 
  
 
Para o esclarecimentos de dúvidas mais específicas acesse os manuais, notas informativas e vídeos 
explicativos com perguntas e respostas no  Portal do DET. 
 
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Junho/mte-lanca-plataforma-
para-facilitar-comunicacao-com-
empregadores#:~:text=MTE%20lan%C3%A7a%20plataforma%20para%20facilitar%20comunica%C3%A7
%C3%A3o%20com%20empregadores,-
A%20ferramenta%20%C3%A9&text=O%20Minist%C3%A9rio%20do%20Trabalho%20e,Inspe%C3%A7%C
3%A3o%20do%20Trabalho%20(SIT). 
 
 
Legislação nacional deve ser aplicada em caso de trabalhador contratado no brasil 
para atuar em navio de cruzeiro. 
 
A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) considerou válida a aplicação da 
legislação brasileira no caso de disk jockey (DJ) admitido no Brasil para atuar em navio de cruzeiro com 
navegação em águas nacionais e internacionais. Para o colegiado, o contrato de empregado brasileiro 
que atua no exterior deve seguir a lei nacional de proteção ao trabalho sempre que essa for mais 
favorável do que a legislação territorial. 
 
O rapaz contou que soube da vaga de emprego pelo Facebook da empresa Valemar Brasil Ltda, 
intermediadora de mão-de-obra para a MSC Cruzeiros. Todas as etapas pré-contratuais ocorreram em 
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território nacional: recrutamento, processo seletivo, apresentação de documentos e exames médicos. A 
atuação no navio se deu em períodos específicos de 2019 a 2021. 
 
Em defesa, as empresas argumentam que a legislação aplicável ao caso seria a da República do Panamá 
ou de Malta. Defendem que as obrigações envolvendo tripulantes devem ser regidas pela legislação do 
país da bandeira do navio, ou seja, do país ao qual a embarcação pertence. Dessa forma, o contrato de 
trabalho seguiria leis internacionais. 
 
Mantendo a decisão original, a juíza-relatora do acórdão, Magda Cardoso Mateus Silva, citou 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho e do TRT-2 relativa ao tema. Pontuou que a Lei 
7.064/82 assegura ao empregado nacional que labora no exterior a aplicação da legislação brasileira de 
proteção ao trabalho sempre que ficar evidenciado ser essa mais favorável que a legislação do território 
de prestação de serviços. 
 
E concluiu: “Deve-se aplicar a legislação brasileira em observância à Teoria do Centro de Gravidade e ao 
princípio da norma mais favorável, que norteiam a solução jurídica quando há concorrência entre 
normas no Direito Internacional Privado, na área trabalhista, sendo esta a situação dos autos”. 
 
Processo: 1001341-97.2022.5.02.0711 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
Herdeiro de dívidas? O que acontece quando uma pessoa morre e tem dívidas no 
nome. 

 As dívidas de quem morreu podem impactar o patrimônio a ser dividido entre os 
herdeiros 
 

Por envolver vínculos familiares e afetivos, o tema herança costuma ser delicado e suscita diversas 
dúvidas, seja quanto aos direitos do cônjuge e dependentes ou às obrigações dos mesmos em relação 
ao patrimônio que ficou. 
 
Além de gastos relativos ao funeral e inventário, é preciso também tomar conhecimento de eventuais 
dívidas deixadas por quem morreu, pois elas poderão impactar o patrimônio a ser partilhado entre os 
herdeiros. 
 
Afinal, quem é responsável pelas dívidas da pessoa que morreu? 
Quando uma pessoa morre, todo o seu patrimônio e também as suas dívidas passam a fazer parte do 
espólio. Legalmente, espólio é o conjunto de bens, direitos e obrigações que pertenciam ao falecido e 
que serão partilhados entre os herdeiros, se existirem.  
 
Veja o que diz o artigo 597 do Código de Processo Civil (CPC) sobre o assunto: 
 
“O espólio responde pelas dívidas do falecido; mas, feita a partilha, cada herdeiro responde por elas na 
proporção da parte que na herança Ihe coube.” 
 
Os beneficiários dos bens do falecido não herdarão as suas dívidas, pois o espólio é que deve responder 
por elas. Porém, se as dívidas forem iguais ou superiores ao patrimônio herdado, não haverá bens a 
serem partilhados entre os herdeiros, pois tudo será utilizado para a quitação dos débitos deixados. 
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LEIA MAIS: 
Divorciado tem direito à herança? Veja o que diz a lei sobre partilha de bens com ex 
 
Para quem fica a herança de pessoa solteira e sem filhos? 
 
Como descobrir se tem herança no nome? Confira algumas dicas 
 
Todas as dívidas comprometem herança? 
Não, nem todas. Quando um empréstimo ou financiamento possui seguro prestamista, a dívida fica 
quitada com a morte do devedor.  
 
O exemplo mais conhecido possivelmente seja o financiamento imobiliário, que sempre tem o seguro 
prestamista, debitado junto com as parcelas mensais.  
 
Mas atenção: no caso de morte, o seguro prestamista só vai quitar integralmente as parcelas se o 
falecido for o único proprietário do imóvel. 
 
Se, na escritura do bem, constarem os nomes do cônjuge, filhos ou outros herdeiros, somente a parte 
da pessoa que morreu estará quitada. Os demais continuarão pagando o financiamento até o fim, de 
forma proporcional à parte que lhes cabe. 
 
Viviane Vasques, advogada especialista em direito de família e sócia do escritório Xavier Vasques 
Advogados associados, em Porto Alegre (RS), observa que, quando o imóvel tem mais de um dono, a 
parte com que cada um contribuiu é especificada no contrato de compra e venda. 
 
“Essa informação é importante justamente para acionar o seguro prestamista se for necessário”, 
explica. 
 
Recentemente, o crédito consignado foi alvo de discussões quanto a sua exigibilidade no caso de morte. 
 
No passado, a modalidade era regulada pela Lei 1.046/50, que previa a extinção da dívida caso o 
contratante viesse a falecer. No entanto, com o passar do tempo, foram criados outros dispositivos 
legais que, no entender do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), substituíram o original.  
 
É o caso da Lei 8.112/1990, que trata do regime jurídico dos servidores públicos civis, e da Lei 
10.820/2003, que trata especificamente do empréstimo consignado. 
 
Apesar de não terem revogado a Lei 1.046/50, ambas são aplicadas para regrar o consignado 
atualmente, e nenhuma delas prevê que a dívida deixe de existir com a morte do devedor se não houver 
seguro prestamista no contrato. 
 
Em janeiro de 2024, apesar de opiniões divergentes, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
manteve a sentença de não cancelamento do empréstimo consignado de um falecido. 
 
Como o contrato não tinha seguro prestamista, a dívida venceu antecipadamente com a morte do 
contratante. 
 
Herdeiro de dívidas? O que acontece quando uma pessoa morre e tem dívidas no nome 
(infomoney.com.br) 
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MPT não pode pedir anulação de acordo que envolva interesses privados. 
O caso diz respeito a um acordo para demissão durante a pandemia 

 
21/6/2024 – A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho decidiu que o Ministério Público do Trabalho (MPT) não tem legitimidade para propor a 
anulação de acordo extrajudicial que trate de direitos patrimoniais passíveis de negociação. Para o 
colegiado, não cabe ao MPT atuar como defensor de interesses puramente privados, ainda que 
eventualmente possa haver alguma espécie de fraude no acordo. 
 
DEMISSÃO COLETIVA NA PANDEMIA 
O caso julgado diz respeito a um acordo por meio do qual um funileiro da Viação Motta Ltda., de Campo 
Grande (MS), havia aderido a uma demissão coletiva em razão da pandemia da covid-19, em maio de 
2020. Após a homologação da transação pelo juízo da 2ª Vara do Trabalho local, o MPT apresentou uma 
ação rescisória para anulá-lo. O argumento era o de que a advogada que havia representado o 
empregado e dado quitação geral das verbas rescisórias fora contratada pela própria empresa. 
 
ACORDO UNILATERAL 
O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região julgou procedente a ação rescisória, por entender que o 
acordo fora formulado unilateralmente pela empresa, sem que o empregado fosse representado por um 
advogado que defendesse seus interesses. A empresa, então, recorreu ao TST. 
 
SEM BASE PARA CONTESTAR 
O ministro Douglas Alencar Rodrigues, relator do recurso, observou que, mesmo que haja possíveis 
problemas, isso não deve prevalecer sobre o interesse dos envolvidos no acordo de rescisão durante a 
pandemia. Na sua avaliação, se o próprio funileiro concordou com os termos acertados sem objeções, o 
MPT não tem base para contestar a sua homologação. 
 
INTERESSES PRIVADOS 
Outro aspecto considerado pelo relator é que o acordo envolve direitos patrimoniais que podem ser 
objeto de negociação. A eventual comprovação de que a advogada, combinada com a empresa, tivesse 
enganado o empregado teria efeitos cíveis, mas não legitimaria a atuação do MPT, “que não pode atuar 
como defensor de interesses puramente privados, ligados a direitos patrimoniais disponíveis”. 
 
Além disso, Douglas Alencar destacou a possibilidade de um resultado menos favorável ao trabalhador 
caso o acordo fosse anulado e a questão fosse submetida a julgamento. 
 
Ficaram vencidos a desembargadora convocada Margareth Rodrigues Costa e o ministro Lelio Bentes 
Corrêa. 
 
Processo: ROT-24302-07.2020.5.24.0000 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Bruno Villar 
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Domicílio Judicial Eletrônico: CNJ suspende prazo de cadastramento compulsório para 
empresas. 

A medida visa resolver inconsistências e garantir segurança jurídica. 
 
Em resposta a uma solicitação da OAB, o ministro Luís Roberto Barroso, presidente do CNJ, determinou 
a suspensão do prazo para o cadastramento obrigatório de médias e grandes empresas no DJE - 
Domicílio Judicial Eletrônico. A suspensão permanecerá em vigor até que o sistema seja atualizado para 
permitir a abertura de intimações apenas quando não houver advogados cadastrados nos autos. O CNJ 
publicou uma portaria nesta quinta-feira, 27, na qual se manifesta favorável à proposta da OAB, que 
solicitava modificações na resolução CNJ 455/22 para solucionar as inconsistências apontadas e 
assegurar a segurança jurídica. 
 
Beto Simonetti, presidente nacional da OAB, enfatizou a importância dessa conquista para a advocacia, 
afirmando: ''As inconsistências no DJE geravam insegurança jurídica e, mais uma vez, a OAB, através da 
sua atuação, conseguiu resolver mais este problema que trazia angústias para a advocacia". 
 
O vice-presidente do Conselho Federal da OAB, Rafael Horn, explicou que o sistema atual permite que a 
pessoa jurídica abra intimações, mesmo em processos com advogados constituídos. Isso ocorre até 
mesmo quando há uma solicitação expressa nos autos para que as intimações sejam realizadas 
exclusivamente em nome de um advogado específico, desrespeitando o § 5º do art. 272 e criando 
grande insegurança para o exercício profissional. 
 
Em maio, o Conselho Federal da OAB protocolou um requerimento junto à presidência do CNJ, 
solicitando a eliminação da possibilidade de as partes abrirem intimações destinadas aos advogados 
constituídos por meio do Domicílio Judicial Eletrônico. O presidente Beto Simonetti esclareceu que a 
preocupação da advocacia nacional se concentra, principalmente, na possibilidade de abertura de 
prazos pelas partes. 
 
"Isso porque, da maneira como o sistema opera atualmente, verificou-se que é possível a abertura de 
intimação pela pessoa jurídica, mesmo em processos em que já existe procurador constituído, até 
mesmo nos casos em que há, nos autos, solicitação expressa para que as intimações sejam realizadas 
exclusivamente em nome de advogado específico, em total inobservância aos ditames do § 5º do art. 
272." 
 
"Ou seja, foi disponibilizada a possibilidade de que a parte de um processo dê ciência da intimação 
destinada ao advogado constituído sem que este tenha conhecimento, acarretando em uma possível 
inércia processual que resulte na perda de prazo, por exemplo, o que ocasionaria transtornos 
processuais e deficiências na efetiva entrega jurisdicional", alertou Simonetti. 
 
Em sua manifestação favorável à OAB, o CNJ também ressaltou a importância de uniformizar os 
entendimentos entre o órgão e os tribunais. Além disso, sugeriu a realização de uma reunião oficial com 
a OAB e a Febraban, patrocinadora inicial do projeto, com o objetivo de alinhar as propostas e garantir 
segurança jurídica tanto para a advocacia quanto para os jurisdicionados. 
 
Epa! Vimos que você copiou o texto. Sem problemas, desde que cite o link: 
https://www.migalhas.com.br/quentes/410247/cnj-suspende-prazo-de-cadastramento-compulsorio-
para-empresas-no-dje 
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Novo Caged: Emprego formal gerou 1.088.955 postos de trabalho de janeiro a maio. 
 
Em maio, o país gerou 131.811 vagas formais e nos últimos 12 meses 1.674.775 postos de trabalho. 
Dados foram apresentados pelo ministro Luiz Marinho nesta quinta-feira (27) 
 
O mercado de trabalho formal no país gerou no mês de maio um saldo de 131.811 postos de trabalho 
com carteira assinada. O saldo foi positivo nos 5 grupamentos de atividades econômicas e em 26 
estados. No acumulado do ano (jan-maio) foram gerados 1.088.955 postos de trabalho formais e nos 
últimos 12 meses o total de vagas geradas chegou a 1.674.775. Com isso, o estoque total recuperado 
para o Caged no mês alcançou 46.606.230 postos de trabalho formais. 
 
Os dados do Novo Caged do mês de maio foram divulgados na tarde desta quarta-feira (27) pelo 
ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, em coletiva à imprensa, que salientou a geração de 
2.549.064 vagas de trabalho com carteira assinada nos 17 meses de governo. 
 
Em maio, o setor com maior geração de postos de trabalho foi o de Serviços, com saldo de 69.309 vagas, 
seguido pela Agropecuária (19.836), Construção (18.149), Indústria (18.145) e Comércio (6.375). Entre 
os estados, com exceção do Rio Grande do Sul, que teve uma grande queda na geração de postos (-
22.180) em razão das enchentes ocorridas, todos os estados apresentaram saldo positivo. A maior 
geração ocorreu em São Paulo, com saldo de 42.355 postos (+0,3%), destaque para serviços (18.781) e 
agropecuária (14.476). Em seguida, vem Minas Gerais, que teve saldo positivo de 19.340 postos (+0,4%) 
e o Rio de Janeiro, com geração de 15.627 postos (+0,4%). 
 
Acumulado do ano - No acumulado de janeiro a maio, o emprego ficou positivo em todos os 5 grandes 
grupamentos de atividades econômicas. O maior crescimento foi registrado no setor de Serviços, com 
saldo de 623.920 postos formais, totalizando 57,3% dos empregos gerados no ano, com destaque para 
atividades de administração pública, defesa, seguridade social, educação, saúde humana e serviços 
sociais, que geraram 244.444 postos e para as atividades de Informação, comunicação e atividades 
financeiras, imobiliárias, profissionais e administrativas, com geração de 230.689 postos formais. 
 
O setor da Indústria apresentou saldo de 209.575 postos de trabalho no ano, com destaque para a 
fabricação de produtos alimentícios (19.388) e fabricação de veículos automotores (19.267). A 
Construção Civil também foi outro gerador de empregos, com saldo de 159.203 postos. A geração de 
vagas também foi positiva no Comércio (50.374) e na Agropecuária (45.888). 
 
Entre os estados, o maior saldo foi registrado em São Paulo, com criação de 287.968 postos no ano, 
(+2,4%); Minas Gerais gerou 133.412, (+2,8%), e no Paraná, com 96.019 postos gerados no ano, (+3,1%). 
O único estado com saldo positivo foi Alagoas que registrou saldo negativo de 10.889 postos em razão 
da sazonalidade. 
 
Salário – O valor médio real de admissão em maio foi de R$2.132,64, mantendo estabilidade com o valor 
de abril, que foi de R$2.135,94. Em comparação ao mesmo mês do ano anterior, o que desconta 
mudanças decorrentes da sazonalidade do mês, o ganho real foi de R$61,20 (+3,0%). 
 
Categoria 
Trabalho e Emprego –E-gov 
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Pontos para se preocupar quando se pensa no trabalho híbrido. 
 
O trabalho híbrido chegou para ficar, seja um dia na semana ou mais, existem aquelas em que é apenas 
um dia presencial. Esse formato combina as vantagens do trabalho presencial com a flexibilidade do 
remoto, permitindo que os colaboradores alternem entre essas modalidades. 
 
Assim, para as empresas, essas alternativas ganham cada vez mais relevância para fidelizar os 
colaboradores, mas sua implementação demanda um verdadeiro quebra-cabeças para otimizar essa 
prática. 
 
A discussão em torno da organização do trabalho envolve pontos muito importantes, que passam por 
questões legais e motivacionais, e se não forem pensadas corretamente, prejudicarão o próprio 
funcionamento da empresa, sendo necessária uma ampla análise. 
 
O primeiro ponto é que ocorreram importantes mudanças com a sanção da Lei nº 14.442/22, alterando 
regras e regulamentando o teletrabalho (home office) e o trabalho híbrido ao definir diretrizes para a 
atuação dos empregados na empresa ou em casa. 
 
Segundo Mourival Boaventura Ribeiro, sócio da Boaventura Ribeiro Advogados Associados: “foram 
alterados diversos artigos da CLT, ponto importante é que a possibilidade de trabalho híbrido, no qual o 
trabalhador alterna expedientes na empresa e em teletrabalho, também foi possibilitada”. 
 
O controle de jornada também foi flexibilizado para o trabalho remoto. Quando o funcionário for 
contratado por produção ou tarefa, não serão aplicadas as regras da CLT que tratam da duração do 
trabalho, mas, sendo a contratação por jornada, poderá ser feito o controle de forma remota. 
 
Preocupação com vários pontos? 
 
Pode-se perceber que o assunto é complexo, assim, é preciso explicar melhor como se dá o 
funcionamento de alguns pontos relacionado ao tema: 
 
Normas regulamentadoras do trabalho em casa 
  
Ao optar pelo teletrabalho, o empregador deve recomendar a observância das Normas 
Regulamentadoras (NR) ao profissional, podendo contratar uma empresa de segurança do trabalho para 
avaliação do ambiente doméstico. 
 
É crucial que o home office conste expressamente no contrato de trabalho. As empresas ainda devem se 
atentar para alguns cuidados. Tatiana Gonçalves, da Moema Medicina do Trabalho, alerta que as 
empresas devem se resguardar, seja no modelo híbrido ou no home office, principalmente quanto à 
medicina do trabalho. “Laudos com a NR 17 (ergonomia) e PPRA são de extrema importância para 
garantir que o colaborador trabalhe em segurança, minimizando, assim, riscos de acidente de trabalho 
ou doença ocupacional”. 
 
Empresa e colaborador normalmente negociam essa questão, e os colaboradores em home office têm 
os mesmos direitos do trabalhador que executa seu trabalho na empresa (exceto vale transporte), 
estando sujeitos à carga horária e à subordinação. 
 
Infraestrutura para realização do trabalho 
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A empresa não é obrigada a custear água, luz, telefone e internet no home office. Recomenda-se a 
especificação dessas despesas no contrato de trabalho, juntamente com a assinatura de um termo de 
responsabilidade pelo empregado. 
 
Desafios do recurso humano 
  
Nem todos os colaboradores estão em condições para exercer esse trabalho, sendo função da empresa 
escolher quem tem condição de trabalhar nesse modelo e quem não tem. 
 
“A escolha de quem vai para o modelo híbrido de trabalho deve ser feita pelos gestores diretos do time, 
fazendo uma pesquisa para entender a qualidade do espaço que o colaborador tem para desempenhar 
o papel”, explica Rose Damélio, gerente de Recursos Humanos da Confirp Contabilidade. 
 
“Importante é a realização do processo seletivo por etapas na entrevista, buscando falar com o 
candidato em momentos diferentes do dia para identificar a postura, a ação de engajamento e a 
responsabilidade de autonomia na execução dos trabalhos. 
 
A tecnologia será um fator importante para identificar o perfil profissional de proatividade e 
engajamento, exigindo que o trabalhador tenha traços semi autônomos na execução das tarefas”, 
complementa Rose Damélio. 
 
Também é preciso um acompanhamento próximo de forma estratégica, já que aqueles que se 
adaptaram e trouxeram bons resultados terão com certeza maior oportunidade. Isso vale para avaliar 
também a empresa em sua capacidade de dar segurança, atenção e respeito aos profissionais. 
 
Segurança da informação 
  
Somando-se a todas essas preocupações, existe mais uma relacionada à segurança de dados da 
empresa. Segundo Carol Lagoa, co-founder da Witec, esse ponto é imprescindível: “Para empresas que 
trabalham com conteúdo estratégico ou confidencial dos clientes, qualquer risco de vírus pode ser fatal 
para o negócio. 
 
Assim, é preciso estar sempre atualizado com soluções de segurança, dando também suporte para o 
trabalho em casa”. 
 
Cuidado, o empregado que esteja em teletrabalho, ao acessar a rede da empresa, estando seu 
equipamento desprotegido e contaminado por vírus, fatalmente transmitirá isso para os computadores 
da companhia, trazendo problemas diversos, até ataque hacker nos sistemas da empresa. 
 
Contrato de trabalho e prazos de adequação 
  
A legislação atual considera teletrabalho a prestação de serviços fora das dependências do empregador. 
A modalidade deve constar expressamente no contrato individual de trabalho, e o controle de jornada é 
flexibilizado, sendo essencial para a segurança da empresa. 
 
Controle de jornada 
  
A flexibilização do controle de jornada no teletrabalho permite alternativas virtuais para registro, como 
o envio de comprovantes por e-mail e aplicativos. 
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Além disso, ferramentas de timesheet auxiliam na gestão da equipe, permitindo um acompanhamento 
mais organizado das atividades. 
 
CRM 
  
A implementação de um CRM é essencial tanto para o trabalho híbrido quanto para o teletrabalho, 
proporcionando controle eficaz dos processos dos clientes e automatizando funções de contato. 
 
A ferramenta é crucial para a gestão de relacionamento com o cliente e análise de desempenho da 
equipe. 
 
Pontos para se preocupar quando se pensa no trabalho híbrido – OverBR 
 
 
Herança em comunhão parcial de bens: quais os direitos do cônjuge? 

Meeiro ou herdeiro? Entenda direitos do cônjuge sobrevivente na comunhão parcial de 
bens 

 
Uma das dúvidas mais comuns entre quem é casado sob o regime de comunhão parcial de bens é sobre 
a partilha do patrimônio na herança. 
 
Neste tipo de regime de casamento, os bens são classificados em duas categorias: os que já pertenciam 
a cada cônjuge antes da união e os que foram adquiridos depois. 
 
Segundo a lei, os últimos pertencem a ambos e são divididos em partes iguais, independentemente de 
quanto cada um contribuiu para a sua aquisição. 
 
“Quando não há escolha do regime de bens no casamento, a lei prevê automaticamente a comunhão 
parcial de bens. Nesse caso, o viúvo tem direito à metade dos bens adquiridos durante a relação, sem 
precisar provar se participou financeiramente ou não. 
 
Além disso, também é herdeiro e concorre com os demais herdeiros necessários”, explica Viviane 
Vasques, advogada especialista em direito de família e sócia do escritório Xavier Vasques Advogados 
Associados, em Porto Alegre (RS). 
 
Ou seja, em uma herança no regime de comunhão parcial de bens, o cônjuge sobrevivente se habilita 
como meeiro e como herdeiro. O meeiro é quem recebe a meação — a metade do patrimônio prevista 
pelo regime de casamento. A outra metade será dividida entre os herdeiros necessários, que são os 
descendentes, os ascendentes e o cônjuge sobrevivente. 
 
Exemplo prático: Ana e Sérgio se casaram sob o regime de comunhão parcial de bens e tiveram um filho. 
 
Os dois compraram uma casa depois de casados, e Ana, que faleceu, tinha um carro e um apartamento 
adquiridos quando ainda era solteira. Nessa situação, Sérgio é meeiro na casa (tem direito à metade) e 
herdeiro do carro e do apartamento junto com o filho. 
 
O que não entra na comunhão parcial de bens? 
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Além dos bens adquiridos antes do casamento, não entram na comunhão parcial de bens o salário de 
cada cônjuge, os bens de uso pessoal, pensões, doações e heranças. 
 
Veja o que diz o artigo 1.659 do Código Civil a respeito: 
 
Art. 1.659. Excluem-se da comunhão: 
 
I – os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, 
por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar; 
 
  II – os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação 
dos bens particulares; 
 
III – as obrigações anteriores ao casamento; 
 
IV – as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal; 
 
V – os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão; 
 
VI – os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge; 
 
VII – as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes. 
 
Viviane observa que, mesmo quando o regime é de comunhão total de bens, existem casos em que as 
doações e heranças podem alcançar somente o cônjuge diretamente beneficiado, sem que ele precise 
legalmente partilhar com o outro. 
 
“Por exemplo, um pai doou um imóvel ao filho que se casou em comunhão total de bens. Nesse caso, 
ele pode determinar que este imóvel não se comunique com o patrimônio comum ao filho e seu 
cônjuge, recebendo o mesmo tratamento da comunhão parcial”, explica a advogada. 
 
LEIA TAMBÉM: 
Como fica a herança do cônjuge quando há separação total de bens? 
 
Para quem fica a herança de pessoa solteira e sem filhos? 
 
Como descobrir se tem herança no nome? Confira algumas dicas 
 
Dá para alterar o regime de bens do casamento? 
A resposta é sim. É possível alterar o regime de bens do casamento, e isso pode ser feito a qualquer 
momento, segundo Viviane Vasques. 
 
“Quando a pessoa acha que não escolheu certo o regime de bens, pode revê-lo com o consenso da 
outra parte, e não há prazo para isso. Nessa situação, a mudança passa a valer a partir do momento que 
o juiz autorizar, seja para unir ou para separar o patrimônio de ambos”, diz. 
 
A advogada explica que, embora já existam discussões sobre poder mudar o regime de casamento de 
forma extrajudicial, os tabelionatos ainda não estão fazendo isso. 
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“Para alterar o regime de casamento, os tabelionatos solicitam todas as certidões negativas dos bens. 
Isso ajuda a evitar possíveis situações de fraudes, quando existem dívidas e um dos cônjuges quer 
separar o patrimônio para não ser atingido”, alerta. 
 
As pessoas que têm união estável também podem escolher e alterar o regime de bens. Nesse caso, o 
procedimento é o mesmo válido para qualquer regime de casamento, ou seja, a mudança deve ser feita 
por instrumento público para que tenha valor perante a terceiros. 
 
Herança em comunhão parcial de bens: quais os direitos do cônjuge? (infomoney.com.br) 
 
 
Desafios e perspectivas na incorporação de métricas ESG na contabilidade. 
 
A incorporação de métricas ambientais, sociais e de governança (ESG) nos relatórios financeiros 
tradicionais é um desafio crescente para os profissionais de contabilidade. Na visão de Andrea 
Fernandes Guenka, CEO e idealizadora do Secretariado Sem Segredo, as dificuldades enfrentadas na 
adoção dessas métricas e a necessidade de padronização para garantir a precisão e a transparência das 
informações financeiras estão presentes e necessitam ser compreendidas. 
 
Para ela, um dos principais desafios na integração das métricas ESG é a divergência na apresentação e 
interpretação dessas métricas. “As divergências dificultam exponencialmente o entendimento e análise 
das informações transmitidas aos stakeholders. Integrar as métricas ESG aos relatórios financeiros 
tradicionais é de extrema relevância e já não há como ignorar, uma vez que as organizações passaram a 
ser geridas e monitoradas por seus aspectos ambientais, sociais e de governança.” 
 
A necessidade de compreender o ecossistema no qual o negócio está inserido para padronizar e 
comparar informações entre diferentes setores e empresas. A falta de padronização e consistência de 
dados, segundo ela, dificulta a comparação e avaliação do desempenho das empresas em questões não 
financeiras. “Métricas superficiais e não condizentes, obtidas através de dados não confiáveis ou por 
falta de conhecimento, levam a organização ao risco de praticar o greenwashing ou o bluewashing”. 
 
A ausência de padrões e diretrizes uniformes para a contabilidade ESG impacta negativamente a 
capacidade dos contadores de reportar informações precisas e consistentes. Andrea lista alguns dos 
principais problemas causados por essa falta de uniformidade: “Dificuldade na coleta e análise de dados, 
falta de comparabilidade, risco de erros, aumento dos custos de auditoria e potenciais problemas 
jurídicos. Padronizar a contabilidade no quesito ESG é essencial para construir organizações sustentáveis 
e responsáveis, garantindo a qualidade e confiabilidade dos relatórios”. 
 
Dificuldades na quantificação e monetização dos fatores ESG 
 
A dificuldade em quantificar e monetizar os fatores ambientais e sociais afeta a transparência e a 
comparabilidade dos relatórios ESG entre diferentes empresas. Andrea explica que muitas organizações 
não possuem dados suficientes e confiáveis, tornando difícil quantificar o impacto real das ações no 
meio ambiente e na sociedade. “A falta de dados quantitativos comparáveis impede a análise de 
tendências em sustentabilidade e responsabilidade social ao longo do tempo, dificultando a comparação 
direta entre as empresas”. Ela acrescenta que a atribuição de valores monetários para mensurar os 
impactos ESG é desafiadora, o que pode levar a manipulações de dados e à falta de confiabilidade e 
transparência dos relatórios ESG. 
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Para efetivamente integrar e comunicar aspectos ESG nas demonstrações financeiras, ela acredita que 
os contadores precisam desenvolver habilidades e conhecimentos adicionais. “A agenda ESG nas 
organizações não é mais uma tendência, e sim, prioridade. Os profissionais da contabilidade devem 
encarar este fato, agregando conhecimento e desenvolvendo habilidades que envolvam de forma 
holística os três pilares: Ambiental, Social e Governança”. 
 
Existe a importância de familiarizar-se com os padrões e frameworks ESG, buscar informações 
relevantes de fontes confiáveis e comunicar-se com clareza e concisão. “Por fim, habilidades na 
utilização de ferramentas e softwares de gestão, comunicação e inteligência artificial são essenciais. As 
empresas hoje procuram profissionais que não só apresentem resultados, mas que sejam parceiros de 
negócio”, pondera Andrea. 
 
A integração de métricas ESG na contabilidade é um processo complexo que exige esforços contínuos de 
padronização, transparência e desenvolvimento de habilidades específicas. 
 
Andrea Fernandes Guenka – Por IPC 
 
 
Carf aprova 14 novas súmulas; veja os enunciados. 

Objetivo é uniformizar decisões, reduzir litígios e reforçar segurança jurídica. 
 
Em uma decisão que visa fortalecer a segurança jurídica e reduzir os litígios tributários, o Carf - Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais aprovou, na última semana, quatorze novas súmulas. 
 
A iniciativa visa promover a uniformização das decisões no âmbito do Conselho, evitando interpretações 
divergentes e consolidando uma aplicação mais coerente e previsível da legislação tributária. 
 
Veja os enunciados: 
 
1ª turma da Câmara Superior: 
 
É possível a utilização, para formação de saldo negativo de IRPJ, das retenções na fonte 
correspondentes às receitas financeiras cuja tributação tenha sido diferida por se encontrar a pessoa 
jurídica em fase pré-operacional. 
  
É defeso à autoridade julgadora alterar o regime de apuração adotado no lançamento do IRPJ e da CSLL, 
de lucro real para lucro arbitrado, quando configurada hipótese legal de arbitramento do lucro. 
 
Os tributos discutidos judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
são indedutíveis para efeito de determinar a base de cálculo da CSLL. 
 
2ª turma da Câmara Superior: 
  
Para fins de incidência de contribuições previdenciárias, os escreventes e auxiliares de cartórios filiam-se 
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ainda que tenham sido admitidos antes de 21/11/1994. 
 
Os valores pagos aos diretores não empregados a título de participação nos lucros ou nos resultados 
estão sujeitos à incidência de contribuições previdenciárias. 
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No caso de multas por descumprimento de obrigação principal, bem como de obrigação acessória pela 
falta de declaração em GFIP, referentes a fatos geradores anteriores à vigência da MP 449/08, a 
retroatividade benigna deve ser aferida da seguinte forma: 
  
(i) em relação à obrigação principal, os valores lançados sob amparo da antiga redação do art. 35 da lei 
8.212/91 deverão ser comparados com o que seria devido nos termos da nova redação dada ao mesmo 
art. 35 pela MP 449/08, sendo a multa limitada a 20%; e (ii) em relação à multa por descumprimento de 
obrigação acessória, os valores lançados nos termos do art. 32, IV, §§ 4º e 5º, da lei 8.212/91, de forma 
isolada ou não, deverão ser comparados com o que seria devido nos termos do que dispõe o art. 32-A 
da mesma lei 8.212/91. 
  
Os valores recebidos a título de diferenças ocorridas na conversão da remuneração de Cruzeiro Real 
para a Unidade Real de Valor - URV são de natureza salarial, razão pela qual estão sujeitos à incidência 
de IRPF nos termos do art. 43 do CTN. 
 
Não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração 
por exercício de emprego, cargo ou função. 
 
A isenção do art. 4º, "d", do decreto-lei 1.510/76 se aplica a alienações ocorridas após a sua revogação 
pela lei 7.713/88, desde que já completados cinco anos sem mudança de titularidade das ações na 
vigência do decreto-lei 1.510/76. 
 
Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado sem levar em 
conta a aptidão agrícola do imóvel. Rejeitado o valor arbitrado, e tendo o contribuinte reconhecido um 
VTN maior do que o declarado na DITR, deve-se adotar tal valor. 
  
São isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das 
Nações Unidas, de seus programas ou de suas Agências Especializadas expressamente enumeradas no 
Decreto nº 59.308/1966, abrangidos por acordo de assistência técnica que atribua os benefícios fiscais 
decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo decreto 
27.784/50, contratados no Brasil por período pré-fixado ou por empreitada, para atuar como 
consultores. 
 
3ª turma da Câmara Superior: 
 
É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de 
insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais 
serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente 
tributados pelas referidas contribuições. 
  
Os gastos com insumos da fase agrícola, denominados de "insumos do insumo", permitem o direito ao 
crédito relativo à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins não cumulativas. 
 
Para fins do disposto no art. 3º, IV, da lei 10.637/02 e no art. 3º, IV, da lei 10.833/03, os dispêndios com 
locação de veículos de transporte de carga ou de passageiros não geram créditos de Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas. 
  
Rito simplificado 
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O presidente do Carf, Carlos Higino Ribeiro de Alencar, destacou que o procedimento simplificado de 
propositura e aprovação das súmulas, previsto no art. 124 do Novo Regimento Interno do Carf e 
regulamentado pela portaria 414, de 12 de março de 2024, representa um avanço significativo. 
  
"O novo rito para a aprovação não apenas simplifica e acelera o processo administrativo tributário, no 
âmbito do Carf, como também garante que os direitos dos cidadãos continuem protegidos de forma 
uniforme e justa, como sempre fez o Carf." 
 
Semírames Oliveira, vice-presidente do Carf, ressaltou que a aprovação de súmulas contribui para a 
eficiência e segurança jurídica de todo o processo administrativo tributário Federal. A vice-presidente 
destacou ainda que as súmulas aprovadas passam a vincular automaticamente as Delegacias Regionais 
de Julgamento da Receita Federal do Brasil, e representam um passo importante para reduzir os litígios 
e trazer mais celeridade ao processo. 
  
Para Fernando Brasil de Oliveira Pinto, presidente da 1ª seção de Julgamento, a implementação dessas 
novas súmulas é um passo significativo na busca por um sistema tributário mais ágil e justo, refletindo o 
compromisso contínuo do órgão em aperfeiçoar o processo administrativo tributário. 
  
https://www.migalhas.com.br/quentes/409912/carf-aprova-14-novas-sumulas-veja-os-enunciados 
 
 
Ministério do Trabalho e Emprego faz campanha de divulgação do Domicílio 
Eletrônico Trabalhista (DET). 

Serão enviados cerca de nove milhões de e-mails que explicam o funcionamento do DET e 
alertam para a necessidade de manter os dados cadastrais atualizados 

 
O Ministério do Trabalho e Emprego iniciou uma campanha de divulgação do Domicílio Eletrônico 
Trabalhista (DET) para informar empregadores e ex-empregadores, incluindo os domésticos, sobre a 
importância e o funcionamento do DET. Estão sendo enviados e-mails para todos que utilizam ou já 
utilizaram plataformas como e-Social, FGTS Digital, ou o próprio DET, abrangendo tanto empregadores 
atuais quanto aqueles que já tiveram vínculo empregatício no passado. 
 
“O objetivo da campanha realizada pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) é garantir que todos os 
empregadores e ex-empregadores estejam cientes do DET e de sua funcionalidade. Ele é uma 
ferramenta importante para a comunicação eficiente e segura entre o Ministério do Trabalho e Emprego 
e os empregadores, facilitando o cumprimento de obrigações trabalhistas e a recepção de informações 
relevantes”, conforme explica o auditor-fiscal do trabalho Virgílio Pires, um dos integrantes da equipe de 
desenvolvimento do DET. 
 
Pires ressalta que é possível também que indivíduos que nunca foram empregadores recebam esses e-
mails se, em algum momento, forneceram seu endereço eletrônico como contato para outra pessoa ou 
empresa nas plataformas e-Social ou FGTS Digital. “É importante destacar que os e-mails enviados nesta 
campanha não são notificações de fiscalização, mas têm caráter estritamente informativo, 
apresentando o DET e alertando sobre a necessidade de cadastrar contatos (e-mail e telefone) para o 
recebimento de alertas futuros. Esses alertas serão emitidos apenas em caso de novas mensagens na 
caixa postal do DET”, pontua o auditor. 
 
Para garantir a segurança e a veracidade das comunicações futuras, os e-mails de alerta enviados pela 
Inspeção do Trabalho conterão a palavra-chave cadastrada pelo usuário. No entanto, as mensagens de 

https://www.migalhas.com.br/quentes/409912/carf-aprova-14-novas-sumulas-veja-os-enunciados
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divulgação atualmente em circulação não incluem essa palavra-chave, uma vez que se destinam apenas 
a informar sobre o sistema e não a notificar formalmente. De acordo com as informações divulgadas 
pela SIT, essa campanha de divulgação do DET representa um passo significativo na modernização e 
eficiência das comunicações entre o Ministério do Trabalho e Emprego e os empregadores. É 
fundamental que os destinatários dessas mensagens compreendam a natureza informativa dos e-mails 
e tomem as medidas necessárias para se cadastrar no DET, garantindo assim uma comunicação mais 
eficaz e segura. 
 
A Secretaria de Inspeção do Trabalho reforça, ainda, a importância de os destinatários desses e-mails 
cadastrarem corretamente seus contatos no sistema DET. Isso permitirá que recebam alertas sobre 
novas mensagens, assegurando que informações importantes não sejam perdidas. 
 
Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET) 
 
O Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET), criado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) é uma 
nova plataforma digital obrigatória para todos os empregadores, pessoas físicas e jurídicas, exceto 
microempreendedores individuais (MEIs) e empregadores domésticos, cuja obrigatoriedade foi 
prorrogada para 1º de agosto de 2024. Por meio dessa ferramenta os empregadores podem enviar 
documentação eletrônica exigida em ações fiscais e apresentar defesas ou recursos em processos 
administrativos com maior facilidade. Os comunicados enviados pelo DET têm valor legal, eliminando a 
necessidade de notificações por correio ou outros meios. 
 
Cadastro no DET 
 
O cadastro deve ser feito por meio do canal do DET com o login e senha da conta gov.br nos níveis prata 
ou ouro (pessoas físicas), ou com certificado digital (E-CPF ou e-CNPJ). Após a atualização do cadastro 
com os contatos, o empregador poderá outorgar poderes a um terceiro para acessar a plataforma em 
seu nome, por intermédio do Sistema de Procuração Eletrônica (SPE).  
 
Fonte: Ministério do Trabalho 
 
 
Receita intensifica fiscalização de impostos sobre softwares importados; conheça 
taxas exigidas. 

Caso não regularizem situação e Fisco identificar má fé, multas podem alcançar até 300% 
do valor devido 

 
Notificação e correção dessas irregularidades se tornaram prioridade para o Fisco em 2024 
 
A Receita Federal está intensificando a fiscalização em cima de empresas inadimplentes que importam 
tecnologias e serviços do exterior, mas não pagam taxas pela transação. 
 
Esta ação, segundo o Fisco, visa assegurar que todos os tributos devidos sejam devidamente declarados 
e recolhidos, a fim de garantir a saúde fiscal do país. 
 
O Relatório Anual de Fiscalização da Receita Federal, divulgado recentemente, apontou que muitas 
empresas brasileiras não cumprem as obrigações tributárias relacionadas ao pagamento da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) e Pis/Cofins ao adquirir serviços técnicos, 
administrativos e softwares de fornecedores estrangeiros. 
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A notificação e correção dessas irregularidades se tornou prioridade para o Fisco em 2024. 
 
Inicialmente, as empresas serão chamadas para um processo de autorregularização, onde terão a 
oportunidade de pagar os débitos antes que sejam aplicadas multas. Será concedido um prazo para o 
pagamento e a multa pode ser de até 20% dos valores. 
 
Caso não regularizem a situação, as multas podem alcançar até 300% do valor devido, especialmente se 
a Receita identificar má fé por parte dos contribuintes. 
 
De acordo com Lisandro Vieira, CEO da WTM International, empresa especializada em importação e 
exportação de tecnologia, pessoas jurídicas de diferentes portes acabam, em algum momento, 
importando algum tipo de serviço. 
 
Sejam eles um sistema de armazenamento em nuvem, um software de gestão, ferramenta de 
pagamento, uma conta em rede para os funcionários, algum pacote de ferramentas online, entre tantos 
outros exemplos. 
 
Vieira explica que quando o software é estrangeiro há uma chance do imposto ser pago caso a empresa 
que o venda tenha aberto uma filial no Brasil para emitir Nota Fiscal pelos serviços. 
 
No entanto, se a venda for feita no exterior e a empresa brasileira pagar apenas por meio de uma 
“invoice” – fatura em moeda estrangeira –, a arrecadação de impostos no Brasil não é automática. 
Nesses casos, é necessário emitir as guias por conta própria e pagar o tributo devido pela importação. 
 
“Milhares de empresas do Brasil consomem serviços online, com tecnologia de fora. Mas existem 
tributos para esses serviços, assim como qualquer mercadoria comprada do exterior”, indica o CEO da 
WTM International. 
 
“E existe um problema, porque grande parte das empresas compra esses serviços e não sabe que 
deveria recolher os tributos. 
 
Se pegarmos, por exemplo, uma empresa que gasta 1000 dólares por mês com tecnologia importada, 
depois de cinco anos ela vai ter acumulado uma dívida de mais de R$ 300 mil em tributos”, explica. 
 
Veja abaixo quais impostos devem ser pagos ao importar softwares 
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte): Este é geralmente o tributo mais significativo, com alíquotas 
que podem chegar até 25% para pagamentos a países considerados paraísos fiscais; 
CIDE-Remessas ao Exterior: Aplicado sobre pagamentos relacionados à aquisição de tecnologia e 
serviços técnicos, com uma alíquota de 10%; 
PIS-Importação e COFINS-Importação: Incidem sobre o valor da importação e são calculados com 
alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente; 
IOF (Imposto sobre Operações Financeiras): Cobrado em operações de câmbio, a alíquota é de 0,38% e 
de 4,38% quando é pago via cartão de crédito; 
ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza): Dependendo do município, as alíquotas variam 
de 2% a 5%. 
De acordo com o planejamento de 2024 divulgado pela Receita Federal, o foco da fiscalização 
inicialmente está no Contribuição sobre Intervenção no Domínio Econômico (Cide) Remessas e 
Programa de Integração Social (Pis) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
de importação sobre serviços, royalties, assistência técnica ou administrativa remetidos ao exterior. 
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Receita intensifica fiscalização de impostos sobre softwares importados; conheça taxas exigidas | CNN 
Brasil 
 
 
Reclamados devem observar novas regras para registrar contribuições sociais oriundas 
de decisões da Justiça do Trabalho. 
  
Em razão de determinações da Receita Federal do Brasil, as partes reclamadas devem observar novas 
diretrizes para registro de contribuições previdenciárias e sociais devidas a terceiros decorrentes de 
decisões proferidas na Justiça do Trabalho. 
 
Pelas atuais regras, previstas na instrução normativa nº 2.005/2021 do órgão de arrecadação, as 
contribuições devem ser registradas nos sistemas eSocial e na DCTFWEB, conforme orientado a seguir: 
 
Decisões que se tornaram definitivas a partir de 1º de outubro de 2023, deverão ser escrituradas no 
eSocial e confessadas na DCTFWeb – Reclamatória Trabalhista. 
  
Os registros no eSocial serão feitos por meio dos eventos “S-2500 – Processos Trabalhistas” e “S-2501 – 
Informações de Tributos Decorrentes de Processo Trabalhista”. Os tributos escriturados no evento “S-
2501” serão confessados na DCTFWeb e resultarão em emissão de DARF com os valores para 
recolhimento.  
 
Clique aqui para acessar o manual. 
 
Decisões que se tornaram definitivas até o dia 30 de setembro de 2023, ainda que o recolhimento seja 
efetuado após 1º de outubro de 2023, deverão utilizar GFIP e GPS.  
  
No caso de recolhimentos efetuados diretamente na Justiça do Trabalho pelos(as) servidores(as), devem 
ser observadas as seguintes diretrizes: 
 
O DARF deve ser preenchido com o código de receita “6092 – Contribuições Previdenciárias – 
Recolhimento Exclusivo pela Justiça do Trabalho”. Acesse a íntegra da norma. 
No eSocial, o reclamado deverá enviar somente o evento “S-2500 – Processos Trabalhistas”. 
  
Nesses casos, o reclamado não deverá enviar o evento “S-2501 – Informações de Tributos Decorrentes 
de Processo Trabalhista”, já que não deve confessar os débitos dos tributos por meio da DCTFWeb, pois 
o recolhimento já se efetivou (DARF código 6092). 
 
Consulte o modelo ilustrativo do DARF – Documento de Arrecadação de Receitas Fiscais – de uso 
exclusivo da Justiça do Trabalho. 
 
Para acessar a íntegra das orientações, clique aqui. 
 
Consulte o manual para tirar outras dúvidas. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
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https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/reclamados-devem-observar-novas-regras-para-
registrar-contribuicoes-sociais-oriundas-de-decisoes-da-justica-do-trabalho 
 
 
eSOCIAL: Consulta online da qualificação cadastral - RECAPTCHA 
 
Implementada a ferramenta RECAPTCHA na consulta online da Qualificação Cadastral. 
 
Visando atender as políticas de Segurança, no dia 27 de maio de 2024 a Dataprev mudou o serviço de 
autenticação da Qualificação Cadastral no Esocial. 
 
Antes o serviço utilizado era o Captcha e foi alterado para o Recaptcha do Google. 
 
O uso do Recaptcha permite melhorar a proteção contra softwares automatizados e frusta atividades 
consideradas abusivas. 
 
Protege contra invasões bloqueando ataques de preenchimento de credenciais e criação de contas em 
massa, sem interrupções para o usuário.  
 
Utilize o link oficial para fazer qualificações cadastrais:  
 
 https://www.gov.br/esocial/pt-br/empresas/consulta-qualificacao-cadastral  
 
Maiores informações sobre o Recaptcha podem ser encontradas 
 
Em 
 
 https://cloud.google.com/security/products/recaptcha  
 
CONSULTA ONLINE DA QUALIFICAÇÃO CADASTRAL - RECAPTCHA — eSocial (www.gov.br) 
 
NOVIDADE 
 
eSocial: alterado serviço de autenticação da Qualificação Cadastral 
  
eSocial implementa ferramenta Recaptcha na consulta online da Qualificação Cadastral. 
  
13/06/2024 10:00 
 
O eSocial divulgou uma mudança no serviço de autenticação da Qualificação Cadastral visando atender 
e melhorar as políticas de segurança de seu sistema. 
 
Assim, foi implementada a ferramenta Recaptcha na consulta online da Qualificação Cadastral. Antes o 
serviço utilizado era o Captcha e foi alterado para o Recaptcha do Google.   
 
O uso do Recaptcha permite melhorar a proteção contra softwares automatizados e dificulta atividades 
consideradas abusivas. A novidade protege contra invasões bloqueando ataques de preenchimento de 
credenciais e criação de contas em massa, sem interrupções para o usuário.  
 

https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/reclamados-devem-observar-novas-regras-para-registrar-contribuicoes-sociais-oriundas-de-decisoes-da-justica-do-trabalho
https://ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/reclamados-devem-observar-novas-regras-para-registrar-contribuicoes-sociais-oriundas-de-decisoes-da-justica-do-trabalho
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Qualificação cadastral 
A consulta de Qualificação Cadastral oferece aos empregadores um aplicativo para identificar possíveis 
divergências entre os cadastros internos das empresas, o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o Cadastro 
Nacional de Informações Sociais (CNIS), a fim de não comprometer o cadastramento inicial ou 
admissões de trabalhadores no eSocial. 
  
A consulta on-line permite a pesquisa diretamente na tela de até dez trabalhadores por vez. A consulta 
em lote é feita por meio de envio de arquivo padronizado, conforme leiaute do sistema. É indicado no 
caso de consulta de grande quantidade de trabalhadores. Para a consulta em lote, será obrigatório o 
acesso por meio de Certificado Digital. 
 
Novo eSocial simplificado 
Com a versão simplificada do eSocial, o Número de Identificação Social (NIS) não mais será informado. 
 
Portanto, possíveis inconsistências na base do PIS/PASEP/CNIS não serão impeditivas para o envio dos 
eventos de admissão/cadastramento inicial. 
 
A validação de consistência de dados cadastrais será feita exclusivamente na base do CPF. 
 
Apesar da não utilização do NIS no eSocial, a qualificação cadastral continua sendo imprescindível para 
que os eventos enviados sejam apropriados corretamente pelo CNIS, sobretudo para identificação de 
inconsistências no cadastro referentes a trabalhadores que já possuíam vínculo anterior ao eSocial. 
 
Ressaltamos a necessidade da consulta e saneamento dos dados cadastrais principalmente para os 
trabalhadores do serviço público, considerando que a grande maioria destes trabalhadores não tem 
seus benefícios concedidos pelo INSS, com isso a possibilidade de existir inconsistências cadastrais é 
grande. 
 
Para atender à necessidade de consulta dos dados de trabalhadores e beneficiários que não possuem 
NIS, a Consulta Qualificação Cadastral - CQC foi adaptada para permitir a informação de um NIS padrão, 
a saber: 13333333332. O NIS padrão pode ser utilizado tanto na consulta online quanto na consulta em 
lote. 
  
Em um mesmo lote é possível inserir dados de trabalhadores com NIS real e com o NIS Padrão. 
 
Quando o NIS Padrão for informado, a validação dos dados cadastrais será realizada apenas na base do 
CPF. 
 
eSocial implementa mudança na consulta online da Qualificação Cadastral (contabeis.com.br) 
 
 
O que você precisa saber para recomeçar sua carreira no home office 

 Esteja ciente dos obstáculos que podem surgir no caminho 
 
Quando pisei no campus da universidade pela primeira vez como estudante de graduação, estava 
determinado a fazer o máximo de amigos e conexões possível. 
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 Eu buscava criar memórias para a vida toda e, acima de tudo, estabelecer relacionamentos profissionais 
que pudessem impulsionar minha carreira. Era possível me encontrar em quase todos os seminários, 
reuniões de interesse ou eventos de networking no campus (e talvez até em uma ou duas festas). 
 
Fora da sala de aula, fiz vários estágios presenciais em cinema e jornalismo, além de cumprir minhas 
responsabilidades habituais no jornal da faculdade, no clube de rugby e no clube de cineastas. Dizer que 
sou uma pessoa sociável seria um eufemismo, e eu esperava manter esse nível de atividade ao entrar no 
mercado de trabalho. 
 
Após a formatura, minha carreira profissional começou forte. Recebi uma oferta para trabalhar na 
Forbes Advisor como editor de atualizações, o que trouxe um desafio inesperado: trabalho on-line 
totalmente remoto. 
 
Como eu, cerca de 15% da Geração Z em todo o mundo atualmente ocupam posições totalmente 
remotas. Para muitos recém-formados, essa configuração pode inicialmente parecer uma opção 
atraente. 
 
  
Ela oferece flexibilidade geográfica, acesso a um mercado de trabalho global e, em alguns casos, 
melhoria do bem-estar e equilíbrio entre vida pessoal e profissional. Embora esses benefícios 
certamente sejam verdadeiros, em minha experiência, também existem desafios únicos que surgem ao 
iniciar a carreira remotamente. 
 
Se você é recém-formado e está considerando esse tipo de trabalho, deve estar ciente dos obstáculos 
que podem surgir em seu caminho – e como superá-los. Aqui estão os desafios que enfrentei 
pessoalmente e as estratégias que me ajudaram a prosperar em um ambiente remoto. 
 
Desafio No. 1: Isolamento 
O maior desafio que enfrentei ao iniciar minha carreira remotamente foi o intenso isolamento e solidão 
que sofri durante a jornada de trabalho. As videoconferências e as mensagens do Slack rapidamente se 
tornaram a norma para interagir com meus colegas. 
 
Embora a comunicação digital oferecesse alguns benefícios únicos, como a capacidade de conversar 
com pessoas de todo o mundo, senti falta da intimidade das interações pessoais. Passei a maior parte 
dos meus dias enfiado no meu quarto, olhando para uma tela por oito horas. Dava quase para sentir 
minhas habilidades sociais definhando e, como resultado, minha saúde mental foi prejudicada. 
 
Solidão não é um sentimento incomum para pessoas que estão na minha situação. Uma pesquisa 
realizada pela Pew Research em 2023 revela que 53% das pessoas que trabalham remotamente têm 
dificuldade em se conectar com outros colaboradores. 
 
Para administrar a solidão, eu sabia que precisava fazer uma mudança. Foi quando comecei 
intencionalmente a estabelecer um equilíbrio mais saudável entre vida pessoal e profissional. 
 
Como eu superei isso: 
 
1. Trabalhando em um novo local 
Comecei a frequentar um espaço de coworking pelo menos uma vez por semana para variar meu 
ambiente de trabalho e interagir com pessoas novas. Muitos espaços de coworking oferecem mesas 
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abertas com assentos gratuitos, salas de reunião, áreas de estar e outras comodidades (como café 
grátis) que tornam a experiência confortável. 
 
Qualquer pessoa – colaboradores remotos, híbridos e até mesmo presenciais – pode visitar esses 
espaços, o que abre espaço para socialização. 
 
Conversas em bebedouros e almoços em grupo passaram a ser coisas do passado. Porém, em um 
espaço de coworking, cercado por outras pessoas, meu dia de trabalho voltou a ser aquilo com o qual eu 
estava acostumado. 
 
Formei novas conexões e minha produtividade aumentou. Sobretudo, o simples ato de me vestir, sair de 
casa e ir para um local diferente aumentou minha confiança e me fez sentir parte do mercado de 
trabalho. 
 
Existem vários espaços de coworking em quase todas as grandes cidades do país. Na verdade, calcula-se 
que o inventário de espaços de coworking atingirá 41.975 em todo o mundo até o final deste ano. 
 
Tudo isso para dizer que existem muitas opções disponíveis. Alguns espaços oferecem a opção de 
pagamento diário para dar acesso às instalações, enquanto outros exigem uma taxa mensal (geralmente 
entre US$ 90 e US$ 250) por uma assinatura padrão. 
 
Se um espaço de coworking estiver fora do seu orçamento, uma cafeteria pode ser a segunda opção 
mais viável. 
 
2. Trabalhar com um amigo 
Se você tem amigos ou familiares que também trabalham em um ambiente totalmente remoto ou 
híbrido, considere trabalhar junto com eles. Você pode não sentir a mesma empolgação de conhecer 
novas pessoas como sentiria em um espaço de coworking, mas poderá se conectar com um rosto 
familiar. 
 
Minha irmã tem uma agenda de trabalho híbrido, então, dois dias por semana passamos a trabalhar 
lado a lado. Essa configuração me deixava bem menos isolado do que ficar sozinho no meu quarto. Além 
do mais, trabalhar ao lado de um amigo ou familiar elimina a necessidade de quebrar o gelo e pode 
ajudar a manter você responsável, tornando, de quebra, o trabalho mais agradável. 
 
Dados da Gallup mostram que é mais provável que trabalhadores que têm amigos por perto 
permaneçam no emprego do que alguém que trabalha principalmente sozinho. 
 
3. Entrar em um clube ou se juntar a uma equipe esportiva intramuros. 
 
Trabalhar ao lado de alguém era só uma parte da equação para mim. Eu também precisava ser mais 
intencional ao me conectar com pessoas fora do horário comercial. 
 
Quando eu estava na faculdade, me esforçava muito para construir uma comunidade e participar de 
atividades extracurriculares. Joguei no clube de rugby da escola, me juntei à associação local de 
cineastas e trabalhei como redator e editor de opinião no jornal on-line da faculdade. Mas assim que me 
formei, atolado no trabalho remoto, esqueci a importância de dar continuidade a esses esforços no meu 
dia a dia. 
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Se você tem interesse em algo novo ou quer voltar a fazer algo de que gostava, capacite-se para fazer 
isso. Pode ser tão simples como acessar a Internet e pesquisar grupos de interesse locais em sua área. 
Conhecer outras pessoas e formar relacionamentos genuínos é mais fácil quando você compartilha uma 
paixão ou objetivo comum e se reúne regularmente. 
 
Desafio No. 2: Distrações 
Quando comecei a trabalhar remotamente, me sentia como se estivesse acordando e indo trabalhar 
sem sair do meu quarto. No conforto deste espaço, com meus colegas e gerente a quilômetros de 
distância, às vezes eu tinha dificuldade para lidar com as distrações ao realizar as tarefas da minha lista. 
 
A qualquer hora do dia, meus pais ou irmãos podiam me chamar, entrar no meu quarto para tirar uma 
dúvida ou pedir ajuda nas tarefas domésticas. Tudo isso, além da TV ligada no último volume na sala ao 
lado. 
 
Felizmente, aprendi rapidamente que era possível evitar distrações ao estabelecer limites para as 
pessoas ao meu redor e ajustar meu ambiente. 
 
Como superei isso: 
 
1. Repensando minha rotina e espaço em casa 
Estabeleci uma rotina matinal que envolve tomar o café da manhã, fazer exercícios de escrita e 
atividade física e me preparar para o dia de trabalho. Também fiz alterações no meu quarto para torná-
lo mais confortável para trabalhar. 
 
Troquei minha mesa antiga por uma menor e motorizada que posicionei diretamente em frente à janela 
do meu quarto para garantir o máximo de iluminação solar. Minha próxima aquisição foi um quadro 
branco em miniatura que coloquei na parede ao lado da janela. Agora, quando entro nesse espaço, 
sinto-me pronto para me concentrar, o que aumenta minha confiança e senso de propósito. 
 
Se você também tiver acesso a uma área privada da sua casa, seja um canto do seu quarto, o quarto de 
hóspedes, o porão ou outra área que não seja comum, recomendo transformá-la em um 
“miniescritório”. Fazer isso provavelmente aumentará sua produtividade e poderá simular a experiência 
de estar em um escritório de verdade. 
 
Isso é importante porque, sem um chefe olhando por cima do seu ombro, você precisará de um motivo 
para aparecer e entregar seu trabalho. Se você puder tornar desse espaço um lugar iluminado, 
fisicamente confortável e enfeitá-lo com uma ou duas plantas, poderá até gostar de estar nele. 
 
2. Removendo sistemas de entretenimento do meu espaço 
Aparelhos de TV, computadores pessoais, sistemas de videogame ou sistemas de alto-falantes eram 
grandes distrações em minha casa. Remover essas coisas do meu ambiente teve um impacto positivo 
em meu fluxo de trabalho e me ajudou a separar “trabalho” de “diversão”. 
 
Embora possa parecer extremo, recomendo remover todas as tecnologias que possam distrair sua 
atenção do espaço que você escolheu para dedicar ao trabalho. 
 
Mantenha a TV na sala; desligue seu iPad até o final do dia de trabalho; esconda seu videogame no 
sótão ou porão; desconecte sua Alexa ou utilize-a só para tocar músicas que ajudem você a se 
concentrar. Se você costuma usar redes sociais, pode até considerar dar um passo a mais e removê-las 
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do seu telefone ou colocar o aparelho no modo avião. (Excluí o Instagram do meu iPhone e passei a 
entrar nele no meu notebook pessoal.) 
 
Para me motivar, faço pausas ao longo do dia para verificar meu notebook e as redes sociais. Dessa 
forma, transformei essas tecnologias de distração em recompensas com as quais posso me envolver 
após concluir tarefas importantes – e pesquisas mostram que receber uma recompensa imediata após 
concluir tarefas de trabalho aumenta a motivação intrínseca. 
 
3. Estabeleça limites com outras pessoas 
Criar um espaço dedicado ao trabalho e remover tecnologias dele foi apenas metade da batalha. Se, 
assim como eu, você acabar trabalhando em um espaço onde moram outras pessoas, é provável que 
também precisará estabelecer limites. 
 
No meu caso, convidei todos da minha casa para uma reunião de família na sala. Na reunião, expressei 
minhas preocupações com o ruído em casa e outros fatores que tinham impacto negativo em minha 
produtividade. 
 
Depois, compartilhei meu horário de trabalho e pedi aos meus familiares que limitassem o ruído e não 
entrassem no meu quarto durante esse período. A partir daí, eles passaram a prestar mais atenção aos 
meus limites, e isso me permitiu permanecer mais focado no meu trabalho. 
 
No seu caso, tente conversar com seus familiares, colegas de quarto ou com quem vive em seu 
ambiente de trabalho em casa para estabelecer limites e proteger sua produtividade. Por exemplo, você 
pode pedir a outras pessoas que esperem até o almoço ou o horário de seu intervalo para interagir com 
você. 
 
Um estudo recente da Universidade de Baylor descobriu que colaboradores remotos que estabelecem 
intervalos para tarefas não relacionadas ao trabalho, inclusive tarefas domésticas, de autocuidado e 
para interação com familiares, têm níveis de estresse mais baixos do que aqueles que usam tais 
intervalos para realizar outras tarefas. 
 
Outro estudo revelou que estabelecer limites entre as áreas profissional e familiar da sua vida pode 
reduzir os conflitos à medida que você faz a transição entre elas. 
 
Desafio No 3: Lacunas de comunicação 
Como estagiário presencial, tive o luxo de ir à sala do meu chefe para pedir orientações sobre qualquer 
projeto ou ir até o cubículo de um colega de trabalho para solicitar relatórios que estavam com algumas 
semanas de atraso. 
 
Trabalhar em casa, no entanto, limita a comunicação a mensagens do Slack, videoconferências ou 
chamadas telefônicas. Naquelas primeiras semanas, aprendi que atrasos em comunicação geralmente 
resultam de dois fatores: 
 
— Trabalho assíncrono: seus colegas de trabalho podem não conseguir ler as mensagens 
imediatamente, pois podem estar preocupados com outras tarefas ou trabalhando em horários 
diferentes do seu. 
 
— Conectividade ruim: tecnologias temperamentais de videoconferência e conexões ruins com a 
Internet podem levar a falhas na comunicação. Áudio de baixa qualidade, o buffer do sistema e outras 
interrupções relacionadas à tecnologia são inevitáveis de tempos em tempos. 
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Como um novo colaborador remoto em busca de mentoria e orientação, as lacunas de comunicação 
causadas por esses fatores podem ser frustrantes. Na verdade, 69% dos trabalhadores remotos relatam 
sofrer burnout por causa das ferramentas de comunicação digital. No meu caso, me sentir confortável 
trabalhando de forma independente e alavancar minhas habilidades de pensamento crítico foram 
essenciais para meu sucesso. 
 
Como superei isso: 
 
1. Tome notas e obtenha instruções claras 
Quando comecei na minha nova empresa, aprendizado estava no topo da minha lista de prioridades. As 
reuniões de equipe eram as melhores oportunidades para esclarecer dúvidas antes de iniciar tarefas de 
grande escala. 
 
Era fácil enviar uma mensagem a um colega ou gerente se precisasse de mais orientações sobre uma 
tarefa específica. No entanto, esse acesso mudou quando meu gerente anunciou que ia sair de férias 
por um mês. 
 
Em vez de entrar em pânico, tomei medidas para garantir que não teria problemas para trabalhar 
enquanto ele estivesse fora. Em nossa reunião individual no final daquela semana, pedi orientações 
claras e precisas sobre meus próximos projetos e fiz anotações detalhadas para garantir que poderia ter 
um bom desempenho sem supervisão. 
 
No seu caso, quando lhe for atribuída uma nova tarefa para realizar no trabalho, lembre-se do básico 
que aprendeu na escola: faça anotações e faça muitas perguntas. Nenhuma pergunta é uma pergunta 
ruim – especialmente quando tempo e dinheiro estão em jogo. Durante as reuniões da equipe, faça 
perguntas de acompanhamento para obter o máximo de clareza possível. A atividade síncrona é rara em 
ambientes remotos, então aproveite cada momento colaborativo. 
 
2. Analise projetos semelhantes para ter referências 
Se você trabalha para uma empresa estabelecida, há uma grande chance de que, no passado, um 
membro da equipe tenha feito o seu trabalho ou algo semelhante ao que você está fazendo. Como 
colaborador novo na Forbes Advisor, percebi que outros editores haviam publicado conteúdo 
semelhante ao que eu escrevia. 
 
Quando supervisão imediata não estava disponível, eu analisava o trabalho feito por autores e editores 
antes de minha chegada para ter uma ideia do estilo e formato únicos que o Forbes Advisor adotava. 
Embora eu tenha adicionado meu toque pessoal para manter as coisas originais, meu trabalho ainda 
segue as diretrizes editoriais da nossa empresa. 
 
Sua empresa pode ter projetos ou formulários semelhantes que você pode consultar ao assumir uma 
nova tarefa. Por exemplo, se você é um redator, pode haver diretrizes organizacionais que podem 
ajudar você a formatar qualquer trabalho que assumir. Ou se você é um vendedor que está montando 
uma apresentação de argumento de venda, verifique o site da sua empresa para ver se há exemplos de 
como seus colegas os construíram no passado. 
 
Ao analisar trabalhos anteriores e fazer anotações detalhadas, você pode encontrar as informações de 
que precisa sem depender de orientações de outras pessoas. 
 
+++ 
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Trabalho remoto pode ser uma bênção e uma maldição para quem está começando a carreira. 
 
Hoje, os benefícios agora estão claros para nós, mas se você não estiver preparado para os desafios 
únicos que o trabalho remoto traz, poderá ter dificuldade para se firmar, especialmente nas primeiras 
semanas de trabalho. 
 
A realidade é que esse tipo de trabalho exige muita autonomia, ímpeto pessoal e motivação. 
Felizmente, se você estiver disposto a se dedicar a essas coisas, poderá superar obstáculos como 
isolamento, distrações e lacunas de comunicação para ter sucesso em sua carreira. 
 
Seu relacionamento com o trabalho remoto deve ser um dar e receber: se você seguir as dicas acima, 
poderá encontrar o equilíbrio necessário e aproveitar a liberdade que o trabalho remoto pode trazer. 
O que você precisa saber para recomeçar sua carreira no home office (infomoney.com.br) 
 
 
Nome fantasia deve deixar de ser utilizado por MEIs. 

Fim do nome fantasia é motivado pela Lei Geral de Proteção de Dados; entenda. 
  
Se você já é empreendedor ou está considerando se formalizar como Microempreendedor Individual 
(MEI), é crucial entender a mudança anunciada pela Receita Federal em relação ao nome fantasia. 
 
Os MEIs não terão mais o nome fantasia registrado em seu Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
  
A medida foi oficializada através de um ato normativo, com o objetivo de simplificar o processo de 
cadastramento dos MEIs no sistema do governo federal. 
  
O que muda no nome fantasia? 
  
Com essa alteração, para realizar pagamentos, emitir notas fiscais ou fornecer outras informações 
oficiais, o MEI deverá usar a razão social da empresa, que agora segue um dos seguintes formatos: 
 
O nome completo do empreendedor e o CPF (no formato antigo) ou; 
Os 8 primeiros dígitos do CNPJ e o nome completo do empreendedor (no formato atual). 
  
A mudança visa simplificar o processo de registro dos MEIs e está em conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 
 
O nome fantasia é considerado um dado pessoal, e a LGPD exige que o tratamento de dados pessoais 
seja feito de maneira transparente e com o consentimento do titular dos dados. 
  
O que muda para novos MEIs? 
  
No formulário de inscrição para se tornar um Microempreendedor Individual, o campo para o nome 
fantasia não será mais incluído. 
  
Anteriormente, esse campo era livre, resultando em muitas empresas com nomes idênticos na base de 
dados do programa. 
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A mudança também visa melhorar a consistência dos dados cadastrais e facilitar o processo de 
legalização de novas empresas no país. 
 
E para quem já é MEI? 
  
Para os MEIs registrados antes de 12 de dezembro de 2022, o nome empresarial será automaticamente 
atualizado para o novo padrão ao acessar o formulário de alteração cadastral. 
 
Para as empresas já existentes, a Receita Federal eliminará automaticamente o nome fantasia dos CNPJs 
registrados como MEI. 
 
Importante: você não precisa tomar nenhuma medida adicional ou fazer qualquer tipo de pagamento. 
  
Se receber qualquer solicitação de dinheiro ou confirmação de dados supostamente em nome da 
Receita Federal para atualizar seu cadastro, desconfie imediatamente. 
 
Registro de marca para MEIs 
  
Com a nova norma, os MEIs não poderão mais usar um nome fantasia para identificar suas empresas. 
  
Se precisar registrar uma marca ou patente, acesse o site oficial do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI). Após fazer login com sua conta gov.br, você poderá: 
  
Verificar as marcas existentes para saber se já há outra empresa com nome semelhante ou idêntico; 
Preencher o formulário e solicitar o registro da marca para garantir a proteção ao nome comercial. 
  
Esta mudança representa um passo importante para simplificar e proteger os dados dos 
microempreendedores, ao mesmo tempo que promove maior consistência no processo de registro 
empresarial. 
 
https://www.contabeis.com.br/noticias/65402/mei-entenda-o-que-mudou-no-nome-fantasia/ 
 
 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
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• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 2ª e 5ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 9h às 13h 
 4ª feiras das 9h às 13h 

 
 
4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – julho/2024 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

JULHO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

18 e 25 quinta 

09:00h 
às 
18:00 Excel Avançado Gratuito R$ 237,00 R$ 237,00 16 

Ivan Evangelista 
Glicário 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JULHO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

01 segunda 

09:00h 
às 
18:00 

Empreendedo-
rismo Contábil: 
Perfil, Ações e  
Estratégias 
para o 
Empreendedor R$ 147,00 R$ 237,00 R$ 237,00 08 

Sérgio 
Lopes 

02 terça 

09:00h 
às 
13:00 

O Papel do 
Contador no 
setor Público R$ 77,00 R$ 117,00 R$ 117,00 04 

Francisca 
Candeias 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
5.02 ENCONTROS VIRTUAIS - AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS – 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

Segunda Feira 01-07-2024: das 19:00 às 21:00 –  
 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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Terça Feira 02-07-2024: das 19:00 às 21:00 - Últimas Atualizações nas áreas fiscal e 
tributária e notícias da semana  
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Quarta Feira 03-07-2024: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua. 
Tema: Como a Sustentabilidade Está Transformando a Contabilidade Empresarial. 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
Quinta Feira 04-07-2024: das 19:00 às 21:00 - 

 
5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES) 
Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -   

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

    
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - 
Últimas Atualizações na área fiscal e tributária, 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - 
Fórum de debate e atualização continua. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  

Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas. 
 
5.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	Assunto: Obrigações Acessórias.
	DCTFWEB. AUSÊNCIA DE FATOS GERADORES. MÊS DE INÍCIO DA OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	Consulta Tributária. Ineficácia.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 171, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 24/06/2024
	Assunto: Obrigações Acessórias.
	OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO. DECRED. CARTÕES PRÉ-PAGOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 174, DE 21 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024
	Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias.
	AGROINDÚSTRIA. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA REVENDA AO EXTERIOR. IMUNIDADE. REVENDA PARA O MERCADO INTERNO. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 175, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO, POR ENCOMENDA E POR CONTA PRÓPRIA. VENDA NO MERCADO INTERNO. AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM OU VIRGEM CLASSIFICADOS, RESPECTIVAMENTE, NOS CÓDIGOS 1509.20.00 E 1509.30.00 DA TIPI. REDUÇÃO A ZERO DA ALÍQUOTA. POSS...
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIRO, POR ENCOMENDA E POR CONTA PRÓPRIA. VENDA NO MERCADO INTERNO. AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM OU VIRGEM CLASSIFICADOS, RESPECTIVAMENTE, NOS CÓDIGOS 1509.20.00 E 1509.30.00 DA TIPI. REDUÇÃO A ZERO DA ALÍQUOTA. POSS...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 176, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	NÃO CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO. AUTOPEÇAS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. REVENDA DE MERCADORIAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 4.254/SP. LACUNA NORMATIVA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	NÃO CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO. AUTOPEÇAS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. REVENDA DE MERCADORIAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) Nº 4.254/SP. LACUNA NORMATIVA.
	Assunto: Normas de Administração Tributária.
	CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. INEFICÁCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 177, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF.
	LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. EUA. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO.
	Assunto: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE.
	LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. NÃO INCIDÊNCIA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA DOMICILIADO NO EXTERIOR. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 178, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	PENSÃO ALIMENTÍCIA. MAIOR DE 24 ANOS DE IDADE. DEPÓSITO JUDICIAL.
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 179, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	Ementa: DIREITO DE FAMÍLIA. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PRESTAÇÃO COMPENSATÓRIA. INDEDUTIBILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 180, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
	RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.
	ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS. PERMUTA. TORNA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 181, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Simples Nacional.
	EMPRESA SIMPLES DE INOVAÇÃO. INOVA SIMPLES. OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. POSSIBILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 182, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	PERDAS ACUMULADAS EM OPERAÇÕES COM AÇÕES EM BOLSA. ESPÓLIO. TRANSFERÊNCIA PARA OS HERDEIROS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 183, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 25/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. PRECATÓRIOS. REGIME DE COMPETÊNCIA. RECONHECIMENTO DE RECEITAS.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
	INDENIZAÇÃO. LUCROS CESSANTES. PRECATÓRIOS. REGIME DE COMPETÊNCIA. RECONHECIMENTO DE RECEITAS.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 184, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 26/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF.
	CESSÃO TEMPORÁRIA DE CRIPTOMOEDAS FUNGÍVEIS. RETRIBUIÇÃO MENSAL PAGA POR PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO BRASIL. RENDIMENTO. INCIDÊNCIA. TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA NO MÊS EM QUE FOR RECEBIDO O RENDIMENTO.
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
	ALIENAÇÃO DE CRIPTOMOEDAS CUSTODIADAS NO PAÍS. GANHO DE CAPITAL.
	IRPF. INCIDÊNCIA. ISENÇÃO. OPERAÇÕES DE PEQUENO VALOR.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 185, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). LIMITE DE 12% (DOZE POR CENTO).

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 186, DE 24 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	CUMULATIVIDADE. ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. VENDAS INTERNAS. REVENDA DE MERCADORIAS PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 187, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	IMUNIDADE E ISENÇÃO. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - EBAS. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. FRUIÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL PELO IMPORTADOR. IMPOSSIBILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 188, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 189, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 27/06/2024
	Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.
	ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. SAÍDA DE BENS DE PRODUÇÃO. EQUIPARAÇÃO OBRIGATÓRIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.024 - SRRF04/DISIT, DE 20 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 24/06/2024
	Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias.
	CONRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. RECEITA BRUTA. TRANSPORTE INTERNO DE CARGA DESTINADA A EXPORTAÇÃO. NÃO CONFIGURA EXPORTAÇÃO. NÃO EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.012, DE 26 DE JUNHO DE 2024 - DOU de 28/06/2024
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	PORTARIA SRE 039, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 28.06.2024)
	Altera a Portaria SRE 29, de 29 de abril de 2024, que estabelece a base de cálculo na saída de produtos de papelaria, a que se refere o artigo 313-Z14 do Regulamento do ICMS.

	COMUNICADO SRE 009, DE 27 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 28.06.2024)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de julho de 2024, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	DECRETO LEGISLATIVO N  2.550, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 26.06.2024)
	Manifesta concordância com a implementação do Convênio ICMS 59/24, ratificado pelo Decreto n  68.609, de 15 de junho de 2024.

	DECRETO LEGISLATIVO N  2.551, DE 25 DE JUNHO DE 2024 - (DOE de 25.06.2024
	Manifesta concordância com a implementação do Convênio ICMS 61/24, ratificado pelo Decreto n  68.609, de 15 de junho de 2024.



	4.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
	Receita Federal implementa primeira etapa do seu novo Portal de Serviços e contribuintes já podem acessar ferramentas.
	Última etapa do novo Portal de Serviços substituirá o e-CAC.

	MTE lança plataforma para facilitar comunicação com empregadores
	A ferramenta é de uso obrigatório e pretende atingir 9 milhões de destinatários

	Legislação nacional deve ser aplicada em caso de trabalhador contratado no brasil para atuar em navio de cruzeiro.
	Herdeiro de dívidas? O que acontece quando uma pessoa morre e tem dívidas no nome.
	As dívidas de quem morreu podem impactar o patrimônio a ser dividido entre os herdeiros

	MPT não pode pedir anulação de acordo que envolva interesses privados.
	O caso diz respeito a um acordo para demissão durante a pandemia

	Domicílio Judicial Eletrônico: CNJ suspende prazo de cadastramento compulsório para empresas.
	A medida visa resolver inconsistências e garantir segurança jurídica.

	Novo Caged: Emprego formal gerou 1.088.955 postos de trabalho de janeiro a maio.
	Pontos para se preocupar quando se pensa no trabalho híbrido.
	Herança em comunhão parcial de bens: quais os direitos do cônjuge?
	Meeiro ou herdeiro? Entenda direitos do cônjuge sobrevivente na comunhão parcial de bens
	Objetivo é uniformizar decisões, reduzir litígios e reforçar segurança jurídica.

	Ministério do Trabalho e Emprego faz campanha de divulgação do Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET).
	Serão enviados cerca de nove milhões de e-mails que explicam o funcionamento do DET e alertam para a necessidade de manter os dados cadastrais atualizados

	Receita intensifica fiscalização de impostos sobre softwares importados; conheça taxas exigidas.
	Caso não regularizem situação e Fisco identificar má fé, multas podem alcançar até 300% do valor devido

	Reclamados devem observar novas regras para registrar contribuições sociais oriundas de decisões da Justiça do Trabalho.
	eSOCIAL: Consulta online da qualificação cadastral - RECAPTCHA
	O que você precisa saber para recomeçar sua carreira no home office
	Esteja ciente dos obstáculos que podem surgir no caminho

	Nome fantasia deve deixar de ser utilizado por MEIs.
	Fim do nome fantasia é motivado pela Lei Geral de Proteção de Dados; entenda.


	4.02 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	4.03 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	5.00 ASSUNTOS DE APOIO
	5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – julho/2024

	5.02 ENCONTROS VIRTUAIS - AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS –
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Segunda Feira 01-07-2024: das 19:00 às 21:00 –

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 02-07-2024: das 19:00 às 21:00 - Últimas Atualizações nas áreas fiscal e tributária e notícias da semana
	Quarta Feira 03-07-2024: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua. Tema: Como a Sustentabilidade Está Transformando a Contabilidade Empresarial.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Quinta Feira 04-07-2024: das 19:00 às 21:00 -


	5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES)
	Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - Últimas Atualizações na área fiscal e tributária,
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas - Fórum de debate e atualização continua.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas.


	5.04 FACEBOOK


